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R E G U L A M E N T O 

flfINALIDAg 

0 Instituto Nacional de Estudos Pedagõgicos(INEP) do Mi 
nistêrio da Educação e Cu1tura, constituido como õrgão 
autônomo, de acõrdo com o Art. 14 do Decreto nº 66.967, 
de 27 de ju1ho de 1970, vincu1ado 5 Secretaria Gera1. , 

nos têrmos do § 59 do art. 19 do referido Decreto, tem 

por fina1idade bãsica rea1izar estudos e pesquisas na 

area educaciona1.
. 

DAS ATIVIDADES 

A fim de tornar possivel a consecução da sua fina1idade 
bãsica o INEP terá dois tipos de atividades: atividades 
fim e atividades meio. 

As atividades fim visarão principa1mente: 

I — Estabe1ecer e acompanhar um p1ano de prioridades em 

pesquisas educacionais, articu1ando—se, quando for 
o caso, com os õrgãos competentes, federais, esta - 

duais e municipais, bem como da administração indi— 

reta, tendo em vista a atuação do Instituto que é 

de âmbito nacional. 

II - Estudar e pesquisar a situação da educação no pais, 
fornecendo subsidios para a e1aboração da 'po1itica 
educacional. '
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III — Rhalizar estudos e pesquisas e promover experimenta— 

ção visando a soluções inovadoras para o aperfeiçoa- 
mento da educação nacional. 

wir. di ,. su:» 
IV - Acompanharfõg projetos de pesquisa soHªáfÉesponsabí— 

lidade demâªªª e-eentreªarmaquê+eewsab sea ZpatrocT- 
nio.

A Art. 49 — As atividades meiqjque tem por objetivo especicamente 
o fornecimento de subsídios necessários 5 execução das 

atividades fins, compreendem: 

.. 
I - Sanar as deficiências de terceiros no que tange a 

aplicação de resultados de pesquisas através de preâ 
tação de assistência técnica. 

II — Promover em carãter supletivo a formação,treinamento 
e aperfeiçoamento do pessoal para pesquisas. 

III — Prover & elaboração, operação e manutenção dos servi 
ços de documentação e bibliografia de apoio 55 pes - 

quisas educacionais. 

Art. 59 - A fim de suprir deficiências existentes nos õrgãos fe- 
derais, estaduais, municipais e instituições particula — 

res, o INEP poderã, quando por êles so1icitado e a seu 

critério, colaborar na solução de problemas referentes 
5 área educacional. 

DA ., _ 

ººf ªºl 

Art. 69 - O INEP, administrado por um Diretor, tem a seguinte ergª 
nização básica: 

I - Assessoria Técnica 

II — Divisão de Atividades Auxiliares 

III - Centros de Estudos e Pesquisas Educacionais e Cen— 

tros Audiovisuais.
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Parãgrafo Unico - Caberá ao Diretor determinar, por Por— 

taria, a composição, competência e 

organização dos órgãos do INEP. 

DA AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA DO INEP 

A autonomia administrativa compYeenderã principalmente: 

I — Organização e atribuições bãsícas dos õrgãos compo — 

nentes do INEP, de acõrdo com os artigos anteriores" 

II - Estabelecimento de normas internas de administração. 

III — Gerência e mdvimentação do fundo de que trata o arti—X 

go 8ºdêste regulamento. 

IV — Organização do quadro prõprio de pessoal na forma da 

Eeí. 

Para assegurar a autonomia financeira do INEP, os recur- 
sos, a seguir discriminados, serão creditados ao Fundo 
de Estudos e Pesquisas Educacionais(FEPE), de natureza 
contãbál, ínstítqo com base no art. 1%? do Decreto 
nº 66.967, de 27 de julho de 1970 e regulamentado pela 
Portaria nõ 93/BSB, de 17 de fevereiro de 1971: 

I — Dotações globais do orçamento da União e créditos a— 

dicionais & ê1e destinados. 

II — Recursos transferidos por õrgãos da administração di 
reta e indireta. 

Repasses de outros fundos. 

IV — Legados, doações, subvenções e auxílios de pessoa fí 
síca ou jueica nacional, estrangeira e internacio— 
nal, & favor do INEP.
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V — Produto da venda de materia], ínc1usive de puica— 
ções do INEP. 

VI - Rendas provenientes de prestação de serviços. 

VII — Produto de rendas resultantes de outras operações do 

INEP de natureza comercia], mediante contratos,ãjus 
Ées, convênios e acõrdos ceãebrados com Estados, ME 

niéípios e com organismos ou entidades públicas ou 

particu1ares, nacionais, estrangeira; e internacio— 
nais. 

VIII - Reversão de quaisquer importâncias, inclusive, quaº 

Art. 99 - 

Art.]O! - 

Art.]lá - 

do fôr o caso, das relativas & bõlsas de estudo ou 

auxT1íos individuais. 

IX - Saldo verificado no fim de cada exercTcío, que conª 
tituírã receita do exercício seguinte. 

X — Receitas diversas. 

0 INEP poderã prestar serviços compatTveis com suas ati 
vidades e atribuições mediante retribuição financeira , 

bem como subcontratar serviços. 

DISPOSIÇUES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Os programas de trabalho do INEP poderão ser executados 
por Grupos Tarefa, de acõrdo com o que estabelecem os 

artigos 99,&0? e 11? do Decreto nº 66.967, de 27 de ju— 

]ho de 1970 e o disposto no 5 19 do Art. 19 da Portaria” 
nº 3.595, de 10/11/70. 

O Centro Brasileiro e os Centros Regionais de Pesquisas 
Educacípnaís, criados pelo Decreto nº 38.460, de 28 de 

dezembro de 1955, adaptar-se-ão 5 nova estrutura do /
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INEP, com a denominação de Centros de Estudos e Pesqui- 
sas Educacionais. 

Art.]ZQ — Os casos oáissos do presente Regulamento serão decidi — 

dos pela Direção do INEP. 

Art.]3ê - Éste Regulamento entrará em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as disposições em contrário.
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Educação). ' 

Membro da Scmissãc de Ncrmas de Admi ní.stração do Pes aí' 
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,IosE «ZACARIAS sA CARVALHO 

- Nascido em Três Lagoas, Mato Grosso, em 14 de mar 
ÇO de 19190 

— Filho de José Ribeiro Sá Carvalho e Irinéa Fontou 
ra Carvalho. 

— CPF 005752327 - 7ª RF. 
— Carteira_Identidade 388.072, do II do Paraná. 
- Título Eleitor 21.129 - Sª 2. 
- Morador: Av. Atlântica, 1136, aptº 10 
— Telefone: 236-3718 

Cursos e Títulos 
— Primário: Grupo Escolar do Carmo, S.Paulo - 1926/1928; Ginª 

sio Ipiranga, Salvador, Bahia - 1929. 
— Secundário: Ginásio Municipal, C. Grande, MT — 1930/1932; Gi 

nâsio Paulistano, S. Paulo — 1933/34. 
— Superior: PNF, Bacharel Ciências Sociais — 1942; Licenciado 

Ciências Sociais - 1944. 
Faculdade de Ciências Políticas e Econômicas do 
Rio de Janeiro, Economista — 1960. 

— Cursos de Aperfeiçoamento: 
1. ConselhogNacional de Economia — Curso de Análise Econômi— 

ca - 195 

2. Estágio no Serviço de Assistência aos Menores para estu— 
dos de sociologia da infância abandonada — 1942; 

3. Curso de Sociologia Aplicada — iniciativa da Universidade 
' do Brasil sob a orientação do prof. Donald Pierson- 1943. 

Ativadades Profissionais 
— Mercealcgista do Ministério da Tustiça e Negócios Interiores 

(por concurso) — 1940/1945. 

//,/l - Fundação Getúlio Vargas, Técnico do Centro de Estudos Soci— 
ais — 134 )W/1946 .
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- Comissão de Desenvolvimento Econômico e Social da Assembléia 
Nacional Constituinte, Assessor Técnico e Chefe de Equipe de 
Pesquisas - 1946. 

— Pesquisas de Mercado (avulsas) para diversas emprêsas priva— 
das — 1949/1955. 

— Assistente da Presidência da Companhia Brasileira de Engenhª 
ria — 1948/1949. 

— Pesquisas de mercado para Sydney Ross Co. (Setor de Publici- 
-dade) _ 1947/48. 

— “Conjuntura Econômica" (estudos e pesquisas sob encomenda) — 

1950/1952. 
— SPL—Serviços de Planejamento S.A. - Projetos industriais,pqg 

quisas econômicas etc. — 1955/1971. 

Cªggos g Títulog 
- Chefe de equipe de pesquisas econômicas de SPL—Serviços de 

Planejamento S.A. — 1957/1960. 
_ Diretor-Técnico da mesma firma — 1960/1964. 
- Diretor—Superintendente da mesma firma — 1964/1971. 
— Regente de Cátedra de "Análise de Mercadºs e Projetos" daFa— 

culdade de Ciências Econômicas da.Universidade do Estado da 
“Guanabara — 1964/1969. ' 

- Professor de "Análise de Mercados e Projetos" do Curso de A— 

nálise Econômica do Conselho Nacional de Economia —_l963/66. 
- Ecónomista Profissional (insc. no CREP nº l727-1ª R. 
— Técnico de Administração (inscrito no CRTA nº 929 — 7ª). 
— Professor de “Economia da Educação" do Curso de Planejamento 

Educacional da UEG — 1969. 
— Membro do Conselho Déliberativo da.firma Engenharia de Recuggá 

sos Naturais—BEN S.A. - 1968/69. 
- Membro do Conselho Deliberativo da Companhia Química do Re— 

côncavo (CRQ) - 1968/70. 
- Professar de "Projetos" do Curso de Engenharga Econômica ga:~ 

Faculdade de Engenharia da UFRJ, sob a diyeçao da AssociaçaOÉT 
dos ex—alunos da Polit., 1970. 

" Professor de "Economia da Educação" do Curso de Planejamento 
Bªncacional (de extensão universitária da Faculdade de Educª 
ÇaO da UFRJ - 1970). ,
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— Professor de "Economia da Educação" do Curso de Planejamento 
da Educação do Mestrado de Educação da PUC — Rio, 1969/71. 

Regregentagão em Comiggõ gg de Egtudos 
_ Membro da comissão encarregada de estudar a criação da Secrg 

taria de Indústria e Comércio do Estado da Bahia, no Plano 
de Reforma Administrativa — lº semestre de 1966. 

- Membro da equipe encarregada de elaborar o orçamento—progra— 
ma do Estado do Pará para 1966 — 29 semestre de 1965. 

— Consultor especialista do Govêrno do Paraná para a estrutura 
ção e implantação da Companhia do Desenvolvimento Econômico 
do Paraná — 1962/1963. 

— Consultor econômico do Govêrno do Espírito Santo, responsá — 

vel pela Assessoria à criação da Companhia de Desenvolvimen— 
to Econômico do Espírito Santo—CODES (hoje Banco de Desenvol 
vimento-BANDES) — 1966. 

— Assessor econômico da Secretaria de Desenvolvimento do Esta- 
do da Bahia - 1965. 

— Coordenador de Pesquisa do Instituto de Estudos Econômicos 
Sociais e Políticos da Universidade do Estado da Guanabara — 

1968/1969. 

Cursos e Conferências reªlizados fora do Erogrgªa normªl 
- Curso de Preparação de Projetos de iniciativa da Faculdade 

de Ciências Econômicas da UF Fluminense e do Banco do Estado 
do Rio de Janeiro - 1966. 

— Curso de Técnica de Projetos de iniciativa do Sindicato de 
Economistas da Guanabara- — 1966. 

— Conferências sôbre teoria e política de desenvolvimento eco— 
nômico da Faculdade de Ciências Econômicas do Paraná — 1963.=" 

“ Erofessor de "Projetos" do Curso de Planejamento PROPAE-I, do~ 
Centro Nacional de Produtividade Industrial-CENPI, GB — 1969. 

— Conferência sôbre "Preparação e Análise de Projetos" no V£I_)l 
Curso Intensivo de Treinamento em Problemas de Desenvolvimç 
to Econômico, do Centro BNDS/CEPAL, 1962.

~ _ Conferência sôbre "A Prática dos Projetos" na Escola Intera—,;, 
mexicana de Administração Pública — 1967. 

— Conferência sôbre “Os Problemas Econômicos da Educação”, pra 
ferida como aula inaugural do Curso de Pedagogia do Institª» 
to de Educação do Estado da Guanabara — 1970. à 

« Conferência sôbre "Economia para Educadores" proferida no 19 
Simpósio de Ensino do Paraná — SENPAR, Curitiba, dez./l969.i-,w ~

~
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. - Conferência sôbre "A idéia do planejamento integrado", profg rida como aula inaugural do Curso de Planejamento do Institª 
to de Planejamento Urbano de Curitiba — IPUC, 1970. 

- Membro de "panel" dedicado ao estudo dos problemas do esva — 

ziamgnto econômico da Guanabara no setor relativo à concei - 
tuaçao do Rio como capital tecnológica e centro de ativida — 

des terciárias, Rio-GB, março de 1970. 
— Série de conferências sôbre "Aspectos Sociais do Planejamen— 

to Urbano" no curso intensivo de Planejamento Municipal de iniciativa do SERFHAU_e da OEA — julho, 1971. 
- Série de conferências sôbre "Aspectos Sociais e Econômicos 

do Planejamento Urbano“ no Curso-de Urbanismo patrocinado pg 
, lo IBAM, sob direçao da Prof. Adina Mera — agôsto/l971. 

- Participação_do Colóquio àõbfe.desigualdades do Desenvolvi — 

mento Regional de iniciativa da Uniao Geográfiqa Internacio- 
nal, em Vitória, Espírito Santo — abril de 1971. ~ 

Teses 
— "Aspéctos Econômicos do Planejamento Educacional no Brasil"-

? 1968 (para livre docência - FCE da UEG). ;.



Rio de Janeiro, 28 dezembro 1971 

111119 Sr. 
Dr. Walter de Toledo Piza , Diretor do Instituto Nacional de Estudos Peõaqogicos 
Ministério da Educação e Cultura 
N e s t & 

Sr. Diretor: 

& & . , ., 
Apresento a V. S. o relatorlo da Sltuaçao atual das 

atividades de comunicações e arquivo dêsse Inçtituto, sugestões pª 
ra o aperfeiçoamento do serviço e minuta de atº para regular o ser 
viço. 

_Córdialmente, 

k//U ,,, ,. k__ 

Adókºhºí Vªªºlªªªªº (CãSÉr 'Leal 

.; ,



R E L A T 6 R I O 

O trabalho de protocolo é feito pela Secretaria do Institg 
to Nacional de Estudos Pedagõgicos, ocupando normalmente dois fun— 
cionários e, eventualmente, um terceiro. 

Entrada de papéis 

Os papéis recebidos no INEP são protocolados, constituindº 
—se processos com numeração própria, mesmo aquêles que já forampro 
cessados pelo Serviço de Comunicações do MEC. 

Em 1970, cêrca de 2.800 processo foram constituídosrb INEP, 
e para 1971, prevê—se igual quantidade. '

A 
A rotina atual e a seguinte: 

a) 

b) 

C) 

d) 

e) 

o documento é registrado num livro) em ordem numéricaéb 
processo, e recebe 3 carimbos: l) numérico; 2) com o nº 
me do INEP; 3) data; ' 

elaboram—se para cada documento 5 vias de fichas carbo— 
nadas, com os seguintes dados: 1) número de protocolo; 
2) assunto; 3) procedência; 4) réferência; 5) anda - 
mento; 

"'~ ., 

cada ficha ê arquivada: 

1? via - em ordem numérica; 
2? via — pela procedência (Estado, País ou Repartição); 
3? Via — pelo assunto, resumido; 
4? via — pela referência (interessado, órgão ou entida- 

de» 

5? via — nos setores aos quais foram encaminhados os prº 
cessos. 

no caso de o documento já constituir processo do Servi— 
ço de Documentação do MEC (SC), é elaborada mais uma fª 
cha, para arquivamento em ordem numérica do SC, & fim de 

possibilitar a sua identificação; 
cada documento é registrado num livro destinado a seapaâ' 
sar recibo. Para cada Seção existe um livro.

~



Saída de Eapêis 

Os papéis que saem do INEP, ofícios, cartas, telegramas, re 
temecs, são numerados e controlados. 

Em 1970, foram expedidos 1778 ofícios e 375 cartas;para]37l, 
preve—se mais ou menos a mesma quantidade. 

As rotinas atuais de expedições são as seguintes: 

Processo deSpachado: 

&) vai ao protocolo; 
b) faz—se anotação do destino na ficha l (numérica); 
c) registra—se no livro de protocolo; 
d) elabora—se o recibo no livro próprio; 
e) encaminha—se; 

f) se o processo se destinar a outro Estado, o recibo é 

passado na relação própria de malote. 

Ofício ou carta: 

a) após a assinatura, o expediente vai ao protocolo e é ca— 

rimbado (para identificação do ªrgão), numerado e data — 

do; 
b) se o endereçando fôr: 

— na Guanabara é entregue mediantg recibo (modêlo DAS? &”, 
— nos Estados — segue por malote; 
— no Exterior — segue por via aérea; 

c) arquivam—se as cópias. 

A correspondência não urgente segue por malote, expedidq u— 

ma vez por semana, conforme o Estado, apenas para as capitais. Para 
Brasília hã malote diãria. O serviço de malotes & contratado pela 
Secretaria—Geral e pelo Serviço de Comunicações. 

A correspondência urgente expedida através do ECT,pelo sis— 

tema "Entrega Rãpida", ou então por via aérea. 

Movimentação interna de papéis 

Os papéis são levados de um para outro setor pelos próprios 
funcionários. Alguns setores têm um livro para os destinatários Pªi 
sarem recibo dos documentos. O setor de comunicações tem um livro 
para cada setor passar recibo. »

~



Arquivamento 

O arquivamento de papéis ê descentralizado, isto é, cada 
setor arquiva os documentos e os processos de seu interêsse. 

No setor de comunicações são arquivados: 
— processo encerrados (antigos); 
— fichas — 4 ordens; 

cópia de ofícios — ordem cronológica; 
- cópia de ofícios por Estado e Exterior; U'IuwH

| 

diversos: Bancos, Circulares, Re — 

partiçoes do MEC, outros Ministe - 
rios; 

- cópia de ofícios 

— cópia de cartas — ordem cronológica; 
— cópia de cartas — por Estado e Experior; 

cópia de exposição de motivos — órdem cronolõgióa; 
- cópia de telegramas; 
— guias de despachos de emprêsas aéreas; 

HOKDGJxlON

|

1 

l — recibos diversos de cópias de expedientes. 

Observações a destacar 

O estudo das atividades de comunicações do INEP, conduz a 

algumas observações, necessárias para a compreensão das sugesções 
para o aprimoramento do serviço. 

Primeiramente, não existe qualquer norma interna regu;;nào 
o serviço de comunicação. Como se sabe, nesta espécie de atiçªQa— 
de é muito frequente a tendência para alterações de rotinas e,jhão 
havendo normas reguladoras, as alterações se fazem ao acaso, acãrr 
retando a complexidade do serviço. 

2 — São excessivos os fichãrios para contrôle de processos, 
quatro fichas a serem arquivadas separadamente, quando se sabe que 

o número de fichas dispersa a atenção do arquivista, torna comple— 

xo o sistema, dificulta a localização dos papéis. É preferível ter 
poucos fichãrios bem organizados. 

3 — Falta um sistema de contrôle do andamento de papéis.sê 
mente o primeiro encaminhamento é registrado. Para se localizar um 

processo tem—se que ir procurã—lo de setor em setor, até localizãâ 
—10. O Setor de comunicações não tem condições para informação co?

~



rapidez da localização de um processo. 

4 — O arquivamento de processo e demais papéis ê descentrª 
lizado, isto é, cada setor tem seu arquivo prõprio dos processos de 

seu interêsse. Não parece lógico essa descentralizaçao, due: 
a) aumenta o trabalho dos demais setores; 
b) impede uma racionalização do arquivamento; 
c) não impede que apenas os processos encerrados sejam 

arquivados; - 

d) aumenta o custo do serviço. 

5 — Não existe prõpriamente um setor de comunicações e ar- 
quivo no INEP, mas sim atividades de comunicações na Secretaria,sem 
qualquer idéia de unidade administrativa. 

Suqestões 

l — Que se adote os dispositivos constantes da minuta anexa, 
como norma, regulando as atividades de comunicações e arquivo do 

INEP. Podem ser baixadas através de ato interno de administração 
ou, então, servirem como orientação de trabalho, independentemente 
do mencionado ato. 

Outrossim, êstes dispositivos podem e devem ser aperfeiçoa— 
dos sempre que a experiência e o interêsse dQ-serviço recomendarem. 

2 — O Contrõle átual (redundante pog um lado e carente em 

outro) serã aperfeiçoado com as normas suqefàâas, que pretendemítaª 
bêm centralizar, ainda que parcialmente, o serviço de arquivamedto. 
Se no momento ocorrer dificuldades, a centralização do arquivo pode 
ficar para uma fase posterior, mas deve ser vista como de grande u— 

tilidade para o serviço. 
3 — Que se procure introduzir a idéia de unidade administra— 

tiva para as atividades de comunicações e arquivo, que ficaria sob 
a responsabilidade de um funcionário, diretamente subordinado ã Se— 

Rio de Janeiro,J/;í novembro 1971 //~/í/; 
cretaria do INEP. 

, //,,» /// 1/1 
,a////// ,, , 

L- (. ? 

”//£M“í?//Ó/ ; ,2/Í ] 
, o phór ªladªoªcesar Leal 

Tecni de A ministraçao—CRTA nº 1 530
/

~
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Disgõe sôbre atividades de comuni 
caçoes e arc o do Instituto Nacio— 
nal de Estu< Pedagógicos (INEP). 

1 s papéis J , LNEP poderão ser classificados em:
. 

.l — protocolados: papéis de origem interna de res- 
ponsabilidade ou que possam ter trânsito inten— 
so, e de arigem externa, como cartas, telegra - 
mas, requerimentos, ofícios e outros expedien — 

tes de qualquer procedência, cujo registro e con 
trõle a experiência recomende; 

1.2 — não protocolados: revistas,.boletins, publica— 
ções em—geral, formulários específicos, faturas, 
avisos bancários, certos tipos de correspondên— 
cias, etc, que a experiência demonstre ser des— 
necessário protocolar. 

FASES DO PROCESSAMENTO 

2 — Os documentos que constituirão um processo serão dis— 
postos em forma de caderno, em ordem cronológica da emissão, e, se 
quando recebidos jã estiverem organizados, não deverá ser alterada 
a ordem de suas fôlhas. 

2.1 — A peça inicial deve ser aquela que caracteriza o 
assunto do processo. 

2.2 — Não serão incluídas fôlhas em branco. 
3 — Os documentos receberão, obrigatõriamente, número de 

protocolo, atribuído exclusivamente pelo setor de comunicações(prg 
tocolo), procedendo—se da seguinte forma: 

a) registra—se o documento num livro numerado de pro— 
tocolo, anotando-se apenas a data do recebimento e 
o nome do interessado; 

b) apõe—se um carimbo numerador— datador na peça ini 1 cial do processo ou documento recebido;



2. 

c) preenche—se uma ficha (modêlo I), com uma cópia da 
ficha recibo (modêlo II) contendo o nome do inte — 

ressado (pessoa física, jurídica ou órgão público), 
o número do processo, a data do recebimento, o resg 
mo do assunto, a localidade de origem, a espécie do 
documento protocolado e sua data, assim como o se - 
tor ao qual é encaminhado e a data. Se se tratar 
de documento jâ processado pelo Serviço de Documen— 

tação do MEC, tira—se mais uma via da ficHa módêlo 
I) para arqulvamento por essa numeraçao. 

3.1 — A primeira Via serã arquivada em rigorosa ordem 
alfabética, pelo nome do interessado. A ficha- 
-recibo acompanhará o processo ao setor destinª 
tãrio para nela se passar recibo, devendo retog 
nar ao protocolo para arquivamento em ordem nu— 

mérica crescente." 

32 - Quando do documento protocolado constar mais de 
um interessado, deverá ser feita uma ficha prin— 
cipal, em nome do primeiro ªnteressado, e fãçhas 
remissivas, em nome dos demªis, e apenas umà fi— 
cha—recibo. 

4 — Tõdas as fõlhas do processo serão rubricadas e npmerª 
das, consecutivamente, a partir de 1, sendo que a capa, se o pro — 

cesso a tiver, não receberá número como fôlha e nem será cons;~ da como peça inicial. 
4.1 — Não haverá renumeração das fõlhas do processo , 

salvo quando ocorrerem juntadas ou apensações. 

4.2 — Havendo falha na sequência numérica deverá ser 
feita, pelo setor que receber o processo,uma reg 
salva na última fôlha. 

5 - Todo papel protocolado, com capa ou sem capa, tem a dg 
si na ao de rocesso. g P 

6 — As apensaçoes, desapensações, juntadas e desanexaçoes
» 

de processos serao anotadas nas fichas de ambos.

~



DISTRIBUIÇÃO DE PAPÉIS 

7 — A distribuição de papéis e processos, pelo setor de 

comunicações, será feita mediante recibo passado na ficha—recibo 
(modõlo II), fazendo—se a distribuição inicial com base no despª 
cho ou indicação de encaminhamento. 

8 — Quando não houver despacho ou indicação de encami — 

nhamento, o setor de protocolo fará a distribuição: 

a) ao setor especializado no assunto de que trate o 

documento recebido; 

b) de acôrdo com a indicação expressa do setor inte 
ressado. 

9 — Ao encaminhar processo para outro setor do INEP, o 

setor remetente tomarã as seguintes medidas: 

9.1 — preencherá a ficha—recibo (com cópia se dese- 
jar possuir recibo) com letra legível ou ã mê 

quina; 
É“

“ 
9,2 — ao fazer a entrega do processo ao setor destª 

natãrio, obterã, na ficha, a rubrica do fufi _ 

cionãrio que receber o processo; 

9.3 — enviará, no mesmo dia, a ficha—recibo ao sator 
de protocolo, que a arquivarã em ordem numéri- 
ca, ficando ela destinada a consulta paraiíoca 
lização dos processos. 

INFORMAÇõES SõBRE PROCESSOS 

lo — As informações sôbre a localização de processos se— 

rão prestadas pelo setor de comunicações, mediante indicação pelo 
interessado de um dos seguintes dados: 

— número do processo do INEP 
— nome completo do interessado, e, em se tratando de 

entidade, o Estado de sua localização; 
— número do processo do Serviço de Comunicações do MEC.

!

i
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EXPEDIÇÃO 

ll — A expediçao da correspondência e demais papéis — 

pruçcssos e documentos - será feita exclusivamente por intermé— 
dic ao setor de comunicações, de acôrdo com as seguintes rotinas: 

Processo 

Destino na Guanabara; 
a) vai ao protocolo; 
b) desarquiva—se e junta—se ao processo a ficha— 

—recibo; 
c) encaminha-se mediante recibo passado na ficha, 

que será arquivada novamente. 

Destino em outros Estados: 

a) vai ao protocolo; 
b) inclui—se na guia de remessa de expediente,cuja 

cõpia serã arquivada;
, 

c) anota—se na ficha—recibo o destino, o nº da guia 
e a data. 

Ofício e carta 

a) após a assinatura, o expediente vai ao protoco 
10 e recebe um carimbo identificador do órgão, 
com data e número; 

b) se o destinatário sé situar i, 
na Guanabara — será entregue mediante recibo pag 

sado no modêlo DASP 85; 
nos Estados — será enviado por malote ou pelo C0£ 

reio; 
no Exterior — será enviado por via aérea; 

c) as cópias são arquivadas poroordem cronológica, 
arquivando—se outra conforme a experiência indi- 
car.

e 

11.1 — O setor de comunicações darã prioridade ã ur — 

gente, expedindo-a pela Via mais rãpida(correio, 
emprêeas aéreas, malotes de outros õrgãos, etc.K 
devendo ser mantida relação atualizada dêssesx

* 

~~ meios).
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11.2 — A remessa especial, em mãos, sõmente podera 
ser feita por funcionário, devendo êste pas— 

sar, obrigatõriamente, pelo setor de comuni— 

cações, a fim de que seja regularizada a saí 
da do expediente. 

12 — O uso da correSpondência telegráfica deverá restrin 
. f . . . J . . glr—Qe ao nlnlmo lndlspensavel, uma vez que a carta, prlnCLpal — 

mente aérea, chega 
gem de os assuntos 
tando—se os riscos 

13 — Para 

ao destino com relativa rapidez e com a vantª 
poderem ser tratados com maior clareza, evi - 
das falhas de transmissão. 

as localidades providas de serviço de telex 
poderá ser eXpedido Retemec em substituição aos telegramas, ofí - 
cios e circulares urgentes, cartas, as ligações telefônicas,etc, 

14 — Os processos, documentos e papéis diversos, proto— 
colacos ou não, serão arquivados no setor de comunicações. 

Processo: 

14.1 

l4.2 

14.3 

14.4 

14.5 

Sõmente poderão ser arquivados os processos 
já de fato solucionados, ficando a autorida— 
de que determinar o arquivamento indevido rei 
ponsãvel pelos prejuízos que daí possam advir. 
Os processos deverão conter, obrigatõriamçnte, 
despachos de arquivamento, assinados por she? 
fes de categoria igual ou superior ã de Séçâg. 

Os processos serão arquivados no setor de co— 

municações pelo número de protocolo, ou pelo 
número—mestre, com os apensados, se fôr o ca— 

SO. 

Determinados tipos de processos, relativos a 

funcionários, contabilidade, material, etc. 
poderão, conforme a conveniência do serviço, 
ser guardados no setor interessado, ciente o 

setor de comunicações.
1 

O controle dos processos arquivados sera fei—
&

1 '( to mediante ficha—recibo.

~



Papéis diversos não Erotocolados: 

14.6 — 

14.7 - 

14.8 — 

14.9 — 

14.10- 

O setor que mandar arquivar documentos não prº 
tocolados, deverá proceder do seguinte modo: 

a) acondicionar os papéis por espécie, em pacg 
tes tamanho ofício e de altura entre 0,15cm 
e 0,30 cm, bem amarrados, indicando por fg- 
ra de cada volume o conteúdo respectivo e 

numerando os volumes, em série renovada anª 
almente; 

b) preparar relação em 2 Vias (uma para o se — 

tor de origem e outra para o setor de comu- 

nicações) dos documentos contidos em cada 

pacote, de modo que se possa, pela relação, 
identificar o pacote que contêm o documento 
desejado. 

Não serão empacotados, para arquivamento no sg 
tor de comunicações, atos oficiais, Diârios O— 

ficiais, impressos em despso, documentos que tg 
nham recebido número de protocolo, pastas.claã 
sificatõrias, livros encadernados, etc. 

Recebendo os pacotes, o setor de comunicªções 
atribuirá a cada um dêles um número de sêçie gg 
ral de arquivamento, anotando êsse nãmerq nas 2 

vias da relação, 

Os pacotes serão arquivados de acôrdo com QinÉ 
mero de série que fôr atribuído no setor dé cg 

municações e não poderão ser abertos enquanto
, all permanecerem guardados. 

Sõmente poderão ser arquivados os processos e 

documentos de natureza diversa (pacote) que 

normalmente não serão consultados em época pré 
xima, devendo permanecer "aguardando" no setor 
interessado os que ainda estejam sendo consulà

a 

tados com frequência.



DESARQUIVAMENTO 

15 — Os processos sõmente poderão ser desarquivados por 
solicitação de chefia de categoria igual ou superior ã de Seção, 
e os pacotes por solicitação do responsável pelo setor que deter— 
minou seu arquivamento. 

16 — Os processos serão requisitados pelo número de prº 
tocolo e o pacote pelo número atribuído pelo setor de comunica — 

ções, ficando vedada a requisição de processos pelo próprio in — 

teressado.

~



CONTROLE DE DOCUMENTOS 
'(ESPAÇO RESERVADO A0 8. comumcnções) 

Nº IANO 

MEC—SC

~

~ ~ ~~
~ 

ORIGEM DESTINOV DATA RUBRICA 

I: 
I N E . P N2 / DATA 

INTERESSADO « 

-LOCALIDADE ' EST. MEC-sº 
ESPECIE E Nº: DATA 

RESUMO 

ORIGEM * DESTINO DATA RUBRICA

~ ~
~
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

W? 

Vf *! 
.- 

!: Hr, , 

onu? j' "7 º ª 

lajnovnmhro de 1971 

Diretor do Institutº Hacional do Estuâoa Pedagógicas 

Secretário Geral do mac 

Senhor Secretário-Garal, 

Ao sugerirmas, por ocaaião da elabºração do Plano 
Setorial do MEC, o Projeto 32, daixamog caracterizada a na— 

cessidªde da tºtal reestruturação do INEP, objetivando uma 

atuação do ôrgão sobretudo comà aentzªl coordenndora de pro— 

jetos de astuáos e pasquisus na área educacíoaal. Nesse sen— 

tido, apresentªmos a seguir as cºndições par: implamnntaçío 
— do rªferido projeto que, por implicar na refcraulação da pa— 

lítica da uma das mais influentes ítens do MEC, dnpcndanáo, 
consequentemente,áe decisões superiores, submatemos & nxame 

dª vogª.! 

coxmçõss PW_;WWN%ÇM no PROJETO Nº 32 no lºmº 
SETORIAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 31972!”s - 

ESTUDOS E Paggmsns EDWACIONAÉ 

1. PRELIMIHARES 

O Projeto de Estudos e Pesquisas Educacionais, iª 
tegrante do Plano Setorial de Educação e Cultura, eonsistq 
sencialmente na aceleração e integração das atividadcs de 

pesquisa educacional, com vistas ao entrosamento entre as 
ãraaa de estuâo—pesquisa. da um lado, e decisão—execução, de 

outro.



senvyco PÚBLICO FEDERAL 

Atenda ile, daasa forma, a um objetivo proposto no 
Item III do Prefácio aº citadº Plano Setorial e assim expresso: 

"Para e aparfaiçoamanto dº sistema educacional, hâ 
qua desenvolver estudºs, na.lmmca da soluções pré — 

prius, adnptadas ao estágiº de dnsenvnlvimaato do 
país, orientadªs dsutzo do princípio da rentghilida 
da visando & &umantar as pºssibilidades de educa - 
ªgo, e melhºrar & qualidada dº ensino, a um cunho 

aime“ 

Nº corpo ªo projato em pauta podem ser obtidas our 
tras informaçôes sôbre º mesmo, relativas a objetivos. finªlida 
das e condições de execução. ' 

2. A PESQUISA COND INSTRUMENTO DE EXECUÇÃÓ DA ESTRATÉGIA EDUCAf 
CIONAL 

É hoje univarsalmente aceitº o p;incípio dn que 
qualquar tomada de dsciaõas nas ítaca executivas dava ser pra— 

cadida e acompanhada por pesquisas que & fundamentam, com elas 
se entregando na fºrmaçao de um tºdo estratãgico. 

Tal princípio 6 especílimsnte verdadeiro dentrº do 
campo educacional, para o qual, em decorrência de suª funçâb de 
integração, faz—se necessária uma política global, infºrmada / 
por um cºnheeimanto entrosado de todos os setores sôbre os 
quais ela atua.

. 

Efetivamente, ao se examinar o elenco dos damaís 32 

projetos do setor aduaacional, viªna qua & grande maioria dêlas 
pressupõbs, para sua exacução plana, uma série da dncisães ain- 

.da não tbzmuladas e qua se devem basear na anãlise dos fatos e— 

ducacionais e dos aspectºs econômico—sociais & ªlas relativos. 

Por outro lado, eonsiata—se igualmente & inoxistên - 
aia da muitos dêsses dados &, principalmanta, da uma orientaçao 
unificada para sua coleta, tratamnnto e análise. ' 

Conquanto não se prateada que os trabalhos a serem
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dosanvolvidos dantro do projeto em tela antecadam as demais for— 

mas da atuaçãb gcvernamantal no campo da educação, ois qua tal 
as returdnría de modo indevido, & inogíãal qua & progressão dos 
trabalhos da pesquisa podarâ paulatinamnnte suprir & neeeasidada 
da uma fonte unificada de coleta e análise da intbrmiçõbs, que 
fundamente'e harmonia. as dncisões & serem tomadas. Lançax*ae—ãrassim 
as bases para a coordenação das matªs almgjadas, através de seu- 

balancaamnnto em função das necessidades sociais, eacalonadaa em 

târmos de prioridades. 

Raleva notar qua, assim faxenáo, estar—3055 seguindo 
uma orientaçâb jâ aúntaãa com sugesao am ºutros autores dB açâo 
govnrnnmnntal. Com efeito, em muitos dêles, como o dos transpog 
tas, energia, indústria e aomâruio, finanças, eomunicaçôe: etc., 
casa atividada ée pasquisa já se dnsenvolveu atª o nível citado. 
hoje se constituindo em peça impruscindívnl ã formulação do digg 
triaos & à tºmada de decisões administrativas e tõcnicas. 

Observa—se, assim, & engitêneia de uma defasagnm an — 

tra ditos setores « aquêle da educaçãº, defasagem essa que, pe — 

las razões apontadas naum função de tais preceáantes, cumpre elª 
minar a curto prazo. 

3. O INEP CDMD ÓRGÃO CENTRALIEADOR DE ATIVIDADES DE PEâQUISA 

Por sua prórpia natureza a em função dos seus objeti— 
vºs, os trabalhos do projeto em pauta cªbem ser eooráenados por 
um ânion órgão, que.a êles se dediquem em caráter de exclusividª 
de. 

Com efeito, o anta fato da que, em futuro, se preten— 
de conferir ao produto dos estudos e penquiaas um ”status” de 

fundamentação aªs diretrizes prévias para as dªmais ntividaâes & 

serem empreendiáas no setor educacional já racamandªria, por si 
sõ, fôssem as pesquisas pro—ressivamente colocadas sob uma coo:— 

dcnaçio ªmica. Alªn disso, & endossar tal praeadimento, 'tem—ae 

& neenssidada de imprimir um caráter permªnente às pesquisas bã—
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siena & : acuminata do Imã—lu & ação Quentin. min o=— 

“ma; 3 autua mpmporciaaadn da m m ativadas , «na da: -- 
tax-inato da outra. 

Canguera—do ana: tªz-5a: ., paradigm“ , MCB— 
do ºs &.a 6:95:33 (cantata, mb o prim de duas fumam 
& pomaúmws” vêm que o Instituto 811e de Estadº» lªn—'- 

dnqãqim—m se «fim: em a mais adequado para mm: a «ª m papal dc mmnmr. 
Efetivamente , 1'61 êle criado a ”tratando pm Mag 

vulva: trabalhos da tal uma, m Saia» especiªl «a penguin: “mum“ Wm & mam gundam—fm no W da Wio. 
A15; eu», a grin dn Mania :Mnlatxum“ a Sá. » 

Mira qu- 12m iol. hmmm“ canadiªn pelo Decreto av.;— 
scan/10 miam—lhe um poms). de gumxuaam especial:—aaª 
u- aáoquudê para o amnha a. tanta, aos m).—em mum 
pal/a miam Administratin. 

o Im áíspõo dª m quadro 13:59:19 as especialista , 
hon eam m mira-estrutura bªsica Mantena“ maintain ,“ 
prepõsího um Mn, 0 que minuta a indumamão da ”uma 
qua adim- u taz.

I 

4. maxmwmmmommmnxwmm no 
rms-ro na msm a msm ammuus ' 

mm» o: “mmm am maniacs sejam de um 
“116363 evident», nio &' mas "mantra que o xm «tramam, 
no make, an: criao estrutural. que gaba own: & fin do qn 
possa atum: a twin qu. ao 1h. propôo confiar.

' 

eça emma, abriam-n presa-nam“ no órgão um 653— 

urtmto "ao seus pasquim bisteca , aliviam» &» qm 
& stun). &Mnistrnção «— mum dos “mima dn prim: «mm 
aduinistnuva . na «farc: pox cºrrigir.
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shampoo, no deportat- do tempo, toi—se criando no 
IMP m nªna do nªthªn orgânicos , com finandadaa «numha: & 

«as objetivou primeira, provocandº. a invasãº de irons encou- 
m do cottons sem“: do mc. Disso msaltau, entre outros fa «- 

on: , a considerival Magic do afghan: da‘almntos dedicadºs à“ 

maquina pré’priamta tutu, mínima em mhçâo aos teams hm— 
ynou da que a anfifiddéo dupé'a, can a oonseqninu subestimªr; do 

um finalidades primária , ban cºm m madaptaqao mac; do 
ºbjetivos «: mªmãº: do penguim: m mªinétêcnãurãos a is 3.1. =— 

nhu do tim—xi": &. política animal do causação. 

amam ª isso & Quintªna; do tad! & gum do pro- 
blow instituciºnais , mamãº—un & falta do “than adequa“, 
difioulemdo a moondugfio do INEP & seus caminhºs próprios e diª 
gar-wi â concluía «uma de que o Surgiu dew: pas-sat pot w 
mstmmção grama: a radical, Manama—1m a “uma; 
ª» taçª.. exiginúmto ªtum e que huge so coo-rm no Pro—— 

gm a9 32 . 

s. CRIAÇÃO no tm mom amena DE msma n 9530913153 Em» 
Clowns (irmaº) 

_A tarefa canta.—al, atravfis dª qual u espessa prºm 
& dinamização da entidade e, mais que istº, o ”take-off." dªs at}; 
viciados do, estudo a pesquisa «dumas am tecla o país .. sari o 

Programa Nacional de Estudos e Paaquisas Educacionais—mm.— 

a Program german & prfipua redefinição estrutu- 
ral do may, come as pode commander pelo. que sequer 

a) 0 Prºgram se msututirâ com cºntra). patmoina-v 
dora, financiadora, mordenadora (mas não amento- 
mas pmjams de astmbs e pasquim: 

b) o aparelho de administração do Prom-m, sob a che 
fia direta do próprio Diretºr do Im, seri fom— 
do por uma equipa leve e flexível capa: de seleeig 
nª: objetivas , cadastrar executor»; , analisar pro- 
pastas , manha: a criticar a execução e avaliar 
os :eaultaáas a “perfºrmances” dos equips: executº
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.ráa, ªproveitando—ae para êsse fim de algumas age 
. tªenicas dos bancos do investiu—neº, dovíáaannto & 

dnptndas ao aaxitar nspecíííoo do Prºgrama em tela; 
a) Os exacutozaa seraº as eeatenns dª entidades çâbli 

cas (especialmnnta nº âmbito das Gnivuzsidadns),6: 
gâus privadºs & ati pessºas fíaícas, means pzívia 
a dnvidnmante andantrudas, & base das raspcetivus 
prºjetos submatides & análise do Programª; 

d) OOCPauisaáosus hºje existentna dentro da INEP,em 
especial nos Centrºs ae Estudºs e Pesguísas Educa— 
ciºnais, seraº enunideraáos em condiçªo dn namentº 
rua da pesquisa, Gam plana igualdade com as origa— 
nârion da outras entidades. 

6 . armaram; na mmmmção 

Na conjuntura atual. êsse esfõrço && ratomnda da li — 

nha da estuúna e pezquisas estª fundnaantado na necessidadn de 

apoiar o extraºrdinário impacto das investimentos nacionais no 

setor da educaçãº, fazendo frank: £ explasio das matrículas em 

todºs os níveis de ensinº e i prõpria reformulaçãb do: tiatemus 
educacionais vigantas. 

Para atingir a tais objetivos, requer—se um trabalho 
cºntinuaóo da lavantamanto & análises qua, em linhas gerais, pq; 
mttam: 

— o acompanhamento e a avaliação dos resultados da 

açãb educaâiva: 

A localização, especificação e qaalificação das de— 

mandas educacionais nos vários setores;
I & definição da metodologia mais adaquaâa & aonsacu— 

çãb dos objetivos educacionais; 
— A formulação ticnica e fundamentaçâb de novas solu— 

ções para o aprimoramsnto da educação em geral.t 

Como se vê, trata—se da um prºgrama dos mais amplas, 
qua, em âltima análise, se enquadra e encerra dentro dos objeti— 
vos do projatc em pela, conforme nêlª especificados.
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Podª—se var, igualmente, que, dada tal amplituda,faz— 
se muito mais conveniente quª o_IHEP não assuma & :aggonsabiêª — 

dªdº da sua execuçãº diretª! zoatxíngindo—se & atua: acaº .gma 
cºntrai patrºcinaóora, financiadora e cºordenagggª da _projegºs 
de estudo; e Pesquisas educacionais. Dessa forma, pode ser aten— 

dido um dos objetivos bªsicos da Reforma Administrativa, qual 55 
ja o de separar os nívuis da decisão e de execução, através da 

uma delegação da atribuições que vise ã otimização dos resulta ' 
dos dos pontua de vista qualitativa e do tçmpo e casua— 

PIEROUintº. ptºpõe—se qúe o INEP vanha & operar de 
forma unâlaga & outras entidaãus finaneuiras govurnamnnaaís, qua 
oziantám estuêaa & pesquizas, tais cºmo o Conselho Racional da- 
Pesquiaas, o GEIPGT & a 21329, ou_seja, ideatificaaóº itau: da 

atuação, analisando e ilhanciaado projetos da levantamnnEos & 

pesquisas educaaionaxs, a elas refezantes, &, hsm assim, acompa- 
nhando e controlando & extenção do: aasmps. 

Dessa forma, obter—se—ã um grau mâx$in ãe flexibilidª 
&a da ºperação, eia qua, conãbrma & nataraza do trabalho & exsqg 
tar, existirá & pousibilidads da correta seleção da entiáade ou 
pessoa mais apta a fazê—lo, inclusiva em múltiplos autores, as 
equipes existentes dentrº dos õrgãos pertencentes ao antigo INBR. 

Assim, tem—se como ponsíveis executores tanto entidaâes públicas, 
espacialmente no âmbito das universidadas. como também entidades 
privadas e pessoas físicas, tôdas em função de projetos submeti— 
dos a análise prévia & aeompanhamento. 

Resta, finalmanta, ressaltar que as proposições. aqui 
contidas, não podnm sar implementadas “motu próprio”, peloXIIiP, 
mas dependam da ãºªmisõàs ds níveis supariores. Tais decisões , 
nota—se, sãb egpecialmanta urgentes, dado qua o projeto de que 
se trata prevê, já para o final do exercício corrente de 1971, a 

implemantaçâo da uma fase preliminar, cºnsistante de uma ânfini— 
ção de objetivos, metodologia e recursos. 

7. PREVISÃO DE RECURSOS FINANCEIROS 

Dad& a identificação feita entra os objativos do
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Projeto n? 32 e & prusentn prºposta de reformulação da INB?, falr 
sa 169100 que ºs recursos aloe&das pªra ªquãlea sejam anpzagaáoa 
na consecuçãº dºsha, sem todos ºs seus dasdnbzamentos. 

Aliª disso, propõhs—se seja» empregados na tazafa os 
demais taeuxsos financoiroa dastinados ao INEP, salvo os estritª 
manta :elacionadns com o austaía buxncrâtieo. E mesmo êsse, ve— 

jª—so, unnáerâ a se reduzir a na nínimo com a adoção da fórmula 
prºposta. 

Mais ainda, prevê—sa o estudo && mecanismos de capta— 

ção de recursos de outras fontes, asatinadºs & alímantar atividª 
das da pesquisa educaciºnal. neutra êases, poãa—se citar finan— 
ciameutos oriundos da ÚSAID, ora em negociação. bem como aquêles 
qua daverío aúvir ao Banco Internacional && Raconatruçâo e Beneª 
volvimento (BIRD), especificamente para a execução da um levángª 
manto educacional dos Estados da ?ernambueo a Cearª. 

Alíãà, concluindº, vuja—se quo, por ºcasião da elabo- 
ração dos Tªruma && Referªncia para o citado Levantnnaato, pôde— 

se tawtar e cºmprºvar as pltancialidad-s da atuaçãb do IEE? de 

foram seaelhante 3 aqui proposta. Com afeito, para aquala taxa- 
vfa, exacutada & timao e de fºrma satisfatória, e IEE? eunjugou 
seus 91693108 rucuxaas aan oc da convºcªção da tâcnieos astra , 
anos aos seus quadros, udmitiâa ousa sob a forma da contratação 
a para fins de assessºramentº. Ora, é evidente que tal pxoonsao 
se podo repetir, da formª amplificada, sem resultados ainda anis 
frutíferas,seja na exauuçib das tirafas do cºntrato com o BIRD, 
seja na execução dg pesquisas financiadas por outra; fºnteâ dª 
raauxsos, & mais especialmente, na implementação e efetivaçãb do 

Projeto nº 32. 

Ateneiosamante, 

Waltar de Toledo Piza 
Diretor
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PROBLEMAS ATUAIS DO INEP 

Lu AsEectos Geraíí 

A necessidade da pesquisa em caráter permanente 
para alicerçar o esfôrço de melhoria e redefinição da educa 

ção, que inspirou a criação do INEP, tem sido freqUençemen— 

te reiterada em pronunciamentos e documentos governamentaía 

Mais uma vez êsSe reconhécímento & consideradono 
Plano Setorial do MEC, através de um projeto de Estudos e 

Pesquisas Educacionais. 

Idêntífica—se naquâe Plano que um dos "abíces 
que se opõe ã expansão do ensino" é "a ausência ou ínsufi — 

ciência de informações estatísticas fidedignas e de pesqui- 
sas sociais e pedagôgicas indispensáveis — que, em países 
em processo de desenvolvimento, como o Brasil, assume pro - 
porções consideráveis." 

Para tanto, enfoca como um dos instrumentos da 

execução de uma política educacional a necessidade de defini 
"' . "' 

v 
' . . . çao e mlantaçao de uma polltlca de pesqulsa e experlmenta 

ção, com vistas a garantir a ordenaçãó dos trabalhos em de? 

senvolvimento, alêm de dinamizar & expandir as atívidadesà5 
ta ãrea, objetivando assegurar a constante realimentação do 

sistema de planejamento educacional." 

« , 

' 

, . .. . “ HIV ._gerzec1sao superlor 

ZelaCíOAameâín . "; anejameúto e pesquisa' 
educachg:;L localí;m o 1“ .: , educaçao, como or— 

gao ccgfuea(ucb & »xçcutor ' .) ..35. 

x-3àe :ençído, ; . _ C? “45 atividades com 

u_ziu & iA -a ce Ama reescrgçágagíç ,rvr .ç. & radical que 

possíbí_.a_..3 & ;ctomada das JL; ª ; pr;gíeglmente fíxadaa 
qaraçççr;a'4wvçug:e evolutivas» "ªs funç539 ímpoem uma 

flehhp;.,..g L: gaxzaciona- :;paz de prevez 4uíos de gera—
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çao e manuteêão do fluxo de pesquisa para o desenvolvimento 
educacional. 

Autonomíaw Identificada essa necessidade básica, o Govêrno, 
procurando utilizar o máximo grau de flexibilidade operacig 
nal permitido pelo Decreto Lei nº 200, concedeu ao INEP, 
dentro da estrutura do MEC, autonomia administrativa e fi — 

naúceíra (Decreto nº 66.967/70 - art. 14). . 

Entende—se, com essa autonomia outorgada, que o 

INEP deve têr condições prôprías de prover suas funções,uma 
vez que estas assumem uma diferenciação característica das 

dos demais õrgãos do sistema ministerial e se pautam por 
uma evolução acelerada. 

Para o desempenho de Suas atividades—fim, deve o 

INEP impor alto nível de qualidade para as pesquisas a se— 

rem desenvolvidas através da constituição de equipes multí- 
de (u :.: disciplinares, compostas por especialistas altamente cr 

ciados, capazes de proporcionarem aos problemªs educaciº— 
nais um equnatunamanto global e não aªmente um enfoque uní— 

lateral. _ 

Dêsse modo pode-se alcançar a máxima eficiêncla 
da pesquisa educacional, do mesmo padrão que se impõe para 

? a aos demais setores do conhecimento, tornando—a fruto àé 

esforços conjugados de docentes, administradores de ensíúa, 
técnicos de educação; psícõlogos, economistas, estatístícqà 
e outros especialistas. Igualmente — para novas exigências 
de produtividade — uma melhoria salarial dos técnicos e à 

mais ampla :lexíbílídade de contratação devem ser objeto de 

à 
decisão do arkãç uzº ve; que vinculado ao sistema geral o* 

setor ç<çu ;? .ad RH Sux'ater—se'a entraves burocráticos 
inc: . 

' ', ; gvolwgáo açuíerada dos fatos. 

i—Sé u1.vu. > zeuuzído nãmero de pes — 

& , em ,_- . 
' 

. g'çzaanda, incrementa: 
; , ;* :“ L. , Zàçãô ;,c. . ;Evªlâ Qe novos pesgg; 
a“-» « & cª : ., Sue , ;*5, “, . _ ª na eduçazão
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rentes disciplinas, bem como um instrumento para & coor- 
denaçao e liderança sôbre todos os nícleos de pesquisa dís- 
tríbuídos entre centenas de entidades plícas e privadas, 
aptos a coºperar no plano nacional de pesquisa educacional” 

Entretanto, estã o INEP se ressentíndo da ausên- 
'cía de definição do grau conveniente de autonomia admínís — 

tratíva e financeira que lhe compete, consubstanciada deví- 
damente em regulªmento d? êygão. Éste documento, iguaímenª 
te inexistente pdf fªlta de aprovação, E o instrumento pelo 
qual poderá o INEP, com base em decisões superiores índís — 

pensãveís, promover sua reestruturação, de modo a 
. 

atingir 
seus objetivos em condiçães de eficiência e flexibilidade 
de funcionamento, aproveitando, dentro do possível, as prõ- 
prías experiências da iniciativa privada. Sugçstões nesse 
sentido, para facilitar uma definição, foram encaminhadas ã 
decisão superior,lsem contudo ter havídg um pronunciamento 
definitivo. (ofício n? 12, de 7/1/71, egcamínhando minuta

&x 

de Regulamento — côpía anexa) 

Na ãrea financeira & exístênçía de uma regulameª 
tação parcial, ainda na dependência de nprmas para o fundoV 
contábil, dificulta a implantação de síáçemãtícá racional 
para a administração fªnanceíra e eentãââle Alêà âísse; é 

Praga—an Owenmaatíria do Mªil para 1972, ªio alºcando global 
mente, sob. a forma de transferências correntes e de capí — 

tal, os recursos para os ãrgãos autônomos, críaciâídas quaª' 
to ao que dispõe a Portaria Ministerial nº 93—BSB, de 17 de 

fevereiro de 1971, que estabeleceu normas reguladoraá da 
utilização e movimentação de fundos especiais. 

Por outro lado, acrescente—se aos aspectos acima 
ex ostos ue im edem & reestrutura ão rofunda e radicalqâ, 

INEP, outro que tem Çífícuª-.çu o andamento do õrgão, mes— 
FA 

me se não tch" , ; A pçr»; LJ iss recursos do FNDE 

alocados :J . u5a_ u _V,;e c ,amentarío ocor — 

rído em g971. usta Liberaçãº? 3153 ;e ;e_asada quanto ao 

prazoy foi reprogramada sem carrespcndçr &: çronograma apre 
sentado para a execução dos projetos de pesquisa. Isto acar

(.
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retou cancelamento e retardamento de inumeras peSquisas de 
interesse, inclusive, para a implantação da reforma do en— 

sino fundamental. Ésse descontrole refletiu—se ainda na 
frustbção de inumeros casos de contratação de técnicos es— 

pecializados para a pesduisa e que dificilmente estariam 
de nôvo disponíveis, por se tratar de eSpecialistas de ele. 
vado padrãol criando condiçães para um descrédito na instª 
tuição, externa e internamente, neste momento em que. se 
pretende congregar esforços para uma nova política de ação. 

3. Análise & nível do INEP ...... 

Além dos õbices apresentados no item anterior , 
que naturalmente refletem na linha de decisão do INEP, ca— 

be focalizar os pontos que constituem os principais desa — 

justes institucionais e financeiros do orgão, ocasionados 
pelos constantes desvios dos objetivos que nortearam sua 
criação. 

Dispãe o INEP, em sua estrutura, além da sede, 
deuõ Centros de Pesquisas, 2 Centros Audiovisuais e 4 Escg 
las Experimentais, responsaveis pela execuçãº da pesquisa: 
o suit“ “was“: some danumcnuqia. informação o divul- 
gação, produção de material audiovisual e cursos de aper- 
feiçoamento para professôres primários e pessoal de educa- 
ção de diferentes categorias. Nesta última atividade, que— 

com a Reforma Administrativa do MEC passou para o âmbito, 
do DEF, era concentrada maior soma de recursos humanos e 

& financeiros. 

Levantamento preliminar de Recursos Humanos, em 
andamento, jã permite esclarecer que ê.B00 servidores do 
INEP, cêrca de apenas 40 pessoas se dedicam a pesquisa, em 
bora o Instituto conte com 300 técnicos de nivel superior 
e mais 420 servidores de nivel médio, para um total de 580 
de nivel primário e ginasial, que atuam em atividades se - 
cundãrias do orgão. . 

Constat ue & nivel salarial e bai— {a -se, ainda, ,!) 

xo,acarreraaco evasao considerável de técnicos para outros

. 

ºf...-

(
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Metodologia 

Informaçães 
técnicas 

Situação 
financeira

y 

orgaos,atraídos por melhores salários. 
Outro ponto crítico é & inadaptação dos objetivos 

e da metodologia de pesQuína—g ualva fafa! ixaaçães; nas mgª 
tªntas do setor educacional, de acôrdo com os crítêrios têc— 

nicos modernos e dentro das linhas de ínterêsse da política 
educacionai nacional. As pesquisas que vêm sendo executadas 
se limitam ao caráter descritivo, sendo raros os estudos sõ— 

bre métodos de ensino e recursos didáticos, como também são 

mais raras ainda as tentativas de avaliação sistemática dos 

resultados. Nas escolas experimentais se introduzem algumas 

inovações, mas em geral não se orientam por uma metodologia 
capaz de qualífícã—las como experimentos pedagõgícos. A maiº 
ria não emprega grupos de contrôle. 

Um outro problema, aparentemente secundãrío, mas 

de importância em matéria de pesquisa, constitui a falta de 

um sistema Útil de informações. Uma primeira abordagem,rea- 
lizada para permitir o conhecimento da atual situação dos. 
serviços de documentação, biblioteca, publicações etc. d o 

INEP, demonstrou a necessidade de em alguns casos se criar 
condiçães adequadas e em outros aperfeiçoar as jã existentes 
para melhor eficiência dêsses serViços. 

A perspectiva de disponibilidade de maior soma 

de recursos para promóver a aceleração de projetos em anda — 

mento ou iniciar novos projetos do INEPªfõí totalmeãfe frªg—" 

trada. Isto porque, íddíscrímínadamente, foram efetivadosªpg 
lo õrgão coméetente, cortes no orçamento; não foram os rega- 
rídos cortes compensadoscom recursos do ENDÉ, cgpíorme prêªª 
tido e já explicitado, e foi igualmente impedido o repassg 
&& *a da soma de 17 milhões de cruzeiros, oriundos do Funá 

ué Área» ;5tratêgicas do MINIPLAN e já programadas para 
“ Instituto «esdç 1370. A não utilização dos referidos re — 

cursos em fin; caqaele ano, foi estratêgícamente evitada pe— 

lo íãiP para que em dois mese» não se dispendesse, indevida— 
2? en H (D , sem um plano global, importante soma de dinheiro. 

Tôda uma reprogramação havia sido levada a efeito



Liberação; 

Condiçães 
atuais 
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pelo INEP, com vistas ao equacionamento dos seus projetos 
através do dimensionamento real do custo do Programa de Pes— 
quisas e do Programa Publicações/Audíovísua1/Manutenção. 

Aguardando o repasse mensal de Cr$l»000:000;09 éo 
vaum. aaaferme e sagrandº eam & sàstààáfàà EâéâaââVâ dªãªªíª 
Fuúdo e, sendo êsses recursos destinados exclusivamente a eg 
tudos e pesquisas, suprimiu o INEP, de seu Programa de trabâ 
lho com recursos orçamentários, as parcelas do Programa de 
Pesquisa, contando com a suplementação que viria do FNDE paf 
ra & efetivação do referido Programa. 

Os recursos orçamentãríos seriam aplicados no Prº 
grama Publicações/AudiovisuallManutenção, apesar de dependêª 
cia de aprovação de solicitação de abertura de crédito suplg 
mentar, feita pelo õrgão em 29 de junho p.p. e ainda não 
atendida. Parte'dêsses recursos seríaá utilizados na consti 
tuíção da Assesàoria Técnica e na composição de Grupos-Taçe— 
fa que se fizessem necessários ao desenyolvimento dos proàrª

1 mas . 

Com o orçamento de 1971 reduzido em 362, relatiáâ 
mente ao ano anterior,e dispondo de um pequeno saldo de 1970 
que não compensa o coçte da proposta orçamentária apresentá— 
da, tem-se apenas condições de cuidar da manutenção do "sta— 
tus" anterior em que vivia o INEP. Isto porque a maior par— 
te dos recursos é destinada a cobrir & fõlha de pagamento ãe 
pessoal, integrada em sua maioria por elementos sem a necesé 
sãría especialização, conforme já exposto, para desenvolver 

s e pesquisas que atenêU 
uma programação substançíal de eszªà 
da ao mínimo de necessidades apontadas pela problemática edª 
cacíonal. Contratar especialistas que possam compensar es- 
sa falta de qualificação torna—se impossível, assim como não 
se pode excluir da fõlha de pagamento servidores estãveís,fâ 
to que sõmente poderia ocorrer com eventuais ou contratados 
por CLT. Mesmo nesse caso, as restrições demandam estudo 
mais aprofundado para verificar a possibilidade de.treínameªi 
to e realocação do pessoal com nível superior. Outros pro -
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.blemas casuístícos serão listados (% parte por nao se inse— 

rírem nessa análise global. _
» 

4 . gªgª; usãeg (Mingª—gª 

4.1. Conclusões 

Os tõpibos abordados permitem conàluir que 

os problemas educacionais precisam ser equacionados com" um 

relacionamento cada vez maior entre planeáamento e péíquíéa,A 
no sentido de que esta õltíma venha a constituir um objeto 
de realimentação do processo educacional. 

Embora Vinculado ao planejêgento gio/se deve 

encarar a pesquisa como mero instrumento de informação. .com
? 

sentido de assessoramento que desvia a atenção para proble — 

mas que não levam necessãríamente a investigações de mais 
longo alcance; É preciso dar um caráter científico aos pro— 

jetos, cuja metodologia deve ser conjunção de enfoques íntqg 
disciplinares,“ Educação-hoje em dia é preocupação de econo— 

mistas, socíõlogos, psicõlogos, estatísticos, administrado — 

res, além dos prõpríos pedagogos. Não é mais vista de forma 
isolada. 

| 
Se cada vêz mais fíéa ídenfíficada essa mecª 

sidade ê fácil compreender que maior fluxó de fundos têm que 

ser postos % diáposíção dá pesquisa é quê serã imprescindí — 

vel reformar e fortalecer a infraestrutura institucional pa— 

ra mobilização de mais talentos em direção ao objetivo e as— 

», segurar a rápida comunicação e utilização dos resultados. 

Visto sob êsse prísma,hã necessidade de estª 
belecer e executar um Programa de Pesquisa que tenha caractg 
rístícas bem específicas coma estratégia eficaz, nova orien- 
tação e clara atuem de prioridades, que ligarão mais produtí 
vamente & pesquisa 333 problemas básicos e práticos que oca- 
sionam & crise educacional. Contudo há que se considerarcpe 
as metas a curto prazo nao nadam ser muito ambiciosas. Os te 
mas são muito vastos e os recursos humanos preparados são
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realmente insuficientes. A médio e longo prazo 5 que os re— 

sultados começarão a ser elementos realimentadores do plane- 
jamento educacional. Por outro lado, êsses prazos estarão 
também em função dos recursos que se deseja investir nesta 
ãrea. É uma aplicação cujos rendimentos traduzidos na efícê 
Cia do planejamento poderão concorrer para a eficiência d o 

sistema educacional. Concluí-se também que não E tarefa para 
ser executada pow um único õrgão. Para que apresente.resu1— 
tados satísfatõríos, conforme as experiências de outros paí— 

ses, pesquisa deve ser coordenada em relação a miltiplas en— 

tidades. E no setor educacional Esse é um papel do INEP,que 
dentro do MEC deve ser responsável por um Programa de Pesquâ 
sa. Por suas características intrínsecas, êsse Programa prº 
císa ser desburocratízado ao mãxímo, alcançando mesmo & fle— 
xibilidade da iniciativa privada.

| 

A figura da autonomia administrativa e fínaª 
ceíra deve ser encarada nesse sentido. A supervisão mínistg 
rial deve ser feita através de sistema de contrôle realmente 
especial. Não pode, por isso, conservar a configuração da'— 

queles métodos que são aplicados aos demais departamentos , 

sob pena de constantes e desnecessários estrangulamentos. 

4.2. SOLugõEs *

, 

Enfocados os problemas bãsícos gerais e espg 
'cífícos do INEP e, ressaltadas conclusigamente as necessida— 
des principais para se ter 6 que se podç considerar pesquisa 
educacional, algumas alternativas podem ser apresentadas úa- 

'/Í—_————ª 
ra quallflcar & orlentaçao mals oportuna para o assunto. 

Relacionamos três aspectos principais: 

A. AUTÓNÓHÍÁ 

A.1. Aprovação do regulamento do INEP, fixando um 

definido grau de autonomia. Para êsse fim 
E preciso que as normas complementares sejam 
"“ & Ft me atamente estabelecidas e que represen —
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tem realmente um instrumento reconhecido e 

válido não sõ na esfera do MEC, mas tambêmna 
da administração federal. Trata—se da apli— 
ção concreta, parao nosso caso, de alguns aª 
eigad as Doereto hei nº 260 a duas nléata “ 
çães, considerando a flexibilidade prevista 
para contratação de técnicos especializados 
(art. 96) e outras formas de ação(artz 172). 
Em princípio, consideramos razoável a fôrmu- 
1a de se criar um grupo de especialistas pa— 

ra, em curto prazo (15 días), elaborar o dg 
cumento prinéípal com todos os atos comple — 

mentares necessários para êsse fim. 

Autorização provísõría para que o Diretor do ,» ;; 
INEP constitua Grupo—Tarefa. 

Emenda 3 Proposta Orçamentária para 1972, no 
que diz respeito ãs transferências globais 
de recursos para o õrgão(antes da transforma 
ção em Lei pelo Congregso). 

B. LIBERAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS ' 

BOI. Faz—se imprescindível a liberação dos reéur— 
sos provenientes do FNDEconforme cronograma 
estabelecido pela Secretaria Executiva do 

Fundo, de comum acôrdo com o INEP (Cr$ ... 
...1.000.000,00 mensais, a pprtír de agõàto 
de 1971), sob pena'do cancelamento de proje— 
tos de pesquisa.
| 

Urge que o crédito suplementar solicitado em 

29 de junho Eltímo pelo INEP seja concedido, 
a fim dé que se possa cumprir a programação 
projetada até o final de 1971 no tocante a 

Publícações/Audiovísual/Manutenção.
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c. LINHAS DE AÇÃO IMEDIATA (1971) 

6.1. ?:agtama ée ?vnbalhe 

a) continuidade dós projetos de pesquisa que 

vinham sendo desenvolvidos 

b) manutenção das atividades de Publicações/ 
Audiovisual/Documentação/Serviços ªuxiliª 

.º) desenvolvimento do Convênio PRODEM/INEP 

d) definição do Plano de Objetivos do INEP 

para 1972 (Metªs) 

d.l) Programa Nacional de Estudos e Pes — 

quísas Educacionaís(PRONEP) — Iníci— 
almente abrangendo o Projeto 32 do 

Plano Setorial. 

d;2) Projetos Especiais: 
" 

— d.2.1)IConvêníQ/Ac8rdo do Fundo Espg 

cial da USAID(parte autônoma 

e parte coincidente com d.l) 
dL2.2) Continuidade do Convênio 

PRODEMÍINEP (BIRD) 

d;2.3) Convênio Fundação FORD/Univeí 
sidade de Brasília/INEP (Trai 
namento). 

Obs. O programa previsto no ítem d.l. resultaria 
na prõpría reestruturação do INEP, estabele— 

cendo, inclusive, a viabilidade de mudança 

do 6rgão(sede) para Bra51 1a. 

C.2. Formas de Execução 

&) constituição da Assessoria Têcníca(em ane 

xo)
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b) constituição de Grupos—Tarefa para execu- 

ção dos projetos de pesquisa em andamento. 

e) medidas relativas ao Convênio PRGDEM/INEP: 

1. aanniiuiçíe da Éªupàªfªtàld pau &» 

xecuçãó e contrôle do projeto PRODEM/ 

. INEP 

2. contratação de Consultoria Têcníca(to— 
-mada de preçb) 

d) constituição de Grupo-Tarefa para elaborª 
ção do Plano de Objetivos para 1972 (em 

anexo) 

,C.3. Recursos Financeiros previstos 

3) Nos ítens C.2 ª_e C.2. º serão aplicados 
recursos alocados no orçamento do INEP, 

dependendo principalmente do Crédito Su - 
plementar. 

b) O item C.2 º está na dependência óarcíal 
de liberação dos recursos solicitados ao 

FNDE, dentro dó crqnograma estabelecidopg 
IORINEP, de conformidade com a Secretaria 
Exêcutíva daquele Éúndo( Cr$l.000.000,00 
pot mês, a partir dg àgôsto). " 

c) Os reenrsos para o item C.2 c são oriunda; 
| . do convênio PRODEM/ÇNEP. 

/PR/mpa



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

PROBLEMAS CASUÍSTICOS 

[falªm da:: prahiamu da “Em anzâaadaa nª mau" gta- 
bal, que constituem pontos de estrangulamento para o desenVolví— 
mento normal dos trabalhos, cabe ressaltar alguns casos isolados 
consequentes de situações diversas, alguns dos quais necessitam 
redefíníções. 

1) CENTROS DE TREINAMENTO 
É 

ª 

, A_ ," 

Na execução do programa de treinamento e aperfeiçoa — 

mento do magistério, desenvolvido'pelo INEP até 1970, uma soma 
de compromissos foram assumidos pelo ôrgão em convênio com ínstíª'” 
tuíções internacionais e Secretarias de Educaçaó. Além dos en — 

cargos de ministrar e manter os cursos de administradores, sun ' 
»vísores, etc. deveria contribuir o INEP para construção, adapta— 
ção ou ampliação de Centros de Treinamento do Magistério. Uma vª 
ríedade de sítuaçãesde ordem jurídica e administrativa decorreu. 
nam dêsses acôrdos, envolvendo desde doações de terrenos, ímõ — 

veís'ê material permanente, até mesmo dispópibílídade de recur-. 
sos ainda dão utilizados pará construções dé novos centros. 

A manutenção déssé frograma deixou de estar a cargo 
do INEP, passando com a Reforma Administratiâa aos cuidados db 

Departamento de Ensino Fundamental. Todavíà, em virtude da di ? 

Jérsídade de situações, com falta de ínformágães que definissem 
uma linha uniforme de atuação, estão sendo rêalízados estudos de 

cada caso ísoladámente, com um levantamento do acêrvo exªêtente 
nesses Centros régístfados como bens do INEP, cuja alienação pri 
císa ficar definida no patrimônio do õrgão. 

Essa ànãlíse & indispensável inclusive para permitir 
que o INEP regularize as contas em atraso dos almoxarifes ou / 
guarda do material em depõsito, que está sendo exigido pela Ins- 
petoria Geral degFínanças, e facilite uma decisão do Departamen—
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to de Ensino Fundamental e Secretarias Estaduais de Educação sõ— 

"bre os programas de Treinamento do Magistério & serem desenvolvi— 
dos nesses Centros. 

Em certos caáos, que envolvem alocação direta de recur 
sos, ha necessidade de estúdo específico e conjunto com outros 
departamentos (DEF e DECÍ e Secretaria Geral (Chapecõ, etc.). 

Cabe contudo, reexame imediato de alguns casos:_ 
- Convênio com o Estado do Amazonas para construção do 

Centro Regional de Pesquisas Educacionais. 
Por convênio e Lei Estadual 0 terreào foi doado ao 

INEP para construção do Centro no prazo de dois anos, 
o que não ocorreu. 
Contudo, recursos num montante de Cr$480.000,00 fo— 

ram depositados no Banco do Brasil, Agência local, 
para êsse fim, não podendo ser mobilizados sem auto- 
rização do INEP. Decorridos mais de dois anos (âfa— 
zo/âªe caducaría a lei de cessão do terreno) o INE? 

não poderia construir mais nada no terreno. 
Há necessidade de reêxame'do assunto. O processo nº 
...292/71(INEP) que foi remetido 5 Secretaria Geral 
em 18/6/71, deverá, salvo ínterêsses políticosl que 

Ministro; retornar ao INEP para estudos e outras doª 
sídetaçõeSÉPS. 

2) GRUPO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DE CONSTRUçõES ESCOLARES 
“ (GNDCE) 

Um Grupo Interministerial ainda está constituído nq 
ÉNEP para realizar estudos efpesquísas sôbre construçães escolá4 
res, propondo medidas paraiuma política nacional dessa área, 'gm 

todos os seus aspectos. 

Durante 4 anos de exístêncíà Decreto n961.051/21.7.675 
por falta de apoio, os objetivos nãopuderam ser atingidos, havenF 
do contudo alguns estudos que devem ser reexaminados. 

(( ,
X

! 

devem ser esclarecidos pelo Sr. Secretário Geral ªouâ;
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Projetos específicos de outros orgãos foram criados sem 

Que sequer fôsse ouvido tal Grupo, continuando o problema de cons—— 

truções escolares, dessa forma, sem a coordenação devida. Conse — 

qUentemente, está sendo estudaddõpelo prõfpio Grupo qual a melhor 
forma de se poder sugerir mudança no mecanismo —de atuaçao, de modo .ii_ 
a encontrar um equacionamento para o problema.” 

1

' 

3) gêªÃRIO EDUCAçÃb 
Q _. __,y, ' 

' 

O INEP4 conforme especificação do art. 26, do Decreton$ 
g..55.551/12/1/1965, que regula a Lei n94440, de 27/10/1964, tem 
expressa as seguintes responsabilidadeszww 

"O Instituto Nacional de Estudos Pedagãgicos, do Minis— 
tério da Educação 

e 
Cultura, alem de outras apuraçoes para fins es 

tatisticos de interêsse nacional, coligira elementos e fornecera 
sugestoes tecnicas com vistaska assegurar a fiel aplicação da »hêi 
n94440, de 27 de outubro de léõé e atualizar os respectivos indi - 
ces e valores"

I 

Outras!atribuições-cabiam ao MEC e eram desenvolvidas 
pelo Plano Nacional de Educação. 

Com a criação do Fundo Nacional de_Desenvolvimento a & 

Saunª-(WW: pausa issu Funda I. nenhuns—i nºrmas Bni'ãlnsnâº. 
mento, aplicação e contrôle dos recursos dale provindos". 

,

. 

Caberia ao INEP, articulado com a Secretaria Executiva 
-*do Fundo, estabelecer uma sistematica, por convenio ou outra forma 

deatuação,para desenvolver Suas funçoes. Todavia, em gestoes ag— 

teriores,criou o entao Secretario Geral um Grupo—Tarefa com essas 
atribuiçoes.' Assilm sendo, faz—se necessaria, uma definiçao da Se— 

cretaria Geral sobre essa situaçao anomala, visto que o Grupo eita 
do vem funcionando nas dependencias do Centro do INEP na GB, apa r 
rentemente subordinado a esse Centro, sem contudo atuar como mecêê 
nísmo do INEP. 

4) CONVENIOS INTERNACIONAIÉ 
. 

A//‘ 
A 

. 

' . o ' O Por força de compromissos 1nternac1onais assumidos pelo (g 
MEC junto ã organismos internacionais(OEA), ficou estabelecido que
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seriam, entre outros, desenvolvidos vários cursos no Brasí1(na qua 
lidade de centros latinoamericanoç), aos cuidados do INEP e reali— 
zados no Centro Regional de Pesquisas Educacionais de São Paulo. 

Todavia, cabe esclarecer que o Ministério da Educaçao , 
ao apresentar os projetos 5 OEA, não fazia previsões orçamentarías 
para uma contrapartida nacional. 

Assim sendo, na expectativa de realização do 39“ curso 
de Administradores e Supervisores da Educação para a América Lati— 
na, hã necessidade da Secretaria Geral examinar conjuntamente com 
'o INEP essa situaçao. Estudos nesse sentido estao S?elgos por este "'.:a: 
orgaõ sobre a viabilidade do projeto. 

5) CENTROS DE PESQUISAS EDUCACIONAIS DO INEP 

Na criação dos Centros Regionais de Pesquisas Educacio— 
nais do INEP, visava—se estabelecer com as universidades um perfeí 
to intercambio para a execuçao de pesquisas educacionais. 

Segundo essa linha de pensamento, recursos foram aplíqâ 
dos pelo INEP, em alguns casos, para construção de seus Centros / 
junto a Universidades. Foi. o que ocorreu com a Universidade do 
Rio Grande do Sul e com a Universidade de Brasília, que'mêdíaútef 
convenio se comprometíad%eder parte da construçao ao INEP. No Rio 
Grande do Sul foi construído e instalado o Gentro Regional que ée 
encontra ameaçado de extinção, pelo desejo Qúe tem a Faculdade dê 
Educação da UFRS de criar naquelas instalaçõgs Em Ceúgfb de Pôs— 
graduação. ' 

:
' 

Pas nuit-i “um. na Univanidada dg Brasília, apesar dos 
compromissos assumidos, o predio foi construído com parte de recur 
sos do INEP e nada foi posto & disposiçao deste orgao. 

Decisoes sobre esses problemas caberão ao Ministro da 
Educação. Nesse sentido ressalta -se que o INEP estã estudando a 
materia para apresentarSugestoes, face a uma pro ramaçâo de pesquí— sas educacionais que pretende implementar. x__,___f___x_____'_ã___

~



MHUSTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Brasília - DF 

OF.N9 3335 /7'l/SG-GAB~ 
E"130 de setembro de 1971 

Do : Chefe do Gabinete do Secretãrio—Geral 

Ao : Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagõgicos 

Assuntº : transmite ofício 

Senhor Diretor, 

Incumbiu—me o Senhor Secretãrio-Gera] de reg 

títuír a Vossa Senhoria o incluso ocio 1009/71, dêsse Ing 

títuto, registrado, neste Órgão, sob nº 2021/71, objetivando 

as providências por êle recomendadas em seu despacho expres— 

so. 
Sirvo-me do ensejo para reiterar a Vossa Sg 

nhoria as homenagens da minha maior estima e de elevada coª 

sideração. 

Ao Ilustríssimo Senhor 
[% kª?), 

;?~ Dr. WALTER DE TOLEDO PIZA " 
_ , 

»

Í 

DD. Diretor do INEP Éyxãºíª ª“? 

Brasília : DF 
ÃÉÃ7ems. 
Ref. 2021/71



Engªsetembro de 1971 

Do Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagõgícos~ 
Ao Secretário Geral do MEC 

Assunto 

& :../vxxéSLX—gi(“ ' 
KJ) _ 

& " "ºf; ,MÚW7 biº—”MMÍ'J' 
« 

.. wat] 
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'Wª «& : aio %%%PM. 

, 

. ágiº & 
~~ 

C 

“ª;—%; “3:13“ aiwª? su»- érf 
onforme consta as espec1fícaçoes apresen das 

ngãâõqrz 
Projeto nº 32 — Estudos e Pesquisas Educacionais - do Pl 

Setorial do MEC, devera o INEP desenvolver, a partir de 16;%%Eã33%— 

um Programa Nacional de Estudos e Pesquisas. 

Além disso, outros projetos serão elaborados nesta 

área, para atender a compromissos assumidos pelo MEC, prínci— 

palménte internacionais, dos quais parte é de responsabilida— 

de do INEP. 

Assim sendo, dada a necessidade de se equacionar a 

ação a ser desenvolvida, de fôrma eficiente e raciona1,faz-se 

necessário estabelecer um Plano de Objetivos do INEP relativa 
mente a 1972, para o que propomos a V.Sa. a constituição de 

um Grupo-Taréfa, do qual participem especialistas em qualida— 

de e quantidade suficiente para êsse fim. 

As especificações do Grupo—Tarefa são as seguiu - 

tes: 

1. QEJETIVO Gªªêª — Definir o Plano de Objetivos do INEP pa— 

ra 1972 

2. OBJETIVOS ESPECIFlcog — 2.1. Executar a fase preliminar 
do Projeto nº 32 - Estudºs e
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Pésquísas Educacionais — do 

Plano Setorial do MEC. 

2.2. Estabelecer o escopo do projg 
to relativo 5 área de pesqqi 
sa e experimentação, constan— 

te do Acõrdo Brasil/USAID 
destinado ao ensino fundamen— 

tal e médio. 

2.3. Compatíbílízar a excução do 

Projeto PRODEM/INEP com os dº 
mais projetos dêste Plano. 

2.4. Elaborar proposta de projetárª 
de treinamento de pesquisador” 
res, & ser apresentada ã.Fun—f 

dação FORD. 

A designação do Gerente e dos demais componentes 
do Grupo—Tarefa serã atríªuiçãºdo Diretor do INEP, 

que poderá ainda, a seu critério, autorizar a con 

tratação de Consultores especializados. A indi— 
cação ao titular do õrgão da composição do GT ca— 

berã ao Gerente, consideradas as tarefas a serem 

executadas. 

A remuneração a ser paga pelos encargos dg 
senvolvidos pelos componentes do Grupo—Tarefa,seª 
pre a título de prestação de serviços, não constª 
tuírã vínculo empregatício com o Serviço Pâblíco, 
segundo as normas consubstanciadas no 

' 

Decreto 
n966.967, de 27/7/70, art. 99, parágrafo 19 a 59, 
e art. 10. 

Quando se tratar de servidor pâblico, res— 

peitada & situação prevista no 5 49 do art. 99 do 

Decreto n966.967, dq 27 de julho de 1970, para / 
ocupantes de cargo em comissão e função gratifi— 
cada ou para quem exerça encargos de representaª
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ção de Gabinete, receberã como prestação de ser- 
viços: 

a) a diferença entre o valor indicado na tabela 
e o vencimento básico do cargo (excluídas as 

deduções e vantagens comprovadas mediante do— 

cumento vãlído da repartição de lotação) 

b) a diferença entre o valor indicado na tabela e 

o vencimento de seu emprêgo de regime CLT. 

Quando o prestador de serviços for estranho aos 
quadros do Serviço Público, receberã integralmente o valor 
proposto. 

4. PRAZº_— O Grupo—Tarefa desenvolverã os trabalhos propos- 
tos no prazo de 90 dias; a contar de 19 de outu — 

bro de 1971. 

5. RECURSOÉ— Os recursos para a cobertura de despesas com o 

Grupo—Tarefa correrão por conta de dotação d o 

INEP. 

Atenciosamente, 

MME» É”? ,Wca/Kf ? , 

Walter de Toledo Piza 
~~ Diretor 

/DM/mpa
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DO_ Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 

Ao Secretarlo Geral ao MEC 
' 

' 
-

7 

Assunto ,“ 5

É 

Senhor Secretã#io Geral, 

Áoªsugerirmos, por ocasião da elaboração do Plano 

Setorial do MEC, o Projeto 32, deixamos caracterizada & ne— 

cessidaaé de total reestruturação do INEP, objetivando uma 

atuação do órgão sobretudo como central coordenadora de pro— 

jetos de estudos e pesquisaç- -na área educaçi_onal. Nesse sen— 

tido, apréséntambs & segúir as condiçoes para lmplementaçao 

do referido projeto que, pôr implicar na reformulação_ da po- 

lítica de uma das mais influentes áreas do MEC, dependendó, 

Cbnsequentemente, de decisões superiores, submetemos & exame“ 

de V.Sa.: l 

CONDIçõES“ PARA ITPLEHLJTACÃO DO PROJETO Nº 32 DO PLANO 

SETORIAL DE EnugggiogªçjmTURA (i972/19_7_4)_ — 

ESTUDOS E PESÇU ;Ã XCIONAIS 
~ ~ ~ ___-.- .“..- .. v., 

1. PRELIJ I_ 

go de Estudos & Pesguisas Educacionais; in 
teqrance ', storial de ",cacâo e Cultura, consistegã 
sencialmagz = ;, ;eração e lnli ;ação das atividades de“ 

—pesquisa kdc$cional, com visfas ao entrosamento entre as- 

ãreas ae estudo—;esquisa, de um lado, e decisão—execuçãó, de 

outro.
'
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j-~ ;;; " Atende êleJ dessa forma, a um objetivo proposto 
: 

no, 
" Item III dO—Prefac10 ao citado Plano Setorial e assim expresso:

o "Para o aperfeiçoamento do sistema educacional, ha 
-. que desenvolver estudos, na busca de soluções prõ — 

» ' prias, adaptadas ao estãgib de desenvolvimento do 
país, orientadas dentro do princípio da rentabilidª 

: de, visando a aumentar as possibilidades de educa - 
ção e melhorar a qualidade ao ensino, a um çusto 
mínimo" ' 

No corpo do projeto em pauta podem ser obfidas ou- 

tras informações sôbre o mesmo, relativas a objetivos, finalidg 
des e condições de execução. 

.2_ . A ?ESQUISA como INSTRUMENTO DE EXECUÇÃO DA ESTRATÉGIA EDUCAQ— 

CIONAL 
' " " 

É hoje universalmente aceito o princípio de— . que 

qualquér tomada de decisões nas áreas executivas deva ser pre—' x, 
cedida e acompanhada por pesquisas que a fundamentem, com elas 
se entrosando na formação de um todo estratégico.! 

' ' 

. 

Tal princípio é especialmente verdadeiro dentçó 
' 

do “ªf“ 
campó educacional, para o qual, em decorrência de sua função de, 
integração, faz—se necessária uma política global, informada /_,_€) 
por um conhecimento entrosado de todos os seteres sôbre/* os

' 

- ' ----- - —— ——-——;——-»._- -_.. _,. 

qú & seIã'atué.W. ”7 
L 

"*““““"*ª"h— »—» m,» “ 

» Efetivamente, ao se examinar o élenco dos demais 32, 
projetos do setor-educacióhál,'vêêse_que'ábérande maioria dêles 
pressupõe—, para sua éxecuçãb'piêha; uma sãíie'de decisões ain— 

da não formuladas e que se ªevem basear na análise dos fatos e— 

ducacionais e dos aspectos éconômigo—sociais & êles relativos. 
g 

——__ 

Por outro lado, donstata-se igualmente a inexistên 
.çia de muitos dêsses dados e, principalmente, de uma orientação 
unificada para sua coleta, tratamento e análise. 

; I 
' 

= 

: 

“,: *

1 

x 

« 

1 '

, 

, ., ' 

: 
* 

_ 
' 

f 
ª

! 

Conquanto nao se pretenda que os trabalhosa serTm 

4-

W
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,desenvolVLdos dentro_ do projeto em tela anteceãam as demais for— 

_mas ue atuação governamental no campo da educação, eis que tal 
as retardaria dé modo indevido, é inegável que a progressão &05 

trabalhos de pesquisa poderá paulatinamente suprir & necessiça: & 

de uma fonte unificada de Coleta e análise de informações, que 

fundamente e harmonize as decisões a serem tomadas. Lançar—sewãhassim 
“as bases para a coordenação das metas almejadas, através de seu 
balanceamento em função daã necessidades sociais, escalonádas-en 
'“ . . H termos de prLorldadeg.. %" 

,1~ 
** 

' Releva notar qué, aSsim faZendo, estar—se—ã seguindo 
uma orientação jã adotada Cbm sucesso em outrºs setores da ação 
góvernamental. Com efeito, em muitos dêles, como o dos transpog . 

tes, energia, indústria e cómércio, finanças, comunicações Etc., 
essa atividade de pesquisa já se desenvolveu até o níVel citado, 
hoje se constituindo em peça imprescindível ã formulação de dirá“— 

trizes e â tomada de decisões administrativas e técnicas. 

ObserVa-se, assim, & exágtência de uma defasagem en — 

tre ditos setores e aquêle da educação, defasagem essa que, pç'— 

las razões apontadas e em função de tais precedentes; cumpre elª 
àinar & Curto prazo. 

3. O INEP COMO ÓRGÃO CENTRALIZADOR DE ATIVIDADES DE PESQUISA 

Por sua prõ dia natureza e em função dos seus objeti— 
305, os trabalhos do projéto em pauta cabem ser cºordenados por 
um único órgão, que a êles se dediquem em caráter de exclusividª

; 

de. —— __,,v . _lj j— >A—
? 

Com efeito, o mero fato de que, em futuro, se preten- 
de conferir ao produto dos estudos e pesquisas um "status" de.wgár 

íhndamentação dás diretrizes prévias para asgdemaisáattvidades & 

ãéíêm éãbféendiàáêfãõwêêtoí"édúõãõíõãal"jãfrecomendaria, por sia 
.sõ, fôssem as pesquisas proãressivamente colocadas sob uma coor— 

denação única. Além dissp, a endossar tal procedimento, tem-ser 
ainecesgigade de imprimir um caráter permanente às pesquisas bã—

w/
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àsiCas e & convêniência de separã-las da ação executiva, assimíe— 

%vitando & ênfase desproporcionada de uma das atividades, em de - 
jteaaento da outra. " ' ” 

Conéiderando essas razões e, paralelamente, examinan— 

do osciversos órgãos federais, sob o prisma de suas finalidades 
'e potencialidades, vê—se quê o Instituto Nacional de Estudos Pe— 

dagõgicos—INEP se afigura cómo o mais adequado para assumir o ci 
tado papel de coordenador. '

' 

Efétivamente, foi êle criado e estruturado para desen 

VOIVer trabalhos de tal ordem, com ênfase especiaí em pesquisas 
;estreitamente Vinculadas & outras atividades—fins no campo da 

1 ,. & 

educaçao. 

Além disso, o grau de autonomia administrativa e fi —

' 

nanéeira que lhe foi recentemente concedido pelo Decreto nº... Í; 
66 .967/70 confere-lhe um potencial de flexibilidade especialmen— 

“te adequado para o desempenho da tarefa, nos moldes preconizados 4%;ZígÍÍ_"' 

jpela Reforma Administrativa. 
: 

; 

' ji 
, 

: 

, !, '“ 
O INEP dispõe de um quadro próprio de especialistª? , ;p 

bem coxo uma infra—estrutura básica eminentemente.adaptáveisfgao 
,propõsito em—mira, o que completa a fundamentação da assçátâv? 
3que acima se faz. «- , 

- 

. %4K 

—4..NECESSIDADE DE REFORMULAÇÃO DO INEP PARA A IMPLEMENTAÇÃO; “DO 

PROJETO DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 
.._ 

> 
' '

í 

? 

' 

w 

-
«

r

! 

validade evidente, não é menos verdadeirq que o INEP «atravessa, 
'“ ' Conquantó os argumentos acima aduzidos sejam de 

f 
uma 

“no momento, uma- crise estrutural que cabe superar a fim de'——qux_
' 

possa assumir a tarefa que se lhe propõe confiar. 

Com efeito, observa-se presentemente no órgão um des— 

virtuamento de seus preceitos bãsicós, desvirtuamento êsse qúê' 

& atual administração — dentro dos preceitos da própria reforma 
administrativa, se esforçaªpor corrigir. 

__ , ,__ __ ., ___ , “, l
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Efetivamente, no decorrer do téhpo, foi—seÇcriando_no 
, 

g ..
' 

INEP uma serie de nucleos organicos, cºm finalidades estranhas a 

se_us objetivos primeiros, provocando a invasão de áreas executi- 
vas de outros setores do MEÇ. Disso resultou, entre outros fa — 

tos, a considerável redução do número de elementos dedicados ã 
'pesquiSa prõpriçmente dita, mínimo em relação aos recursos huma- 
ªnos de que a entidade dispõe, com a conseqúênte subestimação de 

suas finalidades _primeiras, bem como uma inadaptação genérica de 

objetivos e mêtoãos de pesquisa aos criÉêrioét mgàêrnos e às li * 
nhas de interêSSe da pºlítica nacional de educação. 

1 

' ”“i“ 
3 

“ ““"' 
- __ “ /"' 

Junte-se a isso & ex1stenc1a dé tôda uma gama de .>ro— 

,blemas institucionais, destacando—se a falta de verbas adequadas, 
“dificultando a recondução do IHEP & seus caminhos próprios e che 
gar—se—ã â conclúsão evidente de que o orgão deve passar por uma 

reestruturação profunda e radical, posSibilitando—lhe & retomada 
das ;unçoes*or1g1nalmente fixàdas e qué hoje se encerram no Pro—' 

jeto nº 32. 
_ 

3ª” ª~ 
& 

* 
& 

:,.? ;_ 
_ 

'

& 

ªW & : 
ª ª: 1 

1 

“:

. 

! 
- ' 

_ 

' 

g 
:

] 

:

.
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5 CRIAÇÃO DE UM PROGRAMA NÁCIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDÚCA— 

CIONAIS (PRONEP) 

A tarefa central, através da qual se espera provocaf 
& dinamização da entidade e, mais que isto, o "take-off" das agi 
vidades de estudo e pesquisa educaconais em todo o país, será o 

1 

-
1 

O Programa corresponde ã própria redefinição estrutu— 
ral do INEP, como se pode compreender pelo que segue: 

ª

[ 

a) O Programa se constitutirâ como central patrociha— 
dora, financiadora, coordenadora (mas não executo- 
ra) de projetos de estudos e pesquisas;

1

» 

'

i 

1

1 

b) O aparêlho de administração do Programa, sob a phe 
fia direta do próprio Diretor do INEP, serã forma- 

1 

'do por uma equipe leve e flexível capaz de selecio 
? *:*—nar objetivos, cadastrar executores, analisar pro- 

postas, acompanhar e criticar a execução e avaliar 
“qs resultados e "performances? das equipes executº
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ras, aproveitando-se para êsse fim de algumas das 
tecnicas dos bancos de investimento, devidamente ª 
daptadas ao carater específico do Programa em telain 

c) Os executores serão as centenas de entidades p11bli 
" cas (especialmente no âmbito das Universiô.ades),or 

_,_ . — 
" gãos privados, e até pessoas físiCas, todos pr evia & 

. e devidamente cadastrados, 5 base dos respectivos .“ 
' projetos submetidos 5 an5lise do Programa; 

d) Os pesquisadores hoje existentes dentro do INSP,em 
especial nos Centros de Estudos e Pesquisas Educa— 
cionais,_ serao considerados em condiçao de executo 
res de pesquisa, com plena igualdade com os origi— 
nãrios de outras entidades. 

6. DIRETRIZES nA REFORMULAÇÃO 

_ Na conjuntura atual, êsse esfôrço da retomada da li - 
g,)" mf.nha de estudos e pesquisas estã fundamentado na necessidade , de 

apoiar o extraordinário impacto dos investimentos nacionais ;.39 E 

'setor da educação, fazendo frente 5 explosão das matriculas E 

em_al— 
' 7 i 

tõdos os níveis de ensino e 5 própria reformulação dos sistemas
] 

_ educacionais vigentes. 
E 

E - . ; E

E 

,. 
"

E ,,,, 
‘111_: .111- Para_ ati—gir a _tais_objet1vos, requer—se um trabalho 
continuado de levantamento e análises que, em linhas gerais, per» %. 

nútam: E, . 

' ' EST 

_ -, ,; f , "Ç" — O acompanhamento e a avaliação dos resultados da 

ação educativa; 
_'*'º »“ “ 

— A 10calizag5oE especificação e qualificação das de— 

'mandas educacibnais nos V5rios setóres; 
E 

\;\ '
E

v 

1

,

v 

. 

, 

.- A definição dªi metodologia mais adequada ã consecu- 
;; - __m_5.u. ção dos objetivos educacionais; ' 

. 

' 3‘
f 

— A formulação técnica e fundamentação de novas solu- 
E 

,f. ções para o aprimoramento da educação em geral.
E 

; , , 
,

E 

i Como se veb.trata'se de _um programa dos mais amplos, 
'que, em ultima anaiise, seª enquadra e encerra dentro dos objeti— 
vos_do projeto em tela, conforme nêlé espeêificadõslf'

E 

‘
E 

E

E 

E 

' _ 
'

E 

!
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E. 
E

E . 
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E
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Pode—se ver, igualmente, que, dada tal amplitude,faz- 
se muito mais conveniente que o INEP não assuma a responsabiªª - 
dade de sua execução direta! restringindo—se a atuar como uma 

Central _nagfgginªggrª1_ financiadora e coordenadora de _gggjgggg .... _..-— ._.—... -_.-__... H..—._.. ”...—4. 

de_estuggs e ggsguisas_ggucagionais. Dessa forma, pode ser aten— «u.—4- ...- ..-..-— 
dido um dos objetivos básicos da Reforma Administrativa, qual & m— 

(L) ja o de separar os níveis de decisão e de execu.ão, através & 
.

Ç 

uma delegação de atribuições que vise ã otimização dds resulta 
,dos dos pontoá de Vista qualitativo e de tempo e custo.

' 

(, Para tanto, propõe—se que o INEP venha a operar de 
forma análoga a outras entidades financeiras governamentais, que 
Qorienàam estudos e pesquisas, tais como o Conselho Nacional 

& 

ae 

Pesquisas, 9 GEIPOT e a FINEP, ou seja, identificando áreas & 

vatuação, analisando e financiando projetos de levantamentos 
(D 

('D 

:pesquisas educacionais, a elas referentes, e, bem assim, acdmpa— 
. 

l ' 
nhando e controlando a execução dos mesmos.

f 

Dessa foxma, obter- -se-ã um grau máximo de flexibilida 
de de operação, eis que, conforme a natureza do trabalho a éxebu 
tar, existirá a pos sibilidade de correta seleção da entidade 'oú 

?

, 

pessóa mais apta a fazê-lo" inclusive em multiplos setores, as 
equipes existentes dentro &os órgãos pertencentes ao antigo INEP. 

Assim, tem—se como possíveis executores tanto éntídadeslpúbLiçagí 
especialmente no âmbito das universidades, como também entidades 
privadas e peSsoas físicas, tôdas em função de projetos submeti— 
dos a análise prévia e acompanhamento. 

' 

“*
& 

» Resta, finalmente, ressaltar que as proposições; aqui 
contidas, não podem ser implementadas "motu próprio", pelo,INEP, 

'masmdependem de wdECisões de níveis súperiores. Tais decisões , 
note—se, são esgggiªªgggterurggªggâ, dado quero projetodej que 
se trata prevê, já para o_íinal do exercício corrente de 197l, a,“ 
iúplementaçãó de uma fase breliminar,iconsistente de uma defini— 
ção de objetivos, metodologia e recuràos. 

7. PREVISÃÓ DE RECURSOS FINANCEIROS * 

"Dada.áhídentífíéãção feita entre OS*objetivos;'f" do<
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Projeto nº 32 é a b,resente proposta de réformulação do INEP, faz—' 

”%e lógico que ós recursos aloCados para aquêle' sejam empregados 

na consecução desta, com todos os seus desdobramentos. 

Aléá disso, própõeâ—se sejam empregados na tarefa os 

demais recursos financeiros destinados ao INEP, salvo os estritª 
mente relacionados com o custeio burocrático. E mesmo êsse, ve— 

ja-se, tenderã a se reduzir a um mínimo_com a adoção da fórmula 
proposta. ' 

' 
' ' 

Mais ainda, prevê—sé o estudo de mecanismos de capta- 
ção de recursos de outras fontes, destinados a alimentar ativida 
des de-pesquisa eduCacional. Dentre êsses, pode-se citar finan— 

ciamentos oriundos da USAID, ora em negociaçãoi bem como aquêles 
que deverão àdVir do Banco Internacional de Reconstrução e Deseª 
volvimento (BIRD), especificamente para & e$ecução de um levántª 
mento educacional dos Estados de Pernambucofe Cearã. 

Aliás, concluindo, veja—se que, por ocasião da elabo- 
ração d03«$êrmps de Referência para o citado Levantamento, pôde- 

se testar e domprovar as potenciálidades de atuação do INEP ' de 

forma semelhanEe 5 aqui proposta. Com efeito, para aquela tare— 

fa, executada a tempo e de forma satisfatória, o INEP conjugou 
“& 

seus próprios recursos com os da convocaçãd de técnicos astra .— 

*nhos aos seus quadros, admitida essa sob a forma de contrata ão 
~e para fins de assessoramento. Ora, é evidente que tal processo 

ªse pode repetir, de forma amplificada, com resultados ainda mais 

frutíferos, seja na execução das tarefas do contrato com o BIRD, 
“. ! seja na execução de pésquisas financiadas por outras fontes 

ª 

de 
a | 

recursos, e mais especialmente, na implementação e efetivaçao do 

Projeto nº 32. 

m âncâªaâªww QQ” 

Walter de Toledo Piza 
Diretor



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

1. Decisão « minuta de lei, ãecreto, portaria etc. 
(Prazo: 30 ãias) 

EN..) . Decisão sôbre o acêrvo do 133? — vincular à revisão geral e 

ao estudo básico 

3. Decisão sôbre recursos imediatos para a implementação do prº 
"etc 3 é“? ":x/C' 

) ?aªª 

4. Decisão sôbre: 

“,. .-, . 

. abertura de cadastro de entlaades, pessoas fí51cas ~~ da área de pesquisa eãucacional & conexasX

D, -7g lançamento && um programa ,xperimental em janeiro 

. projeto ãe treinamento de pesquisaãôres 
(Prazo: apresentação ãe minuta para ãiscussão sõ— 

bre o assunto até 5/12/71)



Meu carº Paulo Ramos, 2.9.1971. 

Mando—lhe o que você me pediu. É o que se 

tem com relação à matéria. Trata—se de ma'ªaeríal produzido 
, ' 

pelo Grupão. Creio que anda esta am estudos. De qualquer 

modo, serve como gubsídíc. 

Um abraçº amigo d~
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Migr-rzsrmmo DA EDUCAÇÃO E hummm 
Departamento de Admíníáitaçâo ' ~~ ~ : c 

Jªm, 

. _ 
smzço DE CCMUNICAçm 

MINISTERIO DA EDUCACAO CULTURA 2463â3' 

&??? "ªma?-g 
VN». 

ML... LX 9.1; 3,11: 

&, 
» 

" “Em »” de maio de 1971 

Do' Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagõgícos 

Ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Educação e Cultura 

“Assunto 

Senhor Ministro, 

Conforme & do conhecimento de Vossa Excelência, o 

Instituto Nacional de Estudos Pedagõgícos & um dos õrgãos aº 
tõnomos do Ministério da Educação e Cultura. 

Tendo em vista tal circunstância, não lhe são aplí 
cadas as portarias e decisões ministeriais destinadas aos 

õrgãos do Ministério da Educação e Cultura, quando baixadas 
ª.) " o . "' . 

com caracterlstlcas de daelsoes gerals. 

Por esta razão não pôde o INEP, até o momento, or— 

ganízar sua Assessoria Técnica, nem instituir Grupos—Tarefa 

para a elaboração e execução de trabalhos especiais de plane 
jamento e programação das atividades do õrgão. 

Tal lacuna serã sanada, definitivamente, quando da 

aprovação do Regulamento do õrgão, cuja minuta já foi encamí 

nhada & Vossa Excelência para exame pelos õrgãos competentes 

da administração desta casa. 

Ocorre, no entanto, que a direção do INEP, premida 

pela imperiosa necessidade de dinamizar o Instituto, para mg 

lhor conseguir Sáus objetivos fundamentais,vê—se ímpossíbíli 
tada de levar avante seu programa de reformulação das ativi- 
dades do õrgão, uma vez que não possui, no momento, meios de 

utilizar os novos mecanismos da administração, já em atuação 
neste Ministério com excelentes resultados, quais sejam os 

Grupos—Tarefa e as AssessoriasTêcnícas, ambos previstos no 

texto da minuta de Regulamento.



MlNlSTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 2 . 

Pelas razões acima, venho submeter a Vossa Excelência 
os anexos projetos de Portaria, pelos quais será o INEP autori- 
zado, ainda que em caráter provísõrío e até que seja aprovado o 

Regulamento do Instituto, & constituir sua Assessoria Técnica e 

a criar Grupos-Tarefa, que muito auxiliarão na reformulação das 
atividades dêste õrgão. 

A retribuição do pessoal a ser utilizado na constitui 
ção da Assessoria Técnica e dos Grupos-Tarefa serâ equivalente, 
provísõriamente, 5 dos demais õrgãos do Ministério. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelêª 
cía protestos de elevada estima e consideração.

~ /'i “> ,. ª“) 

Walter de Tolêdo Piza % 

Diretor



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

SECRETARIA DE APOIO ADMINISTRATIVO~ 
Senhor Ministro: 

O Diretor do Instituto Nacional de Estª 
dos Pedagõgícos pelo expediente anexo vem solicitar a autº? 
rízação de V.Ex? para constituir uma Assessoria Técnica nos 
moldes da prevista pelo Decreto nª 66.967, de 27 de julho 
dé 1970, e regulamentada pela Portaria nº 190—BSB, de 19 de 

abril de 1971. 
No decreto referido ficou mencionado / 

que as Assessorias Técnicas sõ seriam cabíveis nos õrgãos: 
de nível departamental, assim, e considerando que o INEP pg 
la sua estrutura atual & autônomo e 5 vista da complexidade 
de suas atribuições, parece«nos plenamente razoável, que 
1he seja autorizado organizar uma Assessoria Têcníca,desde 
que obedecidas tªdas as normas & trâmites indicados na meª 
cíonada Portaria nº 190mBSB, de V.Exª.

. 

Dessa forma, submetemos o assunto a sua 
consiãeração, & fim de que V.Ex? possa decidir como mais /' 
justo fôr. 

. 

_
“ 

S.A.A., em Íâ de &aªçàjfª de 1971. 
&' 

,.ff—K r”!

v 

__ 
(:./[, ' i N // - 

ullo Rlbeíro/goatií?r,r 
Secretário de/Apoío 

Administrativo 

'LiM/xw x ',("EL's/liuã' 
' 

ig. &“ ]!



~ MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
SECRETARIA DE APOIO ADMINISTRATIVO 
Processo nº 246 348/71 /am1. 

Ao Instituto Nacional de Estudos 
Pedagõgícos, de ordem, para conhecimento e demais pro 
vídêncías. 

! .“ S.A.A., em Líde agosto de 1 971. 

a”) 
Vi

% 

KAKA” .- rum» =» 
,. ». A. M.,/- 

Plínio de Carvalho Werneck~ 
AssessoruA 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA~ 
Prºezas» nª 3164.31181'71 «» ma? 

sem matar.; 

a sra. mªtªm aº Apoie, atravãa ãe REíªbsvizàc de 

WWX; sentam :» seem elza gaz-«asma processa lerá? 

3.9 ªnão. Wma para os masªi“ amhmimm 
cªpta ao eméíwta amíaãa af» %.Fíizaiatmx, nesta fmm— 

ria, wawxda & qaaám amªmºs de “nascªr—mf“! Liu «?º. 

lºto &. 2ª! euu—(«www & Jºs?-l)
I



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

ara—ge .C fã; ºf ~ 
( t 3Zlí teto—hra &' 1971 

Bir—tor do Instituto Enaiennl &: E::uian ?odngãgíces 

Esc—lantízsinn stake: xiuiztto &. Bataan ás Basagçío : Cultura 

inato: ªiaí3troi 

// kqvattaªáo—not na Proaczco :? 286.3ââlil. ao Q&Cl 

o 132? ielícítn autorinnçía a;:n cºnstitui: seu alzccseria 
fianien &, &: naªrde ao: o enzpneho favºrivcl ao V.£xeia. ao 

rcfotíão Pfªciclô, vino: luª—DSC! . «a; :provnçío quaisc uu— 

uítieo (canto) do àssossªrús ncetuoiríos & consecução dos 

trnbnlhos &» 6:53». 

ªtrazo—nos «cellreecr qe. o 135? coat. as: recur— 

sºs tíaaneairoa pc:: faz:: jus ib âaspnnn: oriundnn da coun— 

titaíçín dsqucla Lonouaaría. 

A:.aeiesnncnzc, 

Eliza: &: releia Piz: 
Birito: 

IDS/upa
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

rr.poltn :! 4“ 

li. do Slacizo, (O &1 UACÚD (Ílfíªl 

ln plc-g ln rcnrccnicaçíb do III! lá: 413 ta— 
sis É a rotor-stasis do. projeto: dn astudos c pesquisa: ini— 
cindoc .. ::.: nitnriotct . .: andaacnzo .. 3:330. Vic: : li“ iii: Qro-aver ncia: tylicctililain (o: rotultsdco (stun: pas- 
çniaaz, reincindo « dccpcrdíeia do: regattas aioctdos : .:::— 
bclccaado, I. talus tango, can :icta-ítícn provicíwlc do its: 
pa:h:ncato c 1:31:31. £312. ting-soir. como ic pr.;rmnac. 

ro: nero lads, »: at: :ctomltçío ouvi,! 
tiva! «curatibilízar .: pcsguiacs em cada cuatro dc Iazgaitas 
do III:, (e.g.: si, a intra .: centro e .: ic-níc. pur—itini. It‘ll, ínzroinsit .: sentido tacionnl III :tivida‘cs 4.30110; 
vida: polo 3:339, tptnscntzio—cs &: nautirt tittanitica. cell 
prcjato attic! discnuioagdo ,occibilitsrí, ain‘t. que na: an; 
«sci. lesa í bus. de eirpos-rarafu, ,crnitialy rca—:::.: :; - 
the: .. tit-icon to I!!! 'I. vªn lituaVOIVQaio pcsquinas, an; 
cand. lousa tor-n a cvntío de run—250. titulo: Int: to: çcztª 
ficados to 3:330. 

'Incta r&tnr-nlcçío «cri dai: prioriildc ae. 
est-dc: . pccçuisçc qu. zel—d.. lat: prints-cut. : inglenta — 

gio do: 93:10:05 prioritírio: to Ele. Pura 1... 31:00 ptoic — 

to: do I! r deverªo tatu: :justnâoc—nzí o grªxi-n £13 15 it 
junho, occsiíb ll Q.. ctr; diccutidç e r1... Sacaria: do II:, 
que corpora . PIII. lacioaal do Desenvolviltnco a. cotªcao. 

rum... para o to. loucura“. do trâmite nª 
post-’3 noconsítio nas anilina fincnseiri do end: &. (o. gr.— 
jeto: . rctpoªtivn: :.wioie . prcvttío in custos. Bcviio 3 
natures. capcgillizada I: total:, fica: 103. evidnntc, confqg 
:: aspecto vurhnlncltc : V. 83., t £118., no ti!!, de cíclico 
especialinndo &: sailisc . 1111ínçío dc projetos. 

loto o:,cetniiltc, :13: in slotstorin ’tra c 
anilian fil‘l‘.{tldalgfltfififlr.lttril isnalnontc assessoralla na

~
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

z 

2. 

cníliso 'yotacionnl &. 1.4: prepoozn, ...ta. lllil. & neon — 

palha—on:. durautq : fl.. (. inplsttnçío it: projoeoc nproyg &... 

fossibilitaril. .inil, a:. funcioaíríoo do III,, trcinzn-nco .. serviço com a utilizlçíc in tic-ian: acnsia (. clnborcgíc. 313113;;- . nconp:nl:acnt. do projcto: ao. kg to .: anilina dc list.-:s, upzinorn-éo o: conhacinantol i: — trolntªrios tiçliridoa ptr ocatíío do Iati-5:10 tellisndo .: 60.13.29 lacional to Ativiisdcg lsyªcício, .. 83: 1003 do. Ginyu: (lio Paulo). 

Por outro lido. o in:. in scr a I!!! in 3:33. que 303a (: ICECIÚBÍQ oilíaíctrctívn a 1£1£I¢Citt fistahclcq; da: pill. dicpciíçzos do .3213. li do Decreto :! ii.!62, da 27 &. julho do 1979, o 9.1; !crtnrin :! 93—18), de I! &. fev! tnito 4: 1971, &. [itinere ds lduezçío . Cultura, usei an ctulig3ia do c.:ttntc: .crvíçcu do talc-1:03, oicãecii. . diª post. an Decreto—Lai 20¢. 

ii. lei se. dilíztldaio, coil—c:; d.:arniçaçío lo '. ªs.. incontrat . ciente: do nctíric cs’esislilngic no assunto para asuaalorar no... trabalho . con : accossiri: a; gªzeta (. ser isicicfio. Para tinto, clcravistanos out:. on » tros tic—ito: a sua»: Joio nausea mm:» »: zune :. 15139359 qac,palo turtle—no que aacxsnos ; proscltc, dono::— e:: qánlídcdoz ncccztítícc, regiozrl-io Int.: cxpcriãnein :. anilina c ciclisçío &. prcjceon. Atanlnontc, :13: do consul- tou dc diverti: in::ituiçíe: í réu,...ívcl pill coordcnaçío 
de cura. &: Anilina do Sisto-cs dc Institute Yocnal‘gico do A.:clínzica, .. 83. 3.33 do. Canyon, instituiçíe rcccnhocidl pelo alto nivel cxlzíâa tutto para alista coco para prof-ici r... ' 

Alí. tilt—, . toturíd. ctpoclnlilzn oztnzia gag; :. a 01:30:12 :: cnpcciíiccçícs para U-CVCIQIII prneccsclento clotzªnico is inforntçÉacn has: na utilinagío do computadª re:, :naooaírio is rotting de contrª!. operncioncl inlinpcn— nível 3 eocrdcnaçio . nspczvioíà do: projeto: an curto. 
e rcíctiâo profit-tonal no propío : pxcotnr “. 

serviço noliaitaio, 40:10 que rcntnognio I Cr$ 18.989,90 (do: nil cruzeiroc), pcgívnis on dna: pgraolus, pelº prazo do in dia:,conproncttaia—oc : cprcscnztrªrclatªrios pelo cageuçí. d.: :crviçoc.
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3. 

Allíl cando, nugíro . v. s:. & coatrztnçío 46 
St. Jºtª YRAIGISCO GUEREIIRG Dl GASTRG !. 'Allªil. iulnpcnécª 
tenente dc zlnlixnçío &. licitação, basoaaão'co, para anl, :; 
aline: ªd" do i 29 ao Artigo 126 do Boeroto—Lei nº 266 qu. 
zona: 

"Art. 126 

5 2? ! dicpcnsívnl : lieizzçío: 

&) na zquíuigí. do nat-ricít. equipnlcntol ou 
gªleto: Q:. aí pois: na: intuiciios por prª 
lutar, imprint os furtos.-tantu concrclnl 
exelunivo ben echo un contratnçío dc netvi— 
go. no: rtoiilsioucit ou 11:38: do netíríc 
nsgnci:1íznsío”. 

e:.» 7. s:. ont-ja do leiria ao. : proc.-zo 
ouso—tie, rogo untatizc scj: cíctivnia . coutrctaçío, . pur - 
tir do pratico diz 25 do unia, . fin de quo en:: lllilloril 
po... npreacutnr. I curto prazo. a. conjunto &: Indian. ynza 
« sonjuutzn-nzo de yrvgrnunçío ntunl. 

Attucloncncuto, 

// . 

áiígãfiâ” / 
Asc.-lo:



&NTZPQOJC' T0 DE LE 

LEI 19 DE DE DE 1970. 

UISPÓÉ SCI?“ O QU.DRO Ú"ICO UF 
PES. TOAI. .DO I ISTITW"O “ACIC"AL DT 
ESTUDOS PFDAGÚGICOS.

4 

O Presidente da cõhlica: 

Faço sabe“ que o Çonrresso “aciónal decreta e 
eu ::ncíono a seíuinte Lei: 

Art.1? » Os func1onârios lotados no' Instituto "acional de ? :tudos Pedaqõgicos1 do HiniStêrío da Educação e Cul— tura, transformado em Órgão Autonomo, pelo Weere+ ó nº FS. 967, de 27 de julão de 1973, passarão a integrar o Quadro' Único de Pesso— al do IÚEP. 

5 lª « A fir de atender 5.8 f nalíc.ades esnec1fi cas e às necu11.01uâUªs do órgao ppdevão*r er transformados os— 
atuais cargos e funnões do II?? atribuindo-— sç—lhes novos venci — 

mentos e denominações nao previstas no atual siºtewa de classí;Fi— cação. 

“ 29 » Fica assequrado, durante o Dvazo de ' um 
(um) ano a partir da dat & ja Publicação do )uadro Único a facul 
dade d-a o IYEP devolver, aos Quadros do '1n19tc*10 da ?ducacão e' 
CU]t?u os funcionários cujos cargos não alijados do sistema we ral de classificação de ca“gos, forem considenadcs desnecessários 
aos seus proªramas de trabalho. 

t 29 ” Por neccçsídaie i"werinsa do servico 
e ª critério do ?WL is êrío da Educação e Cultura, ooderã o IEYEP recrutar, dentre o pegsc al da Administração Federa1,3ireta ou In direta, e das Fundações instituídas nor lei federal e de cujos re cursos nartícipe a União servidores cujas situações serao ajusta daº nas condícõcs do artigo lº; passando a integrar o seu Quadro ”nico dg*?e.s. soal.

H 

(*

. 

') 

Art. 30 - 0 Pode: Éxecutivo exnedíwã os atos 
comnl.ementaves necessários 5 regulamentaçao e execuçao da presente Lei. “

' 

.zrtº Nº » Es ta Lei entra em vigor na data de 
sua Duí"ínaçac.

» 

(J': 
*O É Ficam revogadas as disposições «qjú contrario. x ~ 

%rasília, de de;1970, lusº da In— 
úapendencia e 8Íº da Republica. ' 

.. ___—w-——7.—_.v._.__m,_.w_.. .



MINISTÉ RIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Despacho com o Senhor Ministro 

8/1/1971 

AGENDA 

l) ORÇAMENTO (comentários) 

2) RE 

Recursos solicitados de acôrdo cºm o teto estabelecido (16%) 

Proposta Orçamentária do INEP reduzida em 45%, excluído pes— 

soal do quadro permanente. 

. verba do elemento 3.1.3.1 (remuneração de serviços pessoais) 
reduzida a ponto de não cobrir as despesas constantes rela- 
ção 1970. 

Orçamento fixado para 1971 inferior ao de 1970 em cêrca de 

36%, excluído pessoal do quadro permanente. 

Funcionário do INEP (Walbert Silva) colaborou com a Secreta- 
ria Geral na elâboração da Proposta Orçamentária do MEC 

(ofício) 

UNIÃO SENHOR MINISTRO/DIRETORES (BRASILIA 29 a 30/dez/1970) 

telegrama convocação (Major Rebordão) 

Ordem Serviço Secretaria Geral 

3) COMISSÃO NACIONAL ATIVIDADES ESPACIAIS (CNAE) 

4) RE 

/st. 

Ofício origem 

FORMA INEP 

Parecer sôbre õrgão autônomo — coincidência 
Regulamento do INEP —(Ofício e minuta Portaria) 
Regulamento do Fundo Contábil dos Órgãos Autônomos (Ofício 
e minuta)
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p'o'oprtrâgrato—Gnleodom, RGOWJQSE. 967,43 zvaa 
julho do 1979 ' 

WINE 
]: -— Aprova: o Wilma?» ao Instituto Baiona]. de um 2061969160. que em esta baixa. 

:::—t0“; wtnmdgçruadataâoaunpg 
uma», uma» .: Wmª» an mtx-ária. 

'- 
» 

Juba: G. rapazinho 

Intituto Baionª). “da um: Maqõgims 
”galante 

m. 19 o Inztiimto andaria]. de Estudºs Pedagõqims 
um) ão Ministério a. Educação . Caima, consumido com ªg.-__ 

gio autônomo, de aoôrdo com o att. 14180 Decreto nº 66.967, de 

. 

21 ªo julho dª 1970, vineulaâo & SW:: Geral. . nos têm 
& 'ao;sodom.1odomforâaânemuó.mpazfma1maaebâs£ 

eu mma: um“ . ”mim a Em “nenem.
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1 

Art. 29 Pm a consecução de mxuuim una,_4 
em.“ “ao Im: 

. 

í

, 

I - estudar o peaquisar a situação da educação no País, 
- fornecendo subsídios para . clabornç'a'o de a: pontª 

a “and“: - 

' :! '-— realizar “tudos . penguiéu . promover experWu-v 
çâ'o, visando a ”Incas: inºvadoras pªra o aparfeiçoa 
mto da oqao nacional: . 

m - estabelecer e acompanhar, em articulação com os 3:— 
qi'os competente., em escala nacional, m plane do 
prioridades an penguin“ educacionais: 

' 

, ”IV - colaborar, quando solicitado, seu órgãos federais,” 
" adm., municipais . instituições particulares pm 

a implantação das soluções indicada: pela pesquisa . 
“mação pedagógica & ou situações mativeio 
can can finalidades. ' 

,; 

Art. 39 Part dar cumprimento in disposiçªo: xama-= 
mmmtçoutoriordwootm: ' 

$ I «- mm nerdçon do Mía . clínicª;“ uhcig ' 

nado: can am tunados: .
' 

- n - promove: Ignacio «: apàrfeiçomnto do pessoal no 
campo a. estudos a maquina; educacionais. 

*. m. (º o my mari, onda convict a do conlorni-
_ am can can: piano: . ativam“. centros de estacoes, penguin ;, 

na: e experimentação 9:69:10: an ou ragin- de cooperação. 

”é 
1 

' 

na em:: 
Art. 50 o mar, “mini-trade per u Mum, m a 

malha org—nização bina: 
: - comissão de Fragrant. > 

I! «- Assessed: Tªenia: 
m «- musa» do haviam Auxiliar» 
W-emhmdozstmohqúsummíni een—' 

mo Mad-um.



1 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
, 3. 

DA COHPETENCIA 

m. 69 Compete ao Diretor administra: :: INEP, pra- 
tic-ndo ou atos necessitam ao desmame desta função. ' 

Parágrafo Único — O Diretor será substituído em suas
' 

laica o Wºw: por pessoa por êle indicada. 

. 
- é . . Art. 79 Compete & Comissão de Progamas, sob a si:— 

- muio do visitor, compor o plano ml &; órgão. 

m. 89 Compete & ”autoria Técnica, sob & anpezvi. ' 
'

' 

. 

são ao Diretor, coordenar interna e externamente as atividades- 
na dº Im e prestar agosto:—amnha ao Diretor em (29:31:66: de 
ordem Mea. ' 

Ari“ 99 Compare & Díúsã'o de Atividades Auxiliares, 
mob . tmn-visão do um Diretor Adjunto, apoiar administrativa - 
nente » “luanda—tun ao Grazie. - 

m. 10 Compete .ao: Centros de Estudos e Pesquisas 
Educacionais e Centros * Audiovisuais ºperar na cavidades—fim, 
progrma ::q :) plano geral do õrgâo,-

, 

Parágrafo Oníeo- Os Cuatro: da Estádoá e Pesquisas 
Educacionais e Cuatro: Audiovisual: terão como titulares Coorde 
Mom, apoiados por m Alcanena Tânia & uma Divisão do ' 

actuam. mma... “

5 

,. 
DA hmmm ADMINISTRATIVA E WIRE. 

Art. 11 -— & nw. mmmtiva do m comam—- 
andará, principalmente: 

! -— estabelecimento do nom: interna & administração 
Cºrªl-2 ªf ## # 

II «- gerência e movimentação do W de que trata o ar— 
tigo 12 dêste Regulamento; ' 

III - ºrganização de quadro prõprio ão pessoal na tom da 
lª,-. '



,-,— 

MlNlSTERIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
~' 

4. 

Art. 12 Para assegurar a autonomia financeira do 
INEP, os “mm, & caqui: disctlrainadoz, serão creditados ao 

fundo ao Estudios . Pesquisas Wichita (mx) . .Wtítuiáo 
um bu.“ no at. 15 ao Damu: no 66.937, de 27 de julho as 
1970: , , 

A 

—.

. 

x—aotaçauqlobusaoorçmnàodamâ'ocmM 
adicionais a 310 destinados; #

A 

:: » uma: transitados por ªmics a. administração 
Gin.-ota & indireta; 

nz - muse dq outros fundos; 

xv .. logados, doações, subvenção]: & auxiliou as pessoa 
lª!-ic: ou jurídica Mondª, estrangeira e internª 
Giom, & favor do INEP, 

V—pró'dutoúawndnáo Interm, incluiwdopubueª “com, 
' 

vx. - tudu miam do prestação da «alçou; 
VII — produ—w do mau resultantes de outras operações 

do xm do nature»: comercial, mediana contratºs, 
ajunta, convênio: . area-dos eelebrados com Esta— 

do: e municípios e em organismos ou entidades pâ— 

bum ou Montar» ,_ nacionais, “canguru e 
burma—longa: 

VII! - reversão ao quaquer importâncias, inclusiva,qua_n_ 

. 
ªo fôr o em. &:a & bªlsada—estao ou 

" ' auxílios individuais; 
'I! - saldo verificado 'no fim de cada exercício, que mª_- 

tíeuirâ receita do exercício seguinte; 

: «— mim alma. 
m, 13 o zm podorâ presta serviçºs amªmi: 

com zm atividªdes & atribuíçõ'os, mediante mação, bem,
~ m emanar serviços. 

DISPOSIÇWS GERAIS E WSMRIBS 

m.“ wwawalhoóom poder?—'?»-



# MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA = 5— 

80: mºntados pcm Grape! Tmin, de' aaôrdo m o que estabelece 

o art. 9? do Decreto nº 66.967, do 21 ás julho de 1970. 

Art. 15 o cºntro Brasileiro a ca Centros Regiona: & 
uma» Edumímais, "criados pelo Decreto nº 38.460, de 28 de 

dezembro do 3955, adaptar—acácia & nova estrutura do INEP, com & 

denunciação da cºntras de Estudou «& Pesquisas Eduécacionais. 

m. 16 e: casos caíssem ao presente Ragulananto se— 

ra uma» pen Direção do mar.
' 

m. 17 Este Regulamento eitrazâ eu vigor na data 

ª. sua publicação, muda. :: disposições em contrârio. 

lts.



MINISTÉFHO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

REUNIÃO DE ÓRGÃOS AUTONOMOS COM o GT DA REFORMA ADM.DO MEC (19/1/1971 _ 17h) 

Roteiro do INEP 

1) Definição de Órgão Autônomo 

conceituação juridica (Parecer Horácio) — ANEXO I 
» quadro proprio de pessoal 

o composição de Comissão Interministerial — ANEXO II 
0 pontos de vista favorecidos pela nova 

lei de classificação de cargos - ANEXO 3.5.2.1-A 
, regulamentação de Fundo Contábil — ANEXO III 

(com expediente de aditamento) 
- reunião com diretores de Orgãos Autônomos — RESUMO AVULSO 

2) Regulamento do INEP » ANEXO VIII 
5) Levantamento Recursos Humánós — ANEXOS V e VI 
4) Reunião de Diretores do INEP - ANEXO IX 
5) Estrutura organizacional do INEP 

- documento preliminar do Cmte. Lamartine - ANEXO 3.5.2.1.—B 
— documento elaborado no seminário da CNAE — ANEXO X 

(estrutura matricial )



Dr. Hélio: Em 13/1/71 

Relativamente a sua indagação, quantd às questões suscita 
das pelo Senhor Secretário—Geral, em tõrno do Of.. nº? 12, de 7/1/71 ',— 

orígínârio do Diretor do INEP, encaminhando ao Excelentíssimo Se 
nhor Ministro da Educação e Cultura, aprovando o Regulamento do lºg 
ferido Instituto, temos a informar que:

— 

1 - O GTRA nao foi ouvido quanto ao merito do Regulamen 
to ora apresentado, nao tendo por isto emitido parecer a. respeito; 

2 — está em pauta para 2a. feira, dia 18, encontro. dêste 
Grupo com os dirigentes dos Órgãos Autônomos, para finalização dos 
estudos relativoâ aos mesmos; 

3 - é pensamento dêste Grupo, pelos estudos que já realí — 

zou, que os Órgãos Autônomos, como Órgãos Periféricos da. Adminis- 
tração Direta, integrarão o Regimento Único do MEC. Nessas con- 
dições, sõmente lhes competirá formular proposições para elabora — 

ção de um Manual de Operações para o Órgão; 

4 — quanto ao mérito, poderíamos, a exemplo dos demais 
Órgãos que nos têm enviado Regimentos para exame, aceitei-lo como 
subsídio, não sõmente para o Regimento Único, como também para. 
possibilitar & êste GTRA o ajustamento do órgão à nova estrutura).

& 

Art. lº e Zº - constituiriam sub51díos ã elaboraçao de Nor 
mas, definindo os objetivos gera-is e espec1fícos do Órgão a Serem 
discutidos no encontro com o Senhor Diretor do me smo. 

Art. 30 - matéria em estudo, a ser discutida, tendo em 
vista compatibilização, & fim de evitar duplicidade de açao. 

, »“ 
(" '—”*-—»— ,.AM. «mas»: ,. 

Art. 49- Materia de Regimento Único. 

Art. 59 — Subsídio à elaboração de Norma de Organização. 

Art. 69 — Matéria de Regímento'Úníco. 

Art. 79 a 10 - Constituem subsídios à elaboração de Nor - 

mas do Manual de Operação. 

Art. 11, 12, 13, 14 e 15 — Matéria. de Regimento Único. 

Art. 16 e 17 - Não aplicáveis 

Essas, as informações que, no momento, poderíamos / 
prestar-lhe, 

Atenciosamente—, 

/'“ ,, &Láââgx/Í 
Elíaªna' Athafyíie 

Supervisora de Área. do 'GTRA

77
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' Em “:(, janeiro de 1971 

Do Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagõgicos 

Ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Educação e Cultura 

Assunto: Encaminha minuta de portaria ministerial. 

Senhor Ministro: 

Com fundamento no que estabelece o art. 14 do Decreto 
nº 66 967, de 27/7/1970, da Reforma Administrativa do Ministério 
da Educação e Cultura, tenho a honra de submeter ao exame de Vos 

sa Excelência a anexa minuta de portaria sôbre a estrutura,compg 
tência e atribuições do Instituto Nacional de Estudos Pedagõgi — 

C85.
V 

Essa proposição foi elaborada considerando que o INEP 

E um õrgão tipicamente de pesquisa educacional. Sua atividade - 

fim E especifica, razão pela qual já lhe foi assegurada a autong 
mia indispensãvel para a execução dos serviços públicos relevan— 

tes e prioritãrios que lhe estão afetos. Dêsse modo ficarã li 
vre dos entraves gerais, de acõrdo com o espirito do art. l72,do 
Decreto-lei nº 200, de 25/2/l967, com a redação dada pelol Decrg 
to—lei nº 900/69, que determinou, expressamente, para os õrgãos 

autônomos "... tratamento diverso do aplicãvel aos demais órgãos 

da administração direta...". 
De fato, no plano da administração federal, ao defi - 

nir a descentralização em têrmos de realização prãtica,dispõe a 

lei da Reforma Administrativa que se distinga, claramente, o ní 
vel de direção do de execução. Ora, uma das formas evidentes de 

descentralização E a concessão de autonomia a determinados setg 
res especializados. Não se trata, aqui, de delegação de compe - 

tência, porque esta não alija do delegante a competência para o 

ato, sendo, eSsencialmente, pessoal e revogãvel. No caso, entre 
tanto, de afastamento da estrutura central de direção das tareàs 
executivas a medida é definitiva e irrevogãvel dentro do sistema.



MINISTÉR!O DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Assim sendo, para se dar cumprimento ã reforma do 

INEP com autonomia financeira e administrativa, são necessári— 

os, respectivamente, a gestão das dotações próprias específíms 
(proposição encaminhada a Vossa Exce1ência através dos ofícios 
nº 1399, de 13/10/70 e nº 11, de 7/1/71) e um quadro de pessº 
a] adequado e ajustado ãs suas reais necessidades. 

Finalmente, resta esc1arecer a Vossa Excelência que, 
antes do pronunciamento do Ministério do Planejamento e Coordg 

nação Geral, conforme preceitua o parágrafo único do art.14 do 

Decreto de Reforma do MEC já referido, seja o incluso antepro— 

jeto submetido, caso Vossa Excelência considere necessário, ao 

Grupo-Tarefa de Reforma Administrativa do MEC. 

Respeitosamente, 

:ªÍÚÃaiwíjr ôçcâxík/ííw %252 

Walter de Toledo Piza 
Diretor



Portaria nº de de dia 35 

(3 kflir1i£§tr<3 cie: Eíãitiãcica DA EDUCAÇÃO 

E CULTURA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o que diª 
põe o Parágrafo-único do art. 14 do Decreto nº 66.967, de 27 de 
julho de 1970 

RESOLW 

a I - Aprovar o Regulamento do Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos que com esta baixa. 

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu 
blicação, revogadas as disposições em contrário. 

Jarbas G. Passarinho 

Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 

Regulamento 

J Art. 19 O Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 
(INEP) do Ministério da Educação e Cultura, constituído como 6E 
gão autônomo, de acôrdo com o art. 14 do Decreto n9 66.967, de 
27 de julho de 1970, vinculado ã Secretaria Geral, nos têrmos 
do § 59 do art. 19 do referido Decreto, tem por finalidade has; 
ca realizar estudos e pesquisas na area educacional.



2. 

J Art. 29 Para a consecução de sua finalidade básica, 
compete ao INEP: 

I — estudar e pesquisar a situação da educação no País, 
, fornecendo subsídios para a elaboração de uma políti 

ca educacional; 

II — realizar estudos e pesquisas e promover experimenta— 
ção, visando a soluções inovadoras para o aperfeiçoa 
mento da educação nacional; 

III — estabelecer e acompanhar, em articulação com os 6r- 
gãos competentes, em escala nacional, um plano de 
prioridades em pesquisas educacionais; 

IV — colaborar, quando solicitado, com órgãos federais,eg 
taduais, municipais e instituições particulares para 
a implantação das soluções indicadas pela pesquisa e 

experimentação pedagógica e em situações compatíveis 
com suas finalidades. ' 

g Art. 39 Para dar cumprimento às disposições previs- 
tas no artigo anterior deve o INEP: 

4‘) 

I - manter serviços de documentação e divulgação relacig 
nados com suas atividades; 

II — promover formação e aperfeiçoamento de pessoal no 
campo de estudos e pesquisas educacionais. 

J Art. 49 O INEP manterá, onde convier e de conformi— 
dade com seus planos e atividades, centros de estudos, pesqui- 
sas e experimentação próprios ou em regime de cooperação. 

DA ORGANIZAÇÃO 

— Art. 59 O INEP, administrado por um Diretor, tem a 
seguinte organização bãsica: 

I — Comissão de Programas 
IIx- Assessoria Técnica 

III — Divisão de Atividades Auxiliares 
IV — Centros de Estudos e Pesquisas Educacionais e Cen — 

tros Áudiovisuais.



DA COMPETENCIA 

Art. 69 Compete ao Diretor administrar o INEP, pra— 

ticando os atos necessários ao desempenho desta função. 

Parágrafo Único — O Diretor será substituído em suas 

faltas e impedimentos por pessoa por êle indicada. 

Art. 79 Compete â Comissão de Programas, sob a su- 
pervisão do Diretor, compor o plano geral do órgão. 

Art. 89 Compete ã Assessoria Técnica, sob a superví 
são do Diretor, coordenar interna e externamente as atividades— 
fim do INEP e prestar assessoramento ao Diretor em decisões de 

ordem técnica. 

Art. 99 Compete à Divisão de Atividades Auxiliares, 
sob a supervisão de um Diretor Adjunto, apoiar administrativa — 

mente as atividades—fim do órgão. 

Art. 10 Compete aos Centros de Estudos e Pesquisas 
Educâcionais e Centros Audiovisuais operar as atividades—fim, 
programadas segundo o plano geral do órgão. 

Parágrafo Único — Os Centros de Estudos e Pesquisas 
Educacionais e Centros Audiovisuais terão como titulares Coordg 

nadores, apoiados por uma Assessoria Técnica e uma Divisão de 

,Atividades Auxiliares. 

DA AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

Art. 11 — A autonomia administrativa do INEP compre— 

enderá, principalmente: 

I - estabelecimento de normas internas de administração 
geral; 

II — gerência e movimentação do Fundo de que trata o ar— 

tigo 12 dêste Regulamento; 

III — organização do quadro próprio de pessoal na forma da 

lei.



4. 

Art. 12 Para assegurar a autonomia financeira do 

INEP, os recursos, a seguir discriminados, serão creditados ao 

Fundo de Estudos e Pesquisas Educacionais (PEPE), instituido 
com base no art. 15 do Decreto n9 66.967, de 27 de julho de 

1970: 

II — 

III — 

IV — 

VI — 

VII — 

VIII - 

IX - 

dotações globais do orçamento da União e créditos 
adicionais a êle destinados; 

recursos transferidos por órgãos da administração 
direta e indireta; 
repasse de outros fundos; 

legados, doações, subvenções e auxílios de pessoa 

física ou jurídica nacional, estrangeira e interna 
cional, a favor do INEP; 

produto da venda de material, inclusive de publicª 
ções do INEP; 

rendas provenientes de prestação de serviços; 

produto de rendas resultantes de outras operações 

do INEP de natureza comercial, mediante contratos, 
ajustes, convênios e acôrdos celebrados com Esta— 

dos e Municípios e com organismos ou entidades pú- 

blicas ou particulares, nacionais, estrangeiras e 

internacionais; 

reversão de quaisquer importâncias, inclusive,quaª 
do fôr o caso, das relativas a bôlsas-de—estudo ou 

auxílios individuais; 

saldo verificado no fim de cada exercício, que cons 

tituirã receita do exercício seguinte; 

receitas diversas. 

Art. 13 O INEP poderá prestar serviços compatíveis 

com suas atividades e atribuições, mediante retribuição, bem 

como subcontratar serviços. 

DISPOSIÇÓES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art,,l4 Os programas de trabalho do INEP poderão

k



5. 

ser executados pox Grupos Tarefa, de acõrdo com o que estabelece 

o art. 99 do Decreto n9 66.967, de 27 de julho de 1970. 

Art. 15 0 Centro Brasileiro e os Centros Regionais de 

Pesquisas Educacionais, criados pelo Decreto n9 38.460, de 28 de 

dezembro de 1955, adaptar—se—ão ã nova estrutura do INEP, com a 

denominação de Centros de Estudos e Pesquisas Educacionais. 

Art. 16 Os casos omissos do presente Regulamento se— 

rão decidos pela Direção do INEP. 

Art. 17 Este Regulamento entrará em vigor na data 77’ 

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



~



~~~
~

&
 

«N
É

“ &
 

1%
\\

~ 

].Illlull. 

..X
.E

.1.;!3 

»» 

{V
}. #:V
L

E
 

fl.:

: a .1 Ill\ 

:4N
 

4.34:2; 

naõ

.

_3 

d9 

_ 

:, 

w
w

~ 

:B
: 

M
» .. 

@
5n

a 
,,. “.

%
 

.vlm

~

, 

35x 

.* 

h..., 

..,. 

..J 

a; 

..jow
xm

 

.qzxw

v 

1..

~ 

,,,



MINI STÉRI IO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

- f « 
(_ 

. 
))“; 

, 
“ª i 

“/55: SECRETARI A
' 

. “:$-
» 

l 
A ' 

:

. 

Q,.Cªw~ 

%) & 2 'M ’ 

flWQfl/Zefdgpcggo O / Cpu ( Q,. ,, &) 
q 

/ Mafra ”%



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

SECRETARIA GERAL~
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/ 
MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

.““ 

CMJ, 

ÉZ Janeiro_ de 1971 

Diretor do Instituto Nacional de Eztudos Pedagogico: 
/£xceleatfssfno Senhor Ministro da Educação . Cultur; 

: Encantabu nínutn do portario niaistcrial.

! 
',1'4, 

Senhor Ministro: 

Com fundamento na que estabolocc—o art. 14”ao Decreto ___ nª 66 967, de 27/7/1970. da Reforma Administrativa do Ministerioºx ' 

& áscação e Cultura. tenho a honra de submeter ao exame de Vos 
x & . cia & anexa minuta de portaria sobre : estrutura.compe' t .a & atrêuuiçõe: do Instituto R&cional de Estudos Pedagõgi -~ 

Essa reposiçío foi elaborada considerando que o I&EP 
& &“ Brgãe típí ;:ªente de pesquisa eduCacional. Sua atividade — 

fia E ª? "; ca. razãº pela qual ja lhe foi assegurada & autono~ 
, mi. ª nivel para a execução dos serviços pubtfco: relevan-

“ 
'- ti. 3» 

. ;”ícs que lhe estão afetos. Dãsse modo ficara 11
é * vr eas z;era,es gerais, de acordo com o eSpYrito do art. 172. do
? aa »“ ——ia1 nº 200. de 25/2/1967.c com : redação dada pelo Deere : 

tu J&ª aº 90: que determinou. expressamente, para os orgãos 
auzâsomos "“_” “.atilºnto diverso do nplícível aos demais orgaos.

? 

da _dministração direta..." . 

De fato, no plano da administraçao federal. ao defi - ni“ : descentralização em termos do realizaçao crítica. dispõe a lei da Reforma #aministrntíva que se distinga. claramente,on1 
vel de direçãº do de execuçao. Ora. uma das formas evidentes de 

'desceatraííznçío e & coacessao de uutononín & determinados sato 
, res % êCÍBIÍZIdOS. Nao se trata. lquí. de delegaçao de compe - 

tena ;. porque esta não alíjn do doiagante & competência para º 
ato* sendo. essencialmente. pessoale rave ' ª]. No caso. entrªr tanto. do nfaxtamento da ostrutura centra âireção das tareàs 
executivas : medidaí definitiva : irrevç ;? dentro do sistema.



" 
- MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Assim sendo. para so dar cumprimento i reforma do 

INEP com ªutºnºmiª financeira o administrativa, são necessari- 
os. raspectívamente, a gestãº das dotações prãyrías específica 
(praposiçío encaminhada o Vossa Eclêncía air Jéx dos ofícios 
nº 1399. do 13/10/70 o nº II. do 7/1/71) e um quadro ;e passº 
a] adequado o ajustado É: suns reais necessidades. 

Finalmente. rest: esclarecer a Vossa Excelêncâa que, 
antes do pronunciamento do Ninistirfio do 9Ianejamento & Ca.rdg 
nàçío Gera], conforme preceitua o parigrafo afixflfi do &' .ãà do 

Decreto de Reform: do NEG Ji referido. seja o in, uso Ézprºº 
jeto submetido. caso Voss: Excelêncíu consider: necessã is ao 

Grupo-Turefa ae Refer»: Administrativa do NEC. 

Rospeitosanonto. , 

, \\ 
;f «

ª 

=! 

: 

\, 

Halter do Toledo Pita 
'Dírctor/

/ 
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;;.?.g, &, “:*Lqógªu b; 
na. 

gente axsrcz. “& c 
;( 4 .. h.. " . '. f“""if, 1.4 _T' "ª ;, ,.. 

Micª] “ na ?urv ;;» nª BQJJJ, & JZU, Fdfa » 

_; das seguinâaa — , ª:
. 

. . 

. -, + ' tauivcs . 

&. Analisis mg emandca e augcntãez €uraaªntadà5 &; Dim relaàívawànié & 

rr “ : a 23 graus. = 

' ' ' 

2. Elabºrar taxi; de aàunliiaçªo da Laí'nº 3.552,gda 15—52—1939, quª : 
organizou o angina industrial : deu autnnnmía as 8560135 tacnícaa ?s 

áaraia. . . .

o 

3. Éxeªinar & pºssibilidªdª da reestruturar, de azªrãº cºm && pctcnàíeà 

.âaàaa canatante da D.L._200, da 1967. os estaàalacimentca da “ânsína 

.gºgrãcola auscativeis de funcionar em & val da Zàrgrau. . 7 
. “. 

a,» Idem; guª raíação áO'ensinó-caaeicial.'- 

5. Opinar.sên£e as cstahalaoimàntoa de anaihc àgrícala quê; #33 nªs_ te» 

rem canâigaea da funcionsmanto em n val de 2Q_grau. ªªVªª ser aâapãu« 

dos a ginasíca ºrientadas hera o trabalhº. "' ' 
- " 

~~ Ccnétituindo tais ºbjetivas inatas íntgfíigàâasl sf. 

513% a da “Vaacs comunicantes, pareceu ogerãçicnelméute maiª renã vªi » 

raun —133, parª standifgnfo, com uuhçívínao t clan, am cinta-subgrupaa, « 

mea glanalixaçao estrategias em uw na Grupo rarefa, com a .í" « . 
1- 

,'Prazo ” . 

* ., " - , “É; - 

"'
« 

Fªn-GÇCÚ do raímteric final, a cºntar da lº_dâ n:; 
;- dª“ W 

ª“ 

>“— —-.—- ª' ª'
_ 

gs & M 
'1 de-úezembro da 1371. 

.? “ª.“ “L
» )
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' Mwm DA ÉDuCAcLo .E CULTURA _ 
_ 

j 
- 

__ _ 

' 
- thud. Q 

A garêncía do E' fica facultado 
' 

' , 
. ‘f‘EE :9 3Vgly 

- ::::wvalvsr :i:uit:nesa:nte as .cincn ::::caaa tâtiçaà :: ::É: :: G:, 
:::: p::taa, ou . , ., _ 

- EECElar, dent ra do prazº global d: 15 :: :::, algum: da: aíªâiãfâª 
aspectºs, cºmo etapas, engana: a canvmn-Enc1a c:nj:ntur:l. 

Para : execução-da tarefa, contara : GT e:: o aaguintE “, 

) I'f ". ' 

Paz:: El 

::: vínculo da ::::êgc,'recrutaào na ccndição :: prastaaar :: ::::íçmà, :: 
gundo :: nºrma: canª: Etanciadaa na Decrat a nª 65. 957, a: 27 da guihc‘ a: 
IBED. art. 9ª, §§lfi a 5ª. e art. 10. , 

-' 

”Prevê-aa, para o GT, pala prazo nêiàmú de 10 Eases} 

Nº 
, Enóargo .“. f' “ E _"3§Eufl328;50 prfiQIEEara $ ::::311 

1 'aErEhEE »_ 

'A 
«,,* ," 3.533,00" -:; 7)» ,:- 

2 C::ráag: ::::9 ' 
- 

' l'» 3.033,62: : , :1 1.;._" 
, 18 

_ 

' n:::::: ::: ( aspecialigédaz no .: ' 

. 
,- ,. "A ' i,. L' :i_,' 

:::íau :: 23 ggau na: a: :; a 
CEESEicgE Erimaria, secundaria 
: tarciaria). " r, í-. .;2.338,GD_' 

' : Assi::gnt : Adminiatratxvn 'ª ”_ 
" ' 

.':79,68 º; -5;,- 
& Sacragar í: 

& 

- 
. , 7qg,ua_ 

' :“ *. l' Hecanqgraºo 
, 

º , ,.“ 
. ." 620588 

. 

3 aa 

A requraregna a : : :::: pela: angargn: ::::nv:1víf ”»:: pElms cª": 
mªnta: :: E:, :::pra a t tulo :: prestam od: serviçºs, na: canªàituir: : 

nculo empregatício com : Sarvlço Publico. . 
' 

., 

(É;) 
Quand: a pra: gaaar da. a::víçca for estranha ::: qu:dr:: :: Se: ví 

ça Publica, ::::bera intsgsglmanta a valor indicadº, na tangle. - ."," , 

//,,— QEEEdE :: tra: :r d: ::rvídsr puàlíca, re: paitada : :ituaçãa “'Dra- 
; viata na § às da art. 9ª do D::rata nª gã.957, :: 27 :: jvih: :: ã$7:,:: 
' :: csupantaa a: cargo :: camifisaa a função grgtífícaáa cu para :::: :": E3 

encargº da representaçau d: &:bínata, reza::r: cama pt::táª ::: :: sarvigafi:
~ 

: 
a)“ ndífergnç: entra a valer indicado :: .:::la : ª: :::: í — 

É 
_ 

_ 
, 

" ::nt: :::icn :: ser:: ( :xníuiáag :: d:::ç::: ::.“:gªaa 
: 

' C'W'£G::Úuâ :::1ani: dºcumento valíân á:_::ç:rW . c:: _ 
18*”“J) ' j '

” 

, a ::vu—ww4: snare a vala: :::: :::: n: taàal: : 
b) : ::::imªnt: :: seu :::rãga da regimeCLT. 

“x~ “*\£ ignagan :: in::grants :: GT ::::12 :: ::rvia 
:: s::p:n:: : pªgçªnnt: :: gratiEicggaa :: — 

aging dura ::: : ::ríºâa da parââcíçsw : :: 

1 « 't'... ,: - 
«e , 

- n:—"> v -4w-'.'='_"a=» «'º'çª'ªu' 
, ; , 

' - ª' '
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mnaxu, && m::a 53.5 
uâàaa da cada um 333 ecªg—Pautas tuªwicns :3 ET.

n
l 

Sulamita, a:.ía, a UzExa., na_ fâ:za && § là cw“ 

da P::taria nº 3.595, da 18—11—1975, agravaçíc para & prapcaàa a. 

pras: n 533, para cuja atsnâíªunta Gianna a Díª ca tªmu: $33 sufic 
na Gataçãn da preágnt & axar: cia. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA~ 
Memo nºoZôº/n- 8AA Emswde W de 1971. 

Para efeito das determinaçães conti- 
das na Portaria Ministerial nº 190, de 19 de 

abril de 1971, encaminho a U.Sª a anexa tabela 
de retribuíçses para as Funçães ali previstas e 

que mereceu a aprovação do Exmo. Senhor Minis— 

tro. 
Atenciosamente, 

;)XXSZAw-A—A— 
—A__:v‘_.‘_’\_) *_* _ , Mv—l/ '

( && Ó“xàº““*k'3ulio Ribeiro Gontijo 
Secretario de Apoio 

Administrativo 

HmWW
V
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CNAE/NUCLEO DE ANÁLISE DE SISTEMAS 

MEMORANDO-11/71 8.02.1971 

De: Luiz Roberto - Ass. Ex. - NAS Aprovado por: ___; _____ 

'Para: Dr. Fernando Walter - Coord. + NAS 

Assunto: Re1atõrio do INEP 

Cõpias: Wiíson - PCP 

Myrian -_' ES / 
Arquivo 

Segue proposta do conteúdo para os Re1atõrios 1 e 2 dg 

INEP. 

ReIatõrio 1 - ("Proceedings“ dd Seminário) coúo êste hg 

Iatõrio seria uma espécie de "proceedíngs" do seminário não necessitaria 

do trabalho do grupo do INEP que vem ã CNAE. 
(_,—— » aum »“ 

Assim conteria: 

]. Abordagem de Sistemas - Pa1estras" 

A partík do material distkibuido nas aulas (resumo por 

meio de transparências) e da compilação das fitas, seria preparada esta 

primeira parte. 

2. Sessões de Trabalho
, 

_ 
Conteria o materiál desenvolvidq (pelos 4 grupos de trabg 

Ihe. 

nponsabi1idades:- 

1. 932.3 
1. Coletânea do material distribuido nas aulas.“ 

Resp.: Kamoi , 'Prazo: 10.2.71



MEMORANDO-11/71 — 2 - 

2. CompiIação do material das fitas. 

Resp.: Kamei Prazo: 18,02.1971 

3. Preparação do material definitivo 

ReSp.: WiISon Prazo: 26.02.1971 

Obs.: Os responsáveis acima cobruriam de cada elemento responsáve] por 

cada palestra o materia] necessãrío. 

2a. Parte 

1. Sessões de Trabalho' 

Coletar o matería] prgparado peÍos grupos.- 

Resb.: Me110 - Prazo: 10.02.1971 

Obs.: Entrar êm contato com a Kamei que foi coordenadora da documentação 

do Seminário INEP. 

Relatõrio 2:— Resumo ///'_ x. 
____.__f.____ , *x 

— “( Xxb 
Éste re1atõrio como seria enviado como'sugéstão a dire - 

,...—— 

tor do INEP deve ser feito em conexão com o grupo do INEP gue virã ã / 
CNAE. 

Éle conteria:
// 1.0. Introdução 

Contato entre Pauló Ramos e Mendonça - Q pokquê do Seminã 

rio. Descrição de como surgiu & içêia do Seminãrio e seus objetivo, # 

% 

Resp.: Paullamqg, 
5 Grupo: INEP 

SACI _ 

Interface: Dr. Mendonça



'3.2. 0 INEP dentro da nova estrutura do MEC 

íix 
3.4.“ Estrutura do INEP. 

MEMORANDO-H/71 - 

' 

_ 

_ 
/ 

' - 3 - 

2.0. Resumo das Palestras 

2.1. Abordagem de Siétemas e sua Eficiência
_ 

Mostrando os pontos mais importantes enque"enfatííãm'ã"êª'ÉªÃ"—“ 

fãsãêâà dº 959 da abordªgem. da ªiStemas pªrá ºrgânuªçãg de .Ef'ºâêtºâz 

2.2. Resumo das Técnicas aprêsentadas,Ídescrevêndo resumidamente a uti- 

lidade das técnicas usadas pára: 

ª definição d9,brojetol'7 “ 
- contrôle do/Lrojeto ? ,

' 

2.3. Listagem dos Tõpicos apresentados 
. 

,«/' 

Resp.: Wilsonl“ 

Grupo: Anãlise de Sistemas 

3.0. Estrutura do INEP dentro da Reforma Adminiãrativa do MEC 

3.1. Diagrama da Estrutura do MEC 

~~ 
3.3. Explicar como se integram funções do INE? m;,

Í 

““_“ " 
, V.;/,

( 

- Diagrama: Sede , í_, 
'” 

Centros ”e 
Projetos _

. 

Uá 

- Descrição do fluxo de autoridade 
' 

NUJB )// 
Descrever organ.'do projeto 

1 

# ///” 

- Procedimentos para proposta de pesquisa ; 

- Alocação anual de fundos de projeto.". 

3.5. Plano descrevendo os passos a seguir para implementar a nova esthª<f 

lªura 
.

' /



umORANDo-nm . . 
_ 

' 

_ 

'. .- '4'- 

.- Tempo e 

- Pessoa] 

- Passagem da estrutura antiga para a nova. 
4— 

ReSp.: Paulo Ramos
* 

ºf 
Grupo: INEP 

Myrian 

SACI 

' Interface: Dr. Mendonça— 

4lo. 

4.1. 

4.2;

1 

< Projeto CNAE/INEP“ j . 

Objetivos, 

Como feito: 
' - Concordância em 4 ãreas 

4.3. 

com z 

5.0. 

._.-uq, 

- descrição resumida de como o trabalho foi conduzido ._.—'a'” 

— lista de grupos - INEP 

«CNAE 
* 

' “_ _. 

Para cada uma das 4 áreas escoIhidas, inclui: 
__—— _A—

I O D' c... m
, 

d' .a. <0 
ªm

( 

requisitos- 

1ista inícia1.de tarefas 

descrição do traba1ho 
' 

. 
, 

. //// 
responsive] .' ' ,, 

cronograma , 

Apêndice 

Mostrar para um dos grupos as técnicas utiTizadas para se 

conseguir a 1ista de tarefas que era o produto desejado, ou seja :



f6.Ó. Conc1usões 

,- Ponto de partida Par‘m'um trªbª'lhoTutuNy-ofg' 

MEMORANDo-nm '; 
. 

A 
, _ 

' 

* 
' 

'. 
é 5 - 

- Objetivos 

— Requisitos 

— Lista de Espetifícações 

,- w F D 

- Descrição das Funções 

- Cronograma Mestre 

- W B S 

- Lista de Tarefas 
' 

_ 

A 

' 
. 

. 

. 

.' 

Nome da tarefa 

Descrição 

ResponsãVéI 1 

Cronograma
I 

Resp.: Mello 

Grupo: INEP 

SACI 

~~~

~ 
— O que seria o trabalho futuro o - 

‘ 

&& 

Resp}: F.de Mendonça 

Grupo: P.Ramos ' 

INEP 
“ 

Prazo final paYa o Ré]. 2: a ser determinado 

Obs. final: Uma vez apro do o conteudo dos 2 reIatõrios, serã preparado 

diagrama com os responsáveis e prazos. /1' 
5,/



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA~ 
Proposta nº (E) Em ÚO/é /71. 

Senhor Diretor,
' 

De meninº.—mande com a autorização de Vossa
' 

Senhoria eu nosau Proposta a? 7, de 10 de mio,p.p., foi
“ 

desenvolvido pelo Sr. não mexam Gamming emm M. 
BARBOSA, técnico em aminas & avaliação de projetos. o trª 
balho em mm discriminado, pelo quªl sugerimos seja atª 
trado o 9439t parcial de Cr$ 5.000,60 (cinco mil crua]: 
rºs) . 

Ataneiosamnbe, 
«17 /' % 

Paulo “ 

[ev .



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

2. 

RESUMO DAS PRINCIPAIS ATIVIDABES EKPREENDIDAS A0 LOKSO 

BO PERÍODG 15/JUN8011971 A 17/AGGST9[1971 

Reuniões de coordenaçía, & fim da estabeiecer &: Tinha: nes « 
tre de processo bísíco &: elabortçío dl! propostas de progra— 
mas de Publfeiçõbslkudiovisunis/Maautençío para 1971, a serem 
apresentadas ao IHEP pelo: divcrsos Centrºs Regionais; 

Reuniões de coaráeaaçíe,úa fin de estabe1ceer cs Tinha: mestre 
do processo bísico de inalisa das prºpostas de prograsas de 
Pabl1cnçães/Audíovisnais/Hauntençíe para 1971, a serem npre » 
sentadas pelas diversas Centros Regionais; 

Padresizzçío das fornu13r*os & screw utilizadas pslos diver— 
sos Centros de INEP na einbornçío e apresentngío das propos — 

tas a; seu; respectivas progrunts de Publicacoes/Audiovisuafsl 
Manutenção; 

Standardizaçío dos cõd1gos nuníricos designativos dos díver — 

sos Centros Regiºnais da IREP, dos principais tipºs de ativi— 
dades empreendidas; 

Reuniões de cºordenaçío coa representantes do CRPE/BA. CRPE/RS, 
CAV/'IT, SRAVICWRITZEA, & fin de apresentar : sistenítica bí— 
sícn para eleberªçío das propostas dos progrunas de Pubiicn - 
ções/Audiovisuais/Nanutençís & serem empreendido: sob respºn— 
sabilidnde aos diversos Centres; 

Reuniães de assessoramento com representuutes de CRFa/BA,CRPE/RS, 
CAV/VIT, SRAV/CURITIBA, : fin de ijudªr . aIiainlr eventuais 
dificuldades relacionidas cºa o preenchimentº dos formulírios 
referidos na itau 3 supra e com : implantação da sistemitica 
de trabto mgacienadn no itens 1 e 6 anteriºres.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

marca?; E! 3.3 &, www 

ªmher am:». 

a. ”Sada eau ». ananás «. vão.. » nºs”. Pm 
mh Nº 73» &. 19 & uia pc:-Pn fºi Malvina pelo ar. 
Joca msmo mmaº DE cmº &. mas, Nanica na 

mina a mamãe: ele projetº:-, e trabalho ea mm discal-» 

um; pela qual marines “,ja eremita e pagamentº a & 

ms.-m,:aozcmo am. maxmen), relativo à parcela. comple— 

aentar && Propºsta acme. citada.. 

“encima,
, 

%% Mos 
Munzer



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

. rª, f— 
C“] 

Miº .:::-hra « 1971 

ªªi; - ªitnnar de Instituto Kaeíaunl da Bltuãqn Pedagígieo. 

Ssctctíria écrit do 336 

Senhor Soar—tirio Girl!. 

Cantor:; canatt à:: n:;teiíieaçªcs cvc—:catndn: ao 

?tojcto :? 32 « Eczuápu : ªunquitca E&necoiontís “ da ?lnne 
Entert.: de nas, dat—zi n Ink? dcoegvolvct. & partir da 1972. 

um Progrguc ciannl dt Ectuial ; ?otquicni; 

Alí: diana,'&u:rcc prsjcze; curio alcªntaãon aonea_ 

írcg, par. tndqr : coupr*niacos alcuníáªu pola Nªc, princi— 
pal-cazo intaznneionniu. dos qugis para: E &; rtzpo-alhílida— 
da ão IKEP. 

Ancia cnnáe, ªsd; : acaccsidnd- &: :. cquzeíoanr : 
1920 c na: de::svoltiáa, do farsa ufiúicnzc & ::cíon:1,£ns—oc 
noansoítío outubcltzn: wu ªluna de ºbjetivo: do in:? rolatíyª 
nunca a 1972, gnt: » qnt gravo-nc ; i.Bn. & enattttuíçío &. 
un ezuçowrstatn, ãe qual pzrzícípgn copoainlistcn :: qualida— 

de . quantidsdc nntiaícntc para 3005 it:. 
às naeííiaaçSnn do ªguça—Tureta cio :: scania — 

co.: 

1. gtrgggwgggªâ — Botânir » fille do ºbjctívas do taz? pn— 

tn 1971 

2. aaszrxvas BSÍECÍYICââ * 2.1. Exteutnr ; fill ptclinínlr' 
do Ezsjcto &? 32 » Estudos e



2. 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Ponquízas Bdaeacionnis — do 

Pluna Satozial do MEC. 

2.2. Estaboloccr o cueopo do projª 
to ralativo É ªrea de po'qqª 
:: : ctpnriunuençío, constan— 

te da Aeítdo Stucillºâilª 
âautinado na lªtª.. filãllln* 
tal . uíilo. 

2.3; Coupntibilixar : cxaaçíe ao 

trajeto 2365881183! coa as ql 
ati: ptojotnl «3521,P2330. 

” 2.i. Elliºtt: praça:al do projeta 
&: treinananeo &. panquísnáe— 

_:an, & no: &preceaztán ; rua— 
' 

. ação reu. 

36 gxssaaª » & deaiaaaçío éo ªtttnte & do: demªis coapencatca 
ãº atuam—Tatuí: ser? taria—ção do Diretor do IãEP, 

qua pe&crí cimª:, : tau eritirío,'auteriznr & egg 

trilogia ão Conlulzorc: uspcciclíxnéon. & indi— 
cação to titular de 53:39 da conpcciçío ãe GT e:— 

bcrí na corante, :aanidnrnia: :: tarofta : ser.» 
«accutnáaz. 

A ronanernçie : na: pag: 991»: incurso: dª 
seavalvido: 9.19: conpencntcs aº 8:upo—Turn£a,scg 
pra”? título da p::stcçío &: :trvíçal, nie aaaitij 
tuizí vincule anprngizíeie ao: o Serviço ríblíco, 
segnaáo no natal: eausubnuzaeiaáol ao Decreto 
3966.562. && 27/7176, art. 99. ;:rígrnfº 19 a 59,

_ 

e art. 19.
' 

Quando na trntcr && corviáo: píhlíae, ren- 
poitnáa : situnçío gravistç no ! à? de ctz. 99 da 

acer-to n?á$.9£?, &. 27 dn julho do 1979, para ! 
ocupantes de aczgn .: ecnissío . funçªº gratifi— 
eçá: ºu ptr. qua: cxozça anelrga' &: rcyxezontc—
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I 

g;: a. Gablaatc. reach—r$ como prlnnnçío da no:— 

wigan: 

a) a éifcrtng: outs: . VilIt índicnáo :: tah-1; 
& & vnuetncato bisíaª do 31259 (tlaiuidss qu 

chamª“ a rattan mpuvgiu “an” fl... 
canatta vfiliie a. znpnzziçin a. 198.530) 

3) : dito:.nçn .:::; o valºr indicado na ant-£: & 

» vnnciunuto &: aaa 033233. da casi—n car., 

.Qillíi & prczzsdor && :.rvíçoi.!or c::rnnhó no; 
qundmu; to instiga Píblico. zeenkcsí intngrulnnuzu » valo: 
propina. 

, , 

&. titan — a Grupo—znrpân insanVolvcxi .; trabalho; 92096.“ 
to: no twat. &. && (its. a contar as 19 (: ant. —

~ 

bro it ti!!.r 
5. gggggggg- a: titlttii pit: : eoàcsgnr: &. 3:39:31: con o 

arnp¢ufaxt£a eattttio be! sluts in coacção & u 

133’. 

A:.saíocantntc, 

flgltnz ii tçlcdo ita 
—« 

' 

_ 

aletas:
X 

L 

' 

Ivªi—r: x
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Difªçyj 0x5]? 

ªir—ter de Inatítaao anaioa;1 &: Estudou Pedagiaíees 

rrofnnsêra Gogluclo ?inhoiro 

Senhºr ?:oltllªtl: 
A inapototin Geral da !iaançzc 4a aininzcría &: Edu 

esçío cn:; solicitando : roagltrisaçno de conta: do: ardonaíe— 
ris 4- iolycs; . do: :lncxnriíol ou Q&ltll do act—tin! .: dcpo 
cita :o: diverte: 5:33». dªta. Hiaíatítíe. 

Aisin, aº Balnain &? 11, :: :elnçnn que foi publica 
da aolíeíta—lc & tentª: &: celtas refutantc : nazorízl de con— 
snno . parnanontc, qua anna; 5140 níquirido con os nupxíunneon 
cn*iaten pºr :::: Instituta, no: :no: é: 1967 e 1968, . ducti— 
azdos ao: Cursº: &; ºrganizaçaº Nasralogie: pur: ?rofccsorcs 
da Criança: Exccpeíosnís : ºrientnçío pur: Praincnªroc & e 
Gtizaçnc Excepcionaíu que :; realisnrzu ªlli. Ectgdo. 

Ibntxnén, uni. na: to:.eal . boa voaenic, & tcpíri— 
to da :nº: na trsbllho » dcnpz'náí-cutc ji donanstrnlas por 
v.s:., cunho pcáír—Ihn cun vaiioun enlahercçío : fin (. qu. o 
IBEP possu, ate o prªxino $i; 15 ée ºutubro, cumprir :: exigia 
eia: sein; citaâca. 

Envio—lã., : título do oricaesçíe_ « «04319 utiliza— 
do pulo INEP—638210. & qundzu na sneto dcvnrí nª: invicto :» 
IEE? .. 5(e£nca) vino. 

Atnneiecgnentn, 

Egito: de raladº Pi33 
Diretor 

[Ac/np:
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,a, $U? 19?!— 

snare/905” 
loto-brª du 1971 

ªtrazo: éo Zanattªea ªncient! &: Estudos Pcdcgígieoc 

Direto: &» Institute &: 54351930 

ªuthor air—ter: 

A lunpctarin ªcral io finança: ao sinistírto da Ed: 
GCQZQ «nta tolicitnnin : roxalcstncçío do anata: ªo: oracnaáo: 
as do âonptca Q iª: &!“útilCl ou m:“ &: salarial em «hpi 
cito aos íivntac: Gigªs: 3312. Kiniltczio. 

illil, ao Boletin :? 11, a; relação qu. foi public; 
da nolíeita—sa : colada (. etnica rnínrautc : tltltiªl li coa— 
cuan & p.!nlltàtl, qu: tuna: mile :iqulxiio «na a: suprintnto: 
ouvindº: por cce; Institut. no: ano: &; 1967.1168. 1969 . : 
1970, . dn::ilaáoc tªl Cursos &. & trioiçoannnto é: Praíotno— 
to: do lacaitsto &. Educaçío &. nutria cªt 0 Can'tnio «at:. o 
tu!! o : Slctltlrí. de Educnçío &: suªnnbars, gun :. rtalisc ' 
run noun: Estado. 

Contnnáo, uni: «.: vc:, CDI : bon voatnâo, o onpíxi 
to do «ser :: ttnbnlho . êczçrtaáíunnto $i icuolctrntol por 
v Sa., vtnho pcdir—lho ou. 131101; e'lcàoruçío : (in da qe: o 
183? post:, caí & príxiuo dia 15 &; oscuhre, eunprlr as origen 
ein: aai—a titcdns. 

Envio—luc. : título &. orientnçío o inicio utiliza- 
do 3.30 tag:—635210. º quzãre ou 33030 ªnverí ser enviado no 
X!!! .: 5(ai;eo) ví... 

A&cneiosc-onco. 

vulto: dn 1.1.4. lina 
Biruta: 

[Aºi—pa
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cure/\053 . *-111!lttc-iI-t!¥t-- 
Ditatnr io znagíeuto_lue£oaal do Intuit: raiagãxiccs 

1101.1032. titulo:: Ioztnirn entice. 

author; Prattnafitt: 

A Innpct'rla etrni &; Finançza in xiuiutízio in Kdu 
3.93. 0315 soliaizando : rcsnlariscgío &: cantas das .:l—nulo: 
tu: de &:nptan : do: alnaatrifs! ou Quart: do aatcricl II dia; 
sitª no: diverso: 5233a. 43:81 linlntíric. 

anni-, no iolntin :9 11, a: religio «um foi p&bliaa 
&: solicita—ze : tamed: dc anata: tefarentu a natcríol it sua» 
sua» & çcraaneute, que tinha sido néqaízíâc can o: lªçtiliitªl 
entities got êste Yaseítuto, ao; ano: de 1967, lâáâ 19$9 c 
1979 : austinndo: na: Cªf!!! it rrítíaa &. ªssinº, Estígie 01‘ 
Clltll$ (: 1a. titia, rríziaa do lasino Aperfciçotutuzc &. 
ºrítatnãercs de in. viria, nutriente e slinçca gue :: r0311. 
sarau noise saunª.. 

, casanado nal: uau vai, ao: : ba: vontnéo, a olçíri 
to &: uma: ao crabalha . ãcgçroaâíannto ji lcnenaerndoc pi: 
V.$a.. vinho pgdir-lgo sua valign: colcbernçco : fiu in qs. o 
xxx! young, uti . prªxis. it: is (a actuªr», euuçptt na 03133: 
eins agiu: citnáua. 

Suvío—Ihc. a títula &. orientnçic . nodªis utilita- 
ío pulo xaxª-cxxrng. a guairo «I Asano ãcvcsí scr tnvíaô. :. 
133! .: 5(cinco) vias. 

A&encíeaanosel, 

“Saito: &. talha. rin- 
nírctor 

flªflça
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.4 ou? 

ª"“ Ãº 5ª-~ 

nirqtor do instituiu ãnwíanal da acendº: Padngizlaal 

tratássªzn Cotáílí: do Herat. Vinil 

ânuànta Prat—15335: 

“ & Inapnaotia Geral &. ringue.. ao uiaiueízta du aq! 
agen» estª lnlícitnuáo . togulnwisaçia &. contas ao: ordenadº: 
to: &. dançou: : ªo: ninaulrttcl ou guarda &: nntcrial «& 4.93 
niza nº: ªívornoa órgãº: disto Bintanírin. 

Anaia. no tolntiu nº 11. &; ralaçio se; foi waiting 
&: Colíaítiªll : intui; &. conta: rªínrtatc & anacrial &: .ca— 
nnno . ycrncnnnte, qu; ganha niªn tiquíziêo eu: os lupriunntoo 
nuvinée: aºs ªs:. Iniciante. no nua de 1967, . ácatluniat no: 
Curso: 4. atealíahn &: Area qua ou rcalixatnn &llio Estilo. 

ctnzanâo. uniu un: vc:. «ºu ! boa vwnuniu, » Qspígª 
to &. suor ;: crnàzlho . dcavrcudiaouco ji dcuatttraáol por 
v.s:., venho podir—lhn se; vulto». calcbotaçío . !i— 40 eu: e 
183? 90:01. luª » príiiao ªl: 15 a. ºutubrº, au-ptír .: exigiª 
aia: gain: oi::dzn. 

Envia—lha, . título de oríuutnçío o nodíto utiliza— 
&o polo lazy—635219, o qucirn .— uniao dcvnrí ::: Cªrinªe no 
133? ou Statue») vina. 

Aecnaioncuantc. 

gula.: &. falcão Pis. 
ªir—tor 

[Ae/ny:
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' ,,:mmm—àfo-tl*t!1t' 

912330: &. Inzsítuto inciuunl &; lot—lot rcdqgígicoc 
trotiztªti &...ci Vicnlí ªiii! 

anni—rl trotctaircz 

& Zanpatnti: Gm:*t &: riaczçns do Hinictírio (ª tiª 
«5939 0:35 uolleizoadª a ttgaxcr£aa§3n ic sanz—a in: cristal;— 
at: iu (tapas: n io: alanxariti: ou snarl: (& nua—ris! an Capª nit. nos distract 61330: áíaac ªinístirío. 

Login. no tolceàn'nº 11, :; rituais qua £01 pulligg 
a: lolícitl—ll a sound; da conta. tutoring. : :ntcrial &. eun— 
onnn u por-411.50, qu: tánàª Diªs gáqlirido eu: cs ampli—antas 
ouvindo: 9°: Sat. Institutu. no. uses as 1963, 1968, 1969 t 
1935, s âoctinnden aº: cursa: du Apcslulgagnoato ªitllvtti x.— 
aolna vti—írinsçvicítíc), Aperfeiçon-onto p¢rt rcaz...a::. En— 
cal: Aylicng;¢(¥ie3xls), ¥tt£unucuco &: L¢£ioc : Ftnfltiet 8:— 
pcrvíncrtcelntínn), PtdfitIOt Sxycrvâso: . rtoínªze: tri—Eric lolita Bsieoiºalnginª). frntclnor fiscal. Apliaagao a Ptttnssor 
lag. Insulatidaisi¥it3£i§),n rectaolot âtyarvl;or(colntítn)aun 
to :talisnraa neat. Eu:-éo. 

acatado, not: m n:, ao: : ªo: nana, 0 Quit}; to da :no: &. trtbnlhc . itivt*tiíhnltc ji dano—cetldto ptr 
'.505. vcnho pcâàr—lhc sua valiant catabazcçíh : fiu a. qu. a I!!! Qctli, uti & print—o di; 15 is outusro, cuzçrir an «sigª! cial caiu: aitcdss. 

Envíe—Ihc, a titi;— &. oràtutáçíe a 3.331: utiliza— 
in pena zuar—extras. % quadro eu «nos. div—ri act elvlnio an I!!! on Síciuco) Vins. 

Atticloonncntc.' 

Unit.: dc tàloão ric: 
air—tn: 

[ASI—9!
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f—coionbeo—it—%$$L—— 
91.59 j 0 5/6 

vtroca: io llltítutª Racionul de Estudos Pudagêgàcon 

?zofcccªrn Idelnuith Gana: a. sí 

Sonhar. rráíecoªraz 

A lnlpotetín Garn! &. rinaàçgc áo'uíníctírto da 263 
auçia tuti oolieltnnia'a tcxilnrínnçíc Covenant: do: ardeu-éo— 
:c: do &onpiln : do: nlnnxctlzne ou ganza: &. Int—rial cn lapª 
zizo ao; diversos Gigio. dicen Miaíntírio. 

Anaia, no Bolntiu :! 11, a: solução que fºi pabliçg 
&: Gotíeitc—ce : hound; &. conta: taítzcntq . material do con— 

suao . perna—cato, qu. aaah; nido siguiriêe «ou ou curti—cute: 
anvitdo- por ªcta Institute, no- ano. &. 1967 o 1968, & docei— 
azlo: to: Curte: da Protanle: Sap—tvitor . Blzctoxc: do saco — 

Inc ?:inírinsíon Ssyí) . Pornzçía do ProtnllorgPrihirío to 
Bnorgíaail(on 31.39. arcado . Souza); Birntorou &. Escolc: Prª 
mirins . trata:-or Pri—iria Kªtar. €uiec€nn 8.93); 23020030: 
tri-Éric do E-czgina£a(ou Ataca; Grnnic . Sousa), qu: :: ICCIÁ 
turn: no... Esteio. 

Cantcnla, unia na: vc:, cou : bon contudo, & nlpítíf 
to do uma: no gentalha . dosptcndínoneo ji écaonctrndon por 
V.:n., venho pccir—lhn sn; valia.: eolnbornçío : fin de qua o 

183! pucca, 123 o príxàno (in 15 ªi ºutubro, e::yrir :: exigiª 
eta: acima citada..
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Envio—lhe, : título da ºrientnçío o lidílo utiliza— 
do polo ISEP—CENTRE. º quairo .: anexo dnvcrí no: ouvínão nº 
IR!? nn à(elnca) viu.. 

A:.neiosnnoazc, 

inltor de tol—do ªí:; 
Biruta: 

Jaci—yu
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ª 

ar.” j 0 H q 
x_ânlnlªiÚfÍÍ—Í'Íf 

ªltàeoz do ltazítuto §¢a£c0&l In Sigilo. Pçdcgígiccn 

ttclass': aãtnrnlz: anita:
. 

Icahn: frufsicoct 

A lccyc833116.933“ afina—g.: do Bíníatíwio &. tit 
1:13. 3:35 :.lígitauún : ttcwttrânnçíb in cªnta: ias .Iiilªiot 
sul is jogygua a ªº. alhoscriias os zanga: ªc matarínl na any; tito nas airarses órgao: Gusto Hiaâcanria. 

ªqui.. no Baittín nª 11, , telcçíc gut fat 913113; 
da toticíta—ao a canada da anna:. ªcí—tant; : attcríai &; cun— 
33.0 a yarnaacnzi, qa: tank; sida adquiriáa ct: a: ªtªri—tnt». 
auviaioa par in:. Institute, as: anºs da 1961,1968 & 197º, : 
eezcianáns aºs Curses as rrçvtraçaa aa Penman; Eaanico par: !— 
Inbaraçía. àplieaçío áa ªlunos : rzugeanan && Eatuáo parª o Em 
sis: twinitio, ¥taptra§§u in rcaocci fiesta. pura Bntviços dc 
Iai—rncçaa a cadtstxc, excgzxzçío ãe faczoal fíenàae .: Comuni 
ccçzo ânáiovisual, A&ainistradortz Escalaras. Étaãeílli'tli ca 
Eauut$os ânliovíxnªin. ¥osquitas Edncscíunaís . aaainis. i cut 
ao Intexafigrieaaa dc caauaiaaçao uudivísuzl, I Cursº por: Adir 
uistzndorto Ú gupatv£30tac &: 3111153. 9111 a Ativª:: Lat£n&;7 
Qu. ll rtlííscrnn sans. fiscal». 

Cantanda, uni: una vez. can a boz tcttad&, : caçíri 
ea in in»: aa atibaiª. . daspzcniiucata ji águinnttcics pc: 
V.31., venho gnáir—lhc uu: valias: colnbartçía : ti: é. que o 
355! poeta, uti o prâsine $i: 15 de outaàro, cumprir :: Quizz: cia. anita atencao. 

Ratio—lho, a título 66 oricxcnçto . ncãílo stilts:- 
dº 7.1. tal!—canina. & quatro na anexo agr—rã ser ¢sri:d6 .— II:! na Síciueeê via.. 

Attnciosznnntt, 

Bªltar io fixei; riu. itrttat 

[iC/upa
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Dirce»: dª Inatixnto innicnnl &. inundou ?cánxígicos 

___503ç-brt—úc-191t' 

fruit. 3311: ªnti; do acata 

ªuthor; rrctcccítd: 

& Xngyctorín ªtrai da rinnlçan do Kisíutírio da Edu 
cnçna Oltí iolíaitlnd. : :txulnfínaçso ª: conta: io: ondçtndo— 
:nn &. Ólipll! : isa atnnratifnc ou guatin to natczinl I! 4.90 tito na; àivcznos ªtacam sªnto ªiniutítíc. 

. Lunia, na ªctitíl nº 11, na fixação qua lei public; 
&: solicita—ia : torna; &. Gta!!! rcícrcuze & antctial &; e.m— 
snaó . fitªsilntl, gn: tenh: nte. ndqaíríéc cou .: suyrinonton 
tnvinde: pa: 3:=. Inzâtcuco, no. ali: ª. 196? : 19£8,o dazzl— 
unâcu a»; Curtos &: anaialnznn do ªi::curan &. ªraça— Encol. — 

rt. : da wrainannnto para Prot;i;3reu de altiva: &. ªplicnçíe 
cntxa: :: lcaolgn ªcta-ic.gnn no roglitnrau net:. Static. 

Gonzagãº. alii an: vou, com ; hua voatndt, . ospízi 
ta is usar na titªniª» . atoprnaiiaitt» ji ãcnan.stradai ,o: 
?. sa.. venha pod£r*lhn eu; valias: colnàaraçío : tin Ac qu: o 
133? 9.333, na: e príxiua aí; 15 && autuhze, cnnptir :: «xixi: 
cin: aai—u eietáat. 

Savio—lha, & títuto aa oriantncío « noúílc utilisa— 
êo gola zaga—eaxrxa. º quziro na anexo dovçrí cor ouvísio no 
358! .: $(einaa) via:. 

A::aeiosnazaec. 

Haiti: da ?olnde vist ' Bitte»: 

[acl—ça
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" 
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?“ ' 

Biruta: &; Inusitatn nacional &: inacio: ?.ángãgietl 

lrofc.u3ra ªnúir ªntbcca 

Snaker: Profitaôtc: 

A Inspetoria ªqrcl &. ríntnçcl io Sitlttíria &: Edº 
caçãº «ací zélieitlnân : roaulntingçíc &. :tneto da. exd'nnde— 
sat &. âcopçna . dc: nitezczitcn au siiràl &: :;acríaz :: 4:35 
si:» um: âivtzzea êtgíag ãítzài iníttíría. 

Ailin, na Bolctin nª 11, &: rçlzçío gun foi publígª 
&: lolíeitc*se : to:;lc &. cents: :lícrcntc : lltlríll ic.coa— 
tuna . potazncnte, qu: tank: 3160 adquiria» can »: captiacatoc 
cutígãon por int; instituto. no: naus &. 1967, iii! & 1969, : 
â*stínn£es.;oa Citrat &. rarncgía &: Preitsse: inverte: : Birª 
to: &; Kanai; ?rixírla que :; rcnliznrau ncsnc Entaia. 

eoatnndo, mais na: von,cow & no: voukada, « e:;íri— 
tº &: cu.: :. trabalha & diigtânãíatutº 35 itinnlttláâl pºr 
1.8c., fauna gtâir—lhu na; valias: ecitbazsção & fia &: que » 
zuªr #9388, gti : 3333135 dia 15 && ºutubrº, cunyrít :: exigiª 
eine tatua citadas. ' 

Envio—the, : título && atiaszaçãe*o noªªin agiliza— 
áa pelo Ixz?—cxãr&â. & qutdte na anexa davert as: enviada na 
13%? em S€aiaaa3 vina. 

A::naiecaaznao, 

waltnr && Taiane ?ían 
ªiroza: 

lie/la:
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aitctot do Iactizvto ª;:ioncl do Est—do: ?aáazãgícos 

?:ºíansãta Ivaaira &. Castro ãºãtl 

Scnkerc ?rctonsôrc: 

& Ianpczoxia ÉQISX &: Yinllçll 4. uíniszírio &: âéu 
zação GIG; nelíaítcndo : tasulneixnçío da cºnta: ªo: arªcanéo— ir:: de dnsposn : do: &lncuarita: au guard: dc nttcrial :: 4.95 rito nas ãívcrsou ªssíos âísta ãíuízzítía. 

Assin, no &eltxin a?11.nc ralªção qu. toi puhlíea* 
dn solic125—ct & tºmada && manta; relaxante : nªzúràll «. caa— 
Bans & per—aneutl, qu: tenh: sido &dquirido een o: supriacaeo: 
cavísãos por eu:. Inicitueo, ao: ano: é: 15€?,1968,n ductlan 
io: IO! Guzzo: &: Petnzgca &: Protnotârcc ic Arto: Iadnnttí — 

ui: . A;.rtniçoannnte &. trof0393:ca pc:: atenda: . Eztnauíods 
Elªôlltiálât qs. :: táctizazau titia Estuda. 

_ 

sontaaúe mªis cun vtt. eu: & às: vantuáo, « zspítí 
no é; ate: 39 trtªalke : áasprauãimcxzo ji icaaacttadoc pºr 
V.$a., vanàe pedir—Iai na; valias; calabargçía & fia &: gua o 
233? post:. at: 9 proximª ii: 15 &. outubro, eanyrir :; uxígíª 
aia: teima citndnsç 

Envia—Ihc, : títulº && oríeatnçna a nedílo “till:.— 
da 9310 Issr—eâxtxow & quiere ou cantª deverí ll! taviada no 
inª? na Sícinee) via:. 

A::acíncancaza, 

ªnlctt do Tol—és Pis: 
aireta: 

[Aºi—al
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5/ 

"""IItQIâQO—iO—lªll_ 

Biruta: do Institut“ angina“ &. shªman ruinzinho: 
Itatincãrn Karin Lia; rurtcitn 

Susana Manªt. : 

A qpattrin 63:31 &;ª [lanças da Kiaictíría &: Bªg 

atçíc Citª aoliaítnaáa : rcsulnrinaçíà &. contas ie. ordnnade— 

to: &. CGQFGQR : éo: 5119132119: eu gunrên &: activia! :: 4:95 
sito na: divarnas 5:53»: díàtn aiaistêriav 

&:315, na Bªtatin &? 11, na :cicçío qu: xvi pwbliqg 
da aolinàtn—ca : could: &. contªs tifttlttc : tntttinl &: aan— 

nu-ª . parnasunta, qal tenh: aid. gáquírído een os auçzinsneos 
cnvicãon por isto iassituan, no: ano! da 1967 a 3963, . denti— 

ª'ªºª ªªsºuriosdn Quai—asc: Sayowvisa: qua ze r&clàzaxau nelas 
853.39“ no C.T.M. de Inhumas. 

Conclui», uni: eu. vc:.acu : boa vonxzdo. C «spiri— 
en 40 ans: na :rzbziâo & d.:yrondínnúto ji águonsttnéos pe: 
V.Sa., vinho pcáix—lhc sua valiaca aoln&otagío . fin ão qu. o 

185? pªis;. 383 0 9331139 êta 15 da ouàukra, eunprir as exigiª 
eins nela: eíatáas.

. 

Envia—lhe. : título da oritatlgín & 304310 utiliza— 
da pelo Kitt—833119. & quaâro nn nacao di'lfí na: nnvínio na 

zuar .. Sícíncª) vina. 

&:nneioanntntc, 

Unlttr da toledº Pia. 
Biruta: 

[Aciupa
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'4 
OU?3%% 

”“ªº/XOl/ÍLT 
.

' 

Birctor e» Instituto Sagianal dn En::êon rudnaígiaao 

rrvfcutox ílvnra da anªnihíci 

senhor rraicslçr: 

A leur—catin ªtrai &. ringues: &. Kinistírie &; Eia 
essi. istª solicitcnlo : zcsllnritaçaa dc anna:: io: «ripilic— 
tn; dc acipeca : às: aiuexnrifat ou gucri: &. untoritt au doy; vitª no: àívazzu: ânsiª: 433:— Hiniatirío. 

ªgain, no aolatín &? 11, &; r&llçíc Qua foi public: 
dn «clíaízn—3. : tunada da conta: raínrantu : untcríal &; eou* 
suas . gursgacntn. qa; tuga: aii: ;dquixião een &: suprianntes 
3:21:41: par ªsta làttízuts na; angi ao ICST, 3963, 1369 a 
1970 . da:àia;úuu no: Curtãs du fºtllçáa da vrazeaior Sup.:vi tº: (na :; ronlixnruu nua.: S;:aio* 

Cantiga», nai: um: vc:, &eu : bºn ventnúe, » cnpíri 
to da ano: no Escânlàa & &nnpxtndinnuaç ja ianuaszrgáes por 
?. Sa,, venha vcãit“laà na: valia»: calsàaraçuo : fiu &. qua » 
tªs? pºlia, uti : ptêxin. ii: 13 &; octubre; cumprir :: exigiª 
eia: aeinz aítuána. ' 

aianlàa, : eíaaía &: ariantgçíe o nadiío niilist— 
áa pelo xaxr—castua. º quaªra uta anaxa devarâ lit euvíªâo no 
IRB? aa Síeínaa) vias. 

Aztneiaznaanta, 

ªgite: &. releia riu: 
aircznr 

[milªn
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4 “emm! ' 

er.” jQOÍ/l 3 * 

— _,,ãªionbtiªií“íiíí' 
ªí:—t.: &. Itatitut. Inçicnax do lat-dos rnlngiglcnn 
7911.9133: Lain-r Lian. 

Stator: tgaziss$tat 

A :anpctoxlt ªnrcl it finanenn &: Kinâotíxto &; Big 
cação natª neliaitiudn a Injsltriatgis G: gosta: i.:.ttdngsioª 
x.: it datgana e é»; alnozatifcn tu gnarl: do ane—rial .: ipvª 
sits Ii! áivnrna; 6xgíeu díctu uialscízàe. 

Antin, no talntin nº L;, :: r&lnçío gun foi publiag 
&: nuticits-sc c tonal: &: ªbltll tctorantc a nataxitl &: cen— l... & pur—ªnanzc, gu: t£nhu side ndguixidi can In tapriaantnn 
naviaâna pºr inca ínzàitu£n, no. 3:08 a; 1367, 1968, 196! a 
1979, a dustina4¢s nas gersºn de voz-;;;» a. Prof—ina: sup: - 
via: «at to realttarnu «tats Itªtiª— 

contunta, mais sn: vc:. no: : ba; vvntado. . Olpítª 
at it can: at ::nàalho . danpteuáinanza ji úcuoagcrcdns pa: 
Y.Sa., vuuào pcâit*lhn 3:: valiant aclzhoragío . fin a. at. o II;! pçctc. atª . príxíuc ill l5 da theatre. euuçxir as 111:3; 
ain» nei—n aitnáaz. 

Eatiawlia. & cicuta &. oritltnçíp o uaiílo uc£1£zl* 
&& polo zuxr—nxltlª. e quite» «: unix» duvcrí lt: anviado ao lil! an $(¢1:9Q) visa. , 

531‘elnaausatd. 

231%.! de Inlado ris: 
Bir—:o: 

[tªl—pc
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4 GUT19?1 

olha? JOLÍ OZ 

Innãtànto ªnaloaal &. Entuáoc ?cáagôgieon 

ª—ªeteaktE"Eí—IEYÍ' 

?refeanªra Xica 31—34: ªcutiuha 

Sanhat Pr'ícscírnx 

A lncpttoriu ser:! &. fina—gtv && xíniszírio &: Eiª 
a;çíà nazi solicizcuãa : :;zulgriiaçío &; conta: &oc atingido— 
rt; de ªnlãúll : éo: aiahxnriign &“ guard; &: ªlttríll na anyª 
nian na; âiverzou ãrgíes lªst: ªinictítio. 

Latin, no Bºletin &? 11, :. rclnçío qa. foi pabligg 
à: :elieitn«sc : canal: do «caza: rifllilli & nntcritl do aun— 

sunn . pOr—JSCBÉI, qa: tank. cião adquirâáo «eu :: napríncneo: 
nevinduu,yor igc; inicianxn, na! :no: dc lªâª : 1985, : áuszí— 
ando: no: ºur-na &: Daynelcnçíi ªgr—nliltas !? cielo . Cipªªí* 
tação Elltnll ªiwa! ºínallal que :. rmslisnrna anal. Ettuio. 

Quitunde, ncia na: vu:,con : boa vanzcdu, o tipifi— 
to do ano: na trabalho & tctprnudimuato 53 douoacxraúol por 
V.Su., vnnào pedir—lho tun vultos: eulnhornçía : fim da qu— o 
INE! posta, ací & yrãuiao ªi; 15 de antebra. euaprir :. 031535 
aia: :cind citadas. 

Saviº—thc, . título &; orionttçío o :miílorutilízn— 
do pelo IBEP—653239. & quadro na ganza dªvnzí no: na'ícdo no 
133? :. 5(ç£:co) via:. 

Aznaciasnauntc, 

ÉIIBQI &. falcao rita 
Biruta: 

[Aclaya
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4 OUT 1971 

',.sa&¢stmr-iu—&Oi%—- anu‘floqj 
lista;: do Inutitnto inclinª! do intui»: Pgúagígiaos 

Pratocoítu Janot. Jntob 

Senhor Prol—:zízt: 

A Ilupntorín Gaza! it rlnançcc dd nilintítlc a. td! 
caçª. anti colicitctdt : tuxviatiacgin in canta. a.: urinatio- 
Il. a. dcnpnc: . do: tluosaritcn on :Iitil &. notarial ou lnpâ 
“to »: div-n.: 5:15.: “an unitário. 

A*t£:. no lnlocin nª 11. a: 301093. (na lol publíqª— 
in ociàciznrtt & tomai: in anata: :nioxantn a nnt¢tial in con— 

nuno . ,trutusgto, qu. lili. gli. oqitiin can :: auprlncttnc 
caviadou por Sata Institute. scn ani: &. 19‘7. 1,68 . 1969. 
: Instigado: cu: Cisto: ic I&gcntnc is Engine & !:nf. Pri-írio 
latte: Unico qn. :. rustisctt- lost. lutado. 

Coutnndc. mais uau van,... a ton vontadn, . o.,íti— 
to &. al.: at 32:33:39 : dcoprandíncnto ji dou.-:trnio- por 
1.8... vunho petit—lie III valiosa c.in&crnçíh a {in in (l. : 
xxx! possu, ici : prªtinl lin 15 &. euttbro. culprit :: 031333 
eins nei-n citsânz. 

Envío*1hc, . :ituln do oritntaçin . metilo utilizz— 
Ci ,.x. ital-casino. a qnnirn &: ano:. icvcrí no: anti—4ª no 

I!!! a: Steins—) Vili. 

Atunníoit-cntn, 

ªntro: de 201.60 Ilan 
Bir—abr 

Itªi—p:
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4. GET 1971 

—ic;onh:o—lo-%9?t' 
or.” )20M Q 

ªirctaz &» ínotituzo 33:10:31 dn Kittin: Pcdngízícoc 

rro£*u:3rc Kuri: Illinl incumbe ªótl'ít' 

gather: ?tofoiuíra: 

& In:,qeuría sara! &: !iannçul do Kilíatíría da Eiª 
negªo tati tolizitnndt : tnatictiluçío &. conta: dº: brigando— 
II! de donpcoa : ion tinaxtrilui'eu gunri: &. material ou iogª 
nico na: áiVitia: õvgío: dªs:. ªini:tír£o.* 

Anaia, no aciaria :? 11, na r&lnçín que foi publiqº 
&; solicita—ac . cºnta. à: cºnta; rafcxcnee : tutorial da cea- 
auns . portanaatc. qu: ttaha cida alguitíáe een e: suprincntªs 
anviaáes pºr Site Institut». ao It. &. 19â7. . lecciuaia :» 
Curso &. Atta: Indultríais eu: :. utilize: unas. Eltado. 

Coattnin, nai: aaa vc:, cºm & bon vontadc, . cnpítâ 
tº &. azar na trabclha Q das;noniin&neo ji água:-trado: por 
?.Sn., vgnho ptdíx—lhc nc; v&liaca coltbaraçiu & fin ic gnu o 
132? yozta, tiª e pxãxigâ dia 15 40 outubrº, euuprir as cxixíª 
cin: sein; cit—n. 

Envie—lbs, : título do oricatcçíç . :ciílo utiliza— 
do polo Innr—csutna. & quatro em anexo dçvcrí se: osvíaáe ao 
XRS? nn S<einae) viu:. 

Atcnciºcaanntn, 

Walt.: é. Iolnâe Pia. 
ªirotor 

IAG/uy:
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4 BUT 1971 

or.” .) OH O 
<_1nxoah*o—lc—4!#%*“ 

Bixotoz &. tuttieuto Inclui:! is :sttdos rolcgígittc 
Frutoslêrc Karin Icciul Lalo-ba lutaria: 

Santar: Proteiníra: 

_ A cpctcrl: Gatil &. rigªnçc: in ªinintítío da zé! 
rogai anti tolicizundo a t:;u1arisagaa &; contas ion Qiicttio: 
ras dc é::yesn-e do: xlnaxgritci a: xu.t£: a. nattri3l an tug:

. 

oito no. &ivcznou ãtzíª: díitc ninineítía. 
Antin. In Belntiu nº-zl, :. tciaçía qua foi publiqº it salieitawsc : inunda &. «outs: vaicrogtn a .nttridl &. can“ 

than . parnzneutt, que tenhu sida ainuirído can «: unptíanntoa 
cnvíniuc por 33a: Instituuu, an an; a. 1963. . dontíunla a. 
Clio. &: Aston íuduntrícit que :; rcnlizau gaste ti:-do. 

Contando, mais an. was, can n to: wtntaão. : onpírí 
to &. li.! :o_t::balho : é::grtnlincntv Sí io-outtrcioc 99: 
1.33., vasto yoêir—làc eu. 331133; anlutnxuçío & :i— 4. que o 
tax! yossa, at; o práxine iia 15 a: outcbzo; cumprir as £31333 
«in: «sh: citada.. 

Envio—lha, : «£2110 do .:icuctçíc . snails utilisa« 
do ps1. xuxª—623189. a quªdro :: autua C'vntí ICI enviado :. 
:!!! an Steinco) vias. 

A:.nciotâunnzn, 

Haiti: is toledo ria. 
ªirntor 

Ílãíiyc
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Fª». 

% 
HW 

méãb outubro de 1971 

Biruta: &. Instituto Kneional de Estudou !cdcgígicol 

Saerltíric 60:11 do MEC 

Scuba: Sccrcgizie 6.1.1, 

Atuªdonda no delpnehp do '. Sa. .. nente ofício nº 

1.009. do 26 do lctonbro p.p., one.—inha-oz, ou anexo, o dª 
tnlhnnlato &. ecnposiçío do Grupo—acfn proveito pc:: 011— 

borur, nt: e final diz:. nao, o Pinto &. ºbjetivos (o 133? 

-p:rn 1972, cos-ado :. enyccifiençªc: exprolonl no referidº 
ofício. 

Por entre Ildo ccb. telculzar qu. rcconhcccnoc nor 

funçic dn Asse-sotin Tícníec : exceuçio (: tarot. proposta 
pur: o Grupo. Enttotznto, açude ou ví'tn que cªna-tc czar: 
foi autorilaâa : conpaliçio ótimo!: Altttloril, aol 39140: 

da Portnria xinizturinl 19 190—383, de 19/6/1971, largou—lc 

iaçcriono oytar entre : club—rcçio itiltl do rlz—o, .tra— 

víz &. conpouiçía dn un 61, . fin &: eoutnt con o concurso 

do tíealcos zonerntaóo: . ªo 32330, alguna ninª. son condi- 
çíon de decidir sªbre : id. pur: lrcifiín, ou rot-rlz: do 

guito nas: tur—fa bitten vir. o III?, bula inpocsihllidnde 
de nrtagíncntar, ; curte prazo, qnd. aceitntoo aqucla: eca- 

diçãnsfe que EIIBÍIIC, no 13:10 Ennio, eapneidado . experiíª 
ein pura o dnseupcnho dna funçªo: propostnq. 

So autorizada . eonstituiçía 40 61, tori o tal? 
condição: de iazcnlifiesr os arch-lho: &. olzbergçío do Fla 
ao pato 1972, eok o datnlhannnto da: iifcrcutcs fcnol de



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

cxeeuçíe dos abjntivol ji ncaeioundos. 

! ao .e considerar que uol-o aetalhnnonto curio 
ídcatífíccdno .: reli: u:ccs:idadon pc:; in-tnlnçío do IBEP 
(lado) «& ªrnsílin, principal-nata quinto nº: recurso: fi— 
anneciros, materiais : hunlnoz. incluíndo—sc neltnbiltino ao zip-ete: qualitztlvos e qulnziantivo: psr: couponiçío da A::cssorin Tícnien. 

Atenciocnnonta, 

Kultur de Toledo Pix. 
Diretor
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0 Grape—Tarot. tori eo-poato . rc-uaornio segundo 
:: soguintcn espe: fieaçªec: 

n:;láírnçào Rennncrnçío E? EBCARGO neusnl uni— mano.! glo— tírig (Cr$) -bnl (ªt.) 
1 Coogdenador 3.600,90 3.600,00 
& A.....ez A 4 3;zso,oeª 13.000,00 
3 An...-oz : 4 A ç 3.06b,oo* 9.009,90 
: A....sar e 4“ 2.150,09 :, 5.500,00 
& Loc.:-or—Adjuaeo A 2.500,693' 7.500,00 
2 A::esnor—Adjunto ! 2.250,00 6.596,00 
2 Alle'lor—Adjuuto G 2.000,09 5.080,00 

« 1 Sncrotírin 1.000,00 1.000,90 
2 Acsistent.—Aduinittrntivo 200,66 '51.809,60 

TOTAL .,............................ 52.306.ºº 

0 GT seri eoordonndo polo tíenieo ?AULO ÍÍREIRA nº 
nos. qu. indíecrí no Diretor do INE? o: ânnnil couponnntcs 
do Grupo. 

Qulnto no prnao. cube real-ltnr qu. e GT devcrí 
iniciar, imprescrivolnelto, os trabnlhol : pnrtir de lº de 
novembro, toh pan: de prljuízo ão nous ºbjetivº:, estatui:— 
do nu: «”tudo: no período do 60 (onus-nta) ªas.



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

OFICIO NQ ©3393, /71/SG-GAB « 

Brªºhª ' DF 

Em 6 de outubro de 1971 

Do : Secretário-Geral do Ministério da Educação e Cu1tura 

M : Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 

Aãmm : indicação de assessõres 

Senhor Diretor, 

Respondendo aos têrmos do ofício nº 1010, 

de 24 de setembro G1timo, recomendo a Vossa Senhoria que a 

indicação dos assessõres, aíêm de atender 55 disposições rg 

gulamentares vigentes, deve recair em pessoas que se dÍSpO - 

nham a vir para BrasTlia. 

Sirvo-me do ensejo para reiterar a Vossa 

Senhoria as expressões do meu maior aprêço. 

CONFÚCI PAMPLONA 

Secretário—Gera] 

& 

' fw ? clíx r%%*—ºf(%út(fª úamvfp, 
Ao IlustrTssimo Senhor 
Dr. WALTER DE TOLEDO PIZA ”AC?! .“ 

ou. Diretor do INEP "jj/(M & “31 (7 

Rio de Janeiro — GB. X) 

ASA/ems. / 

Ref. 2019/71.



~ 
MINISTERIO DA EDUCAÇÃO E euu-una 

Portaria H. J77 deJS de “MW de mªu 

O Secretário Geral do Ministério da Educação 
e Cultura, no uso de suas atribuições e tendo em vista o dispog 

to no parágrafo 19 do artigo 99 do Decreto n9 66.967, de 27 de 

julho de 1970, bem como na Portaria Ministerial nº 3.595,de 16 

de novembro de 1970, 

RESOLVE: 

Art. 19 Fica autorizada, em caráter excepcio - 

nal, a criação de um Grupo—Tarefa no Instituto Nacional de Estª
_ 

dos Pedagógicos ( INEP ), sob a supervisão da Secretaria Geral, 

com a finalidade de elaborar o Plano de Objetivos do referido Ing 

tituto, destinado, inclusive, ã execução das medidas pertinentes < 

ã sua transferência para Brasília. 
. 

Art. 29 O Grupo-Tarefa terá como Coordenador o 

Economista PAULO PEREIRA RAMOS, que indicará ao Diretor do INEP 

os demais componentes do Grupo, observados as estritas necessidª 

des de serviço e os limites e valôres da tabela constante da prº 
posta de sua instituição.



Art. 39 Os servidores públicos em atividade 
que particibarem do Grupo-Tarefa terão descontada de sua rg 
muneração a importância recebida como vencimento ou salário 
e, se fôr o caso; suspender-se-ã o pagamento da gratificaéão,' 
de Tempo—Integral e Dedicação Exclusiva, enquanto estiverem_ 

no desempenho dos encargos do Grupo. 

Art. 49 A retribuição_dos integrantes dqí, 
po—Tarefa será em caráter evenfual, mediante recibo,de acôg 

do com o disposto no artigo 99 do Decreto n? 66.967, de 27 

de julho de 1970, e na forma da legislação em vigor. 

_ 

Art. 59 As despesas decorrentes serão aten- 

didas ã conta da dotação específica proveniente do FNDE, coª 
signada no orçaménto do INEP, dêste exercício. 

Art. 69 Os trabalhos do Grupo-Tarefa se dg 

senvolverão no prazo improrrogável de 60 ( sessenta ) dias,. 
a partir de 19 dé novembro dêste ano, devendo o diretor do 

INEP encaminhar ã Secretaria Geral, até o dia 31 de dezembro 

vindouro, o relatório circunstanciado do aludido Grupo,sôbre 

as atividades realizadas e as conclusões obtidas. 

Art. 79 Esta Portaria entra em vigor na dª 
ta de sua publicação, revogadas as disposiçõgg em contrário.“ 

PORTARM PUBUCAUA NO 

BP. n.o_..ÍiÍ.,._..de25_./_H.f tel/. .

~
~ ASA/ams.
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Proposta nº 4% 

Eu. 23 do novo—bro do 3971 

Senhor aircter, 

Encaminha a 1.8!. c3913 In Portarfla 50 177,10 
19 do aortnbre dl 1971. do Senhor Seerttírío Sara! do REC . 
que ree.bf infaraatuente atravât é: qua! tenoi cíênci: é: .— 

ecitaçâe é; nian: ináíetçíe part a eaerdlnlçío éo Grupo—Tc * 
rafa com vistas f eiaberaçíe ée 03:30 de ªbjttivos do Kit! 
para 1972. 

Aprºveito : oyottunidad; piru, een in:: no 
Art. 29 da rnfcridn Portaria, indicar os dulcis componentes 
de ST, in seªrªs een especíctçíe a. Tiba]: cºnstante ao o— 

fício n9 1.155 de 25/10/1971. disto Ersio, cacauiahada i SQ— 

cretarin ªlva! (aiai: anexa), ficandº estahcincida o stgaiatc 
anndre: ' 

» Remanercçie,v ªº“! Eacarga lease} 

_ 

Paulo Pereira Ramos Cºordenadºr 3.600,00 
Gsmar rivera - Assessor A’ 3.250,00 
Carlos Ribeiro Nesse Assessor A 3.250,00 

'Luiz Eéuardo seuçntvc: 
Gabarra Assessºr 8 3.000,00 
José Marceltº Pcreírn

. 

da Cunha Assessor a 3.000,00 
Newton Fcrrofrl tinge: Assessor a 3.000,00 
Dora Christina livia 
Hprtfni - Assessor c 2.750,00 
Seia: do Castro fistkits 
Kagathies Assessar 5 2.750,80



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

2. 

Cunprn—nc ressaltar quo os conçoncntos do 
GT abaixo religiºuldos reccàlrío apenas & diforuaça saiaríal 
confºrlc Art. 39 da ?ertcria nº 177/71. 

— Piula Partir; Runes 
— Curte: Riheire Rosso

, 

— Bora Chrizttna Alvzs Martini 
« Suiza de Sartre Hathits Rugaihícs 

Igualmente, informanas que pura execuçãº dlttl. 
la. fase dos trnbllhos, : !adicaçíe dos conpaacatts do GT eª ti aque: do ninero da ole—outos caroseatado na tabela referi 
da antoriornnntc. 

Atcnciascnontc. 

Paaio Hanes 

ªssessor
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Prºpºsta nº «lca 

Em, 22 de Bºwimbrn 63 1971 

Senhor Biretar, 

&; constituição ée Graça—Tarefa para e — 

liberar º Pluna de ºbjetivos de iãEP gira IQYZ, instituída 
eon.ànse na Farturª: nº 177, de 19 de neweaàro de 1971, 60 

Senhor leerttir*o Kara! do REC, iof pravfstt : pºssibitidaás 
da se coatnr eo- : caiabnraçío de Cºnsultores Espacializndos. 

& prepõsita, cansidernnda que & Grupo—Ta — 

rªfa nacesaita éo apºiº de um especialista em Finanças & Ad- 

ministração Pública, submato 5 apreciação ãe V.$a. e carríeg 
la da Sr. R&BERTG DE SQHZA P âTÚ FILGUEIRAS, que apresenta 
as coedfçães requeridas. 

a referido técnicº se comprºmete a prestar 
assessoria aº GT, para Seu: f*ns específicos. durante os 39 

primciros din: de atuaçãº âaquele srapo, ÉQSde que remunera— 

do : Cr$ 5.909,08 (cinco ni] cruzeirºs), pages npõs terafna— 

da sua colaboração. 

Assim sendo, sigiro & $.Sa. que a contra — 

tudo seja feita apartir da 22 do corante mês . independen- 
naate d: realizuçío de licitação. baseando—xe para tal. a; 
alfa.; ”dª de à 2? de Artigo 326 da Decretº—Lt! nº 229 que 

reza: 

“Art. 126 

5 29 E dispensível : licitação: 
..............OIDQDOIQOQCQDVI
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2. 

d) na aquisíçío de alteriais. equipamna— 
tasca gêneros que 56 poda: sar' fer-ne— 

cidas por produtor, esprâsa eu repro— 
Sentante comªrcíaí exclusivo bem como 

na coatrztaçío (& serviços com grafis— 
sienais ºu fíruas de nºtôria especia— 
ligªção.“ 

âteneiosamente, 

?ªalc asma: 

Assasxar



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Proposta nº ªjº 

Em. 22 de neVQQbra de 1971 

Senhor Bírater. 

ªa constituiçãº da Bruno—Tarefa para e— 

labºrar o Pillª de ºbjetivºs do INE? pira 3972, instituído 
cou base na ?ertnría »? 177, de 19 69 aovaahre de 1971, so 
Senhor Sccrotírie Geral do MEC, foi grcvâstn & pessíbíiidade 
de se contar com : ceitboraçío de Consultºres ESpncializâdoa. 

A prepõsita, ceas*d&raadn qua e Grupo — 

Tarefa necessítc 6939010 de um aspeeialísta && eiabornçío e 

aniliie de prºjetºs, submeto % aªrecinçie de ?.Sa. » currTcg 
la do Sr. Jºs! ZACARIAS SÃ CARVALHD, qua apresenta as candi— 
çãts rnqu3rídas. 

& referido têenice sa compreuete a praí 
tir assessoria na GT. piri seus fins específicos, durante os 
36 prinviros dia; de ituação dique]: Grego, desde que rºmanª 
rada : Cr$ 5.090,33 (cinco ai! cruzeirºs), page; avôs tern!— 
nadn sua calªbornçío. 

Assim sendº. sugiro & v.$n. que a con — 

trataçio seja fait; : partir de 22 do cerrnnta lis, indagan— 
doatcneute é: rtnlixaçio de licitação. buscando—se. para ta?. 
na alínea “ª' de 5 29 do Artigº €£$ às âicrtto—Leí nº 209 
que reza: 

”ârt. 325 

à 29 E dispensíval : licitªção: 

5.,...QDOQIÍCOQ-DQÚÚÉQ.......
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6) a: aqnisigio do nltcrinís, equipa — 

mentes ou gêneros qu. :8 pode: ser 
fornecídcs pºr produtor. caprisa ou 
reprtsentnntc ctncreia! exctnsivo 
bem cºmº :; contrattçía de servigo: 
can profitsionafs eg fãruas dª netª— 
rín esgecializngío'. 

Atoaeioscn'nto, 

Paulo nªnª: 
Assessor



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

ÉPropesta nº 21 Em. 21 de ana:—bro do 1971 

Senhor Dirctor, 

Reportando—nes & nossa Proposta »? 18.40 
22 dc nevoubro p;p., vimos soliàitar : ?.Sa. seja efetuadº o 
paga-outo rotativo ; Il. 1:89 da exlcsçíe dos trabalhos aos 
conpancatcs do Grupo—Tarifa para elnbornr o Pingo de Dbjctí — 

vcs de INEP pcra 1972, da lcârdo com e quadro abaixo: 

N o m e :::gzgrzzfgªl A deduzir 

Paulo Percirn Ramos 3.560,&9 2.079,50 
Gsu;r Fívera 3.259,99 — 

Carlos Ribeirº nossa 3.259,60 946,00 
Lui: Edulráo Gºnçalves Gabarra 3.009,98 — 

Josi HarcoIIQ Pereirl da Cunha 3.000,89 — 

Newter: Fermi rl ªguça: 3 .099 .ao - 
Dora Christina Alves Martini 2.758,99 1.555,20 
Sala: de Ctstro Rathfàs Hug: — 

Ihios 2.759,09 1.296,00 

Ressaltlaos, na opºrtunidade, que e re — 

fcrido GT iniciou realmente os tribalhos no dia 15 de nove: - 
bro ªitino, e não a 19 daquele mês, cºnforme dn:: espítulnda 
na Portªria nº !77/71, do Secretírio sera?, tendo em vista que 
sõagnte tivemºs certeza de cprovaçío da proposta para consti— 
tuiçío 49 Grupº aaqueíu dita. 

Atenciºsamento,

% 
a Piaie anno: 

Ceerdenador &o GT
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Proposta aº 22 Em, 21 do dazoabro do 1373 

Senhºr Biruter. 

Repertundo—nos & nos:- Prepost: aº 19 de 22 
do nov.—àro p.v.. vimºs solícítar : V.Sa. seja efetuado o 
pagamento é. Cr$ 5.990,90 (cinco a?! cruzeirox) reiat*vo E 
caasutterhmna“ pelo Sr. RGB—ENG ai 36:31h num “Leªl 
RAS defunto : ii. fase de execuçio dos trabtlhei do Braço - 
Tirei: institlíóo para olnbortr e Piano do ºhjntívos do INEP 
piru 1972. 

Atenciosamente,

% 
EfPauíó Ramo: 

E ordennáer do sr
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Prepastn nº 23 Em, 21 de dezembrº Go 1971 

Senhor Dirntor, 

Repertanêc—nos & nossa Proposta aº 26 de 22 

de nºvembrº p.P.. vínos selieítar : 7.51. seja efctcndo o 

pagamento ie cr$ 3.388,69 (cinco mil cruzeiros) reintive & 

eenzuttoria prestada pelo Sr, JGSÉ IACARIAS SÃ QARVALHG áu— 

rcatu & $a. fas. de exctcçíe dos trabalho: do Grupº—Tarefa 
institafáe para elaberur o PIlne da ºbjetivos do ISEP para 
1972. 

Atenciesnntnte, 

êíPaa Ramos 

Coordanador do GT
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(g)/(_ M23 
23 é. lczilbrº É! 1971 

aivttnr do Iaztittto Kaciala} do Estriªs Fedcçªçãeos 

Senhºr hernia-h acém da ate 

Senhor Snerttíríe terai. 

. 

Venhº pen pruma tmn—at" v.5... 0 cm 
tar do uctíría refortute to &rnpº—Tartfa, ínstitufáe pela 
Portlrín nº 177l71, dessa Soeritnriu-ôarit. 

Nomeados es iatsgrantns de c#tado GT, atravís 
dn utah: aartaria nº 141-A, do 23/11/71. sea: trubalhos da - 
senvolveran—so narntlneate. no perfodo de 18 do novembro a 

15 dc dezembro, atingindo an niver do desenvºlvimento que pa: 
nitia a aprescntnçía. em carítcr in áocunento prciinisar. dªi 
couc¥usias a serum finatmcato prºpostas. 

Por entre lado. verifies-s. a nastiest: inpgg 
_sib113dtda do dir qualqanr-ccguinnste ÉqUQTUS trlhathos. an - 

- tu de um pro-autumn» pride. a s" "it”: pelos níveis 
de decisio éo Hiaistiria. aprovauio ou :!teranéa as nludídns 
'conclusªis. 

. Isto posto, atravis do n‘uha pertarit nº :ss-A, 
de EGIIZIFY, determinei, ad—rcferuncun in !.SI., : sispcizíe. 
dos trahtihas de GT na questíe e sua eoasetldaçío «& for:: 
do dºeu—cato prtlinillr. 

Yeahs poi: sublctor a eitldt Pertarin. cuecª—



32%.
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ph :. anexa. i” wrong,-“ia de hs:. . bu nun «caminhar—1h, 
tem: on une. o aludido «ementa preliminar. 

la apes-twink. ressalto, mais um nz. o 

enfiar nio «(Punho d9 msn, e que tun-ca «terminus Iª 
ems; . incausiztínchs Vamu nik «flung». eis qu nie 
se urinar" enticing an panning: a «mute «unfit: 
mute « than: it sus partes. 

Aa num ano. "lícito da L53. qu hain 
a orientação ici» nana... can vistas a un cmtcmugi‘o 
futura dos trabalha., '

' 

Mu e1 as "an . 

9. 

hits!" de rolado P a 
' 

amu»- '
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gf/Wus/ 

2 8 DEZ 1971 

Birttcr do Institueo nationti In !:tude: Fodagigizc: 

Sanhor Seervtírío Gari! do ªtª 

S&nh'r Sucrttírío Burti. 

Em tdítlmnato no nºssº ofíeie nº 1423, d! 
23 da carreta: uia, sangre—nos enenuiàhzr : V.Sz.. pari“: - 
growtçío, o original 4: Portaria nº lãs—A. da 16132/73, 63; 
to Ergía. 

Atenciesaucate. 

~~ 
~~~ 

finite! de Teto » Fixa 
Birttor



) 

ªíiãiº nº 593/71/5AA ' 

Em 6 de dezembro de 1971 

Do Secretário de Apoio Administrativo 

Ao Senhor Diretor do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 

Assunto : Apresentação (Faz) 

Senhor Diretor: 

Apresento & U.Sª o Prof. LUIZ DRDFINÚ FILHO, As- 
sessor da Secretaria—Geral e integrante do Grupo-Tarefa de Implemen- 
tação da Reforma Administrativa, instituído pela Portaria Ministeri— 
al nº 54Ú—BSB, de 6.9.1971, que, por determinação do Senhor Secretá- 
rio—Geral, está incumbido de Fazer uma visita às dependências dêsse 
Instituto situadas no EStado da Guanabara, pelo que encareço & U. Sª 

. . , A , . . . 
& Flneza de orlenta—lo no que For necessarlo durante & v181ta. 

Sirvo-me do ensejo para renovar os protestos de 

alta estima e consideraçao. 

~~ 
~~ 

./ ,/7 J, /, / [,- blª/" f—jí" 
ÚLID RIBEIRO 

/ Secretárig/ 

.” vd 

Ao Ilmº “AINWWº xFRE(;,Á*' 
Sr. Dr. WALTER TOLEDO ÚIZZA ']fªvq àwªá. ! ' , 

DD. Diretor do Instituto Nacional de Eétudos Peá%%%g'á%3 apº 
][J w/ 

Rio de Janeiro — Estado da Guanabara. cê 

O 

1// 
[ .

» 

X 4'
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$$$—A 16 dtzeubro 71 

%% iRSYÍTãTã aACíuãâL BE ES 
TUBDS ?EªAEõâICBS, da Hiaistêrie dl Educaçãº e Caãtura, no uso e:? sais atrâbaiçãea & 

. Ceasiáaraade que as traàaihos era senda exe— ccttdos pela Brisa—Tarefa & qu. se refere ; Pºrtaria n? 127, de 19 
&! novaabre de 1971, do Secretírio Gara! &» REC,jí :tíngirau en es- tagiº de desenvolvineata qae paraãta & açrcseataçie. ea nfvei de do cun-nto preu—ianª, dªs canetasães & serem prºpostas pela dados;-"3 pe; .

_ 

Cºntratando & maifesta ímanssíbnídade de se dar qualqser seguinaato aqueles trabtes late: &: as proauacia— manto : ser eaitido pelos níveis superierts da dezisío éo Rfaistírio, 
R E S º L V E, 

Art. !? Sasgender, ad—refereadum da Seeretíríe Geral de Hic. e funciancaanào da Grupo—Tarefi citaéa. 
Art. 29 Deterainar ao citada Brava—Tªrefa que apra — 

sente a esta ªíruznril, no prªzo de 5 dica, sab : fora: de relatª - río prelíuinar, as trabalhos 3? realizados, coa vístcs & sua EPT! —» seataçío & Secret:rªsêlvª&l, 
hrt. 39 Esta Pavtàêãa entr: :$ vigºr na dnta de sua assinatura.

) 

Héliº? de Te edo Piza 
Díret r 

PUBLICADO N'

W BP. nf 522 de J.;? ; AZ nª)



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA~ 
an. aº “« «zon» 41. mt 

Immune no.) 

Senhor Birutor. 

Atuando» u que “tem“ o Art.. 29 « Po; 
tnh nº ti!—A. de 15/12/71. dn v.5... autumn ou no“ o 

Adair“: 9mm." da Grupo-Tanto nb nuh: word-ugh . 
com o no cºnsidero “spun: a: trunk“ uni-«mm nous 
due-nine!" dos" 91 recta. 

“na! a: “In. . 

4M /// nto hm 
Cardona:- do “'



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

Ponanan.141—A de 23de novembro de1971 

O Direto r DO INSTITUTO NACIONAL DE ES 
TUDOS PEDAGGGICOS, do Ministério da Educação e Cultura, no uso da? 
suas atribuições e nos têrmos da autorização constante da Portaria 
nº 177,'de 19 de novembro de 1971, do Secretário Geral do MEC 

R E S 0 L V E, 

Art. 19 Designar, para integrarem o Grupo-Tarefa de 
que trata a Portaria nº 177, de 19 de novembro de 1971, da Secretª ria Geral do MEC, obedecidos objetivos, prazo e retribuição, cons- 
tantes do,offcio nº 1.155, de 26 de outubro de 1971, do INEP,os sg 
guintes tecnicos: 

Assessõres A: , 

OSMAR FÃVERO e CARLOS RIBEIRO MOSSO 

Assessõres ªi 
LUIZ EDUARDO GONÇALVES GABARRA, JOSÉ MARCELLO PEREIRA DA C! 
NHA e NEWTON FERREIRA CAMPOS 

Assessõres C: , 

DORA CHRISTINA ALVES MARTINI e SELMA DE CASTRO MATHIAS MA - 
GALHÃES 

Art. 29 Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

_ 

fil/(%%? % QQ a lter de Toledo Piza 
Diretor 

PUÉUCÁDQ.NO 
EP n J'LZ a?? /2 3 %
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